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Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. l q-Secretário. 
E lida a seguirile ·- . - Brasília, 28 de setembro de 1979. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ause(ltarei do 

País a partir de 29-9~ 79 para, devidamente autorizado pelo Senado, na forma 
do art. 36, § 2• da Constituição e art. 44 do Regimento Interno, participar, na 
qualidade de-Observador Parlamentar, da XXXIV Sessão da Assembléia Ge-
ral das Nações Unidas (l• Período). · 

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de alta estima 
e dístinta consideração. - Lourinl Baptista. · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O expediente lido vai à publi-
cação. 

Hâ oradores inscritos. í 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a pa1avra ao nobre- se~ador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA.J'RONUNCIA DISCURSO QUE. EN­
TREGUE À REVISÀO DO ORAD~R. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR-
MENTE. '' . r--•-

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viãna}- V. Ex• me perdoe, mas acho que 
essa fórmula não ê regimentaL O Uder da Maioria pode pedir a palavra em 

, qualquer momento da sessão, mas transferir o tempo dele para outro Senador 
que não seja um Vice-Líder, o Regimento não permite. 

' 
O Sr. Jarbas'Í'J15.\!Irinho (ARENA- PA)- Pedirei a palavra nobre Se-

nador, e em seguida nós continuaremos a discussão, para evitar problema re­
gimental. 

O Sr, E1'andro Carreira (MOB- AM)- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz ViiiÍm)'- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Áloysii) Chaves, que falará'po(cessão do nobre Senador Gabriel Her­
mes. 

O SR. '"-QYSIO CHAVES:(AllENA- PA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr.,Piesidente, Srs. Senadores: 

Na Se$ãq-de.sexta-feira úlliina~.o nobre Senador Evandro Carreira apre-. 
sentou ao Senado uma versão pessoal a respeito das observações que colheu 
durante a visit~ que-a Comissão de Assuntos Regionais do Senado e a Comis­
são Parlamentar .de [nvestigação da Amazônia, esta representada pelo seu 
Presidente, o it;u_stte:Senador pelo Amazonas, e pelo Senador que usa da pala­
vra neste momento. 

Nesta exposição, tive oportunidade de, através de apartes, deixai perfei· 
tamente claro-4tiê o nobre Senador Evandro Carreira transmitia um ponto de 
vista pessoaL É n)Uítas observações feitas por S. Ex• foram aqui retificadas 
por mím e pelo Senador Mendes Canale, cómo Presidente da Corriissão de 
Assuntos Regionais, que naquela oportunidade declarou que irá reunir a Co· 
missão para fazer um relato dessa Visita, o qual será depois também apresenv 
tado ao plenário desta Casa. A Comissão Parlamentar de Inquérito da Ama· 
zônia pediu ao Senado a prorrogação do seu prazo, prorrogação que lhe foi 
concedida por mais quatro meses, e somente após concluídos os seus traba­
lhos, as suaS investigações, é que ser.â elaborado o relatório. Este relatório 
apresentado à Comissão, posteriormente, na forma regimental, será levado 
ao cónheci.mento do Senado, quando será analisado, discutido e votado. 

De sorte que, em virtude de uma imposição de ordem regimental, e até 
de ordem ética, como Relator, estou impedido de antecipar julgamentos e 
conclusões, em resumo, de emitir julgamentos que possam implicar numa an· 
tecipacão dos trabalhos que a Comissão ainda está desenvolvendo. Não po~ 
demos prejulgar os fatos, muito menos como Relator da Comissão. 

Respeito os pontos de vista de caráter doutrinário e alguns científicos, 
que_ o nobre Senador Evandro Carreira e~põe há muito tempo nesta Casa, e, 
invariavelmente, os trãz a debate, sempre que tem oportunidade de falar 
sobre assuntos relacionados direta ou indiretàmente com a Amazônia. 

Portanto, a primeira observação que me competia fazer, hoje, a respeito 
deste assunto, é dizer ao Senado que o ilustre Presidente da Comissão de· As~ 
suntos Regionais fará um relatório à Comissão que preside e, depois, ao Pie~ 
nário do Senado. E a Comissão Parlamentar de Inqu~rito fa~lo·á, na oportu~ 
nidade regimental, também à Comissão e ao Senado, não podendo antecipar 
conclusões, nem julgamentos. 

Mas, o ilustre Senador pelo Amazonas cometeu alguns equívocos que 
ainda hoje precisam ser retificados, para que não fiquem registrados nos 
Anais desta Casa, sem o reparo que se torna indispensável, que me parece 

dcvfh;-et feito para situar o problema de maneir-a correta, facilitando o julga. 
mentó dos fatos que estão quase que diaríantC:nte sendo submetidos ao conhe­
cimento do Senado Federal. 

Em primeiro lugar, ao que me consta, segundo todas as informações de 
que disponho, a área pretendida pelo Projeto Jari não é da ordem de 3 mi­
lhões e 600 mil h~cta,re,s, que corresponderia a36 mil quilômetros quadrados, 

- Enfatizo, Sr._ pf~idente e Srs. Senadores, que não estou aqui tomando. 
posição em defesa do Projeto Jari. Pelas razões que antes aduzi, e pela pO· 
siçào que na vida pública, ao longo de mais de 40 anos, sempre me coloquei, 
com absoluta independência e com a djgnidade inerente ao exercício desta 
função de Senador da República, digo ao Senado, úntca e exclusivamente, a 
verdade dos fatos que conheço em toda a sua extensão. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA) - Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) -Acho que a advertência 
que V. Ex• faz é cabível por um aspecto e não é cabível por outro. Ê cabível 
Para evitar equívocos e interpretações maliciosas e até maledicentes; mas é 
descabida no momento em que todos nós julgamOs a personalídade V. Ex• e 
toda a sua trajetória de vida de magistrado, de professor, homem que chega, 
como chegou a este Senado, cercado pelo respeito de seus contemporâneos e, 
acima de· tudo, pelas suas posições probas e íntegras. De maneira que, quan· 
do V. Ex• faz advertência, repito, ela só serve para aqueles que não conhecem 
V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Muito obrigado a V. 
Ex• petas palavras com que registra a minha posição ao -longo de mais de 40 
anos de vida pública neste País e, sobretudo, em nosso Estado. 

PrOsseguindo, Sr. Presidente, esta área de 3 milhões e 600 mil hectares, 
repitô, jamais tive conhecimento de ter sido pleiteada pela empresa. Mas é 
possível até que a empresa pense numa área dessa extensão ou maior. 

O que tenho conhecimento efetivo é de que, criando no Estado do Pará, 
à época em que eu era Governador, o Instituto de Terras, encontramos um 
pleito dessa empresá sobre uma área muito menor, e a propriedade que lhe foi 
reconhecida por esse órgão foi, inicialmente, de 60 mil hectares, e, mediante 
legitimação de posse, mais 290 mil heciares, o que atingiria um total de 350 
mil hectarés, representando 10% do número que -foi aqui apresentado, creio 
que com bases em notícias saldas em jornais, pelo nobre Senador Evandro 
Carreira. 

Este assunto foi examinado e resolvido, e mais, Sr. Presidente, um assun~ 
to desta natureza não pode ser resolvido apenas rio âmbito do Estado. Pri. 
meiro porque as terras, ainda que estivessem'sob o domínio do Estado, para 
transfe?rência à ·uma empresa estrangeira. teria qile obter, pteviamente, apro. 
vaçào do Governo Federal, através do Ministério da Justiça e do Conselho de 
Segurança Nacional. 

Com relação à viagem em Si, a Jari, Sr. Presidente, os fatos, na sua rigo~ 
rosa exatidão, são os seguintes: O nobr:e Senador Evandro Carreira, por inú~ 
meras vezes nesta Casa, protestou contra a circunstância de que os membros 
do Senado estavam impedidos de visitar o Projeto Jari, e que nos anos ante~ 
riores havia lutado insistentemente para realizar uma viagem desta natureza e 
não consguiu concretizá~la. Repetiu essa declaração na Comissão Parlamen~ 
tarde Inquérito. Coloquei-me, então, como Rel3tor, à disposição do eminen~ 
te Senador e colega, para iniciar as démarches, no sentido de facilitar a ambas 
as Comis~:ões essa visita, que me parecia indispensável ser feita por ambos. 

Como o nobre Senador Evandro Carreira declarou na Comissão Paria~ 
mentar de Inquérito, que não poderia utilizar os meios de transportes da em~ 
presa e não poderia permanecer no Jari um minuto sequer sob o teto desta 
Companhia, cuidamos, junto ao Líder da Maioria, de obter o apoio da 
ENASA, que deslocou um navio até o Porto de Monte Dourado, um pouco 
acima de Monguba, para nele permanecermos, ficarmos hospedados, inclusi­
ve pernoitarmos. 

Essa viagem a ENASA fez com extrema Solicitude, vencendo dificuldade 
administrativa, 

Mas o Almirante Eugênio Frasão, que é um homem público extraordi­
nário, um ofici\ll que honrou e honra os quadros da Marinha de Guerra Bra­
sileira, imediatamente colocou à nossa disposição, desde Belém, navio da em~ 
presa que dirige com superior desc':rtino. E honrou·nos com sua companhia 
nessa viagem. 

De Belém para Jari nós nos deslocamos num avião que serve à empresa, 
embora como uma alternativa tivéssemos o avião da SUDAM à disposição, 
se houvesse necessidade de ser empreg~do, segundo me comunicou o Presi~ 
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dente da Comissão de Assuntos Regionais. Mas o avião da empresa é um 
avião que faz uma linha- normal, viagens em que conduz visitantes, funcio­
nários de qualquer nível; não foi uma viagem especial para as duas Comis­
sões, mas viagem em qUe foram in!imeras pessoas, funcionários de diferentes 
níveis, de diferentes categorias da empresa, Foi nessa viagem que se@uimos 
para Jari, e o nobre Senador Evandro Carreira acompanhou-nos, sem nenhu­
ma restrição. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB -AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Pois não: 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, quero decla­
rar a V. Ex• que ninguém me falou na opção de avião da SUDAM; a única 
alternativa que nós teríamos era o avião da Jari. Disse eu ao ilustre Presidente 
da Comissão que isso já criava uma dependência, e o ilustre Presidente da Co­
missão me ·garantiu: "Nobre Senador, nós não deveremos nada a Jari, esta­
mos no cumprimento de uma missão e os meios que ela nos vai fornecer são 
meios nacionais, porque são nossos. Ela vive em território nosso. Não temos 
por que recllsar." Não havia outra opção, pelo menos do meu conhecimento. 
Se houvesse outra opção eu teria aceitado, porque, quando en~rei no avião, 
procurei até ver se os demais não tinham pára .. quedas, eu estava sem pára­
quedas. 

O SR. ALOYSIO CHAVES {ARENA- PA)- Sr. Presidente, prosse­
guindo, depois da declaração feita pelo nobre Senador Evandro Carreira, 
quero esclarecer a V. Ex• que quanto ao programa, ~e assunto jâ foi sufi. 
cientemente esclarecido na sessão do Senado sexta-feira última. Foi recomen­
dado que se pedisse à "empresa um programa-sugestão para essa visita, como 
indispensável para se ter uma idéia de como se iriam desenvolver os nossos 
trabalhos durante a nossa permanência naquele projeto. Esse programa ten­
tativa veio ao Presidente da Comissão de Assuntos Regionais do Senado Fe­
deral que acolhendo observação minha e de outros Srs. Senadores, propôs 
que se fizesse uma alteração logo no início, no .sentido de antes de começar a 
visita aos diferentes setores do projeto, houvesse uma exposição sobre a em­
presa, os projetos em geral, uma exposição de caráter preliminar. Imediata~ 
mente, recebemos a resposta concordando com a alteração. 

Em Jari, antes da reunião, foi comunicado aos Srs. Senadores que qual­
quer alteração, acréscimo, poderia ser feito ao programa. Mesmo assim, se 
outros acréscimos não fossem feitos, a qualqu,er momento, a empresa se colo­
cava, a partir daquele momento, à disposição dos Srs. Senadores e da comiti­
va para fazer qualquer visita ou prestar esclarecimentos adicionais. Assim 
realmente se realizou. A Comissão Parlamentar de Inquérito, o Presidente e o 
Relator - que no momento ocupa a palavra - os membros da Comissão de 
Assuntos Regionais, concordaram também, em face de uma exigência natural 
feita pelo Senador Evandro Carreira. que S. Ex• indicasse alguns jornalistas e 
assessores, ·para acompanhar a Comissão nessa viagem. Em virtude das difi~ 
cufdades financeiras de ordem constitucional, para a despesa de CPI, o pró­
prio Ministério do Interior, aquiesceu em cobrir as despesas. E essa equipe de 
jqrnalistasl de cinegrafistas e um assessor em assuntos de poluição, todos fo­
ram indicados, escolhidos, pelo nobre Senador Evandro Carreira. Foi essa 
equipe ql.ie documentou fotograficamente a visita, através de filmes comuns.e 
de outras tomadas feitas durante todo ~ percurso da Comissão dentro do 
Projeto Jari. De. sorte que se depois surgiu alguma incorreção no jornal Esta­
do de S. Paulo, incorreção em virtude de notícia enviada pelo jornalista que 
nos acompanhava, é evidente que isso se deve a um fato que escapou à pró­
pria previsão do nobre Senador Evandro Carreíra, quando constituiu a equi­
pe de jornalistas e de cinegrafistas que nos acompanharam nessa viagem. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, permita-me 
mais uma vez um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Eu não convidei nenhum jor­
nalista. O convite foi apenas dos cinematografistas e do técnico em poluição. 
Os jornaJistas foram designados- se não me engano- pelo Comitê de lm· 
prensa e, diga-se de passagem, que o jornalista enviado pela Folha de S. Paulo 
reproduziu, com autenticidade, o que se passou. Ele não fez nenhuma ilação 
subjetiva. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Nobre Senador, se foi 
o Comitê de Imprensa do Senado ou se foi V. Ex•; porque eu não a fiz e os ou~ 
tros Senadores com certeza, também não a fizeram,_ a indicação partiu do 
eminente Presidente da CPI, pelo menos com relação aos cinegrafistas e ao 
técnico em poluição. De sorte que esta notícia estampada p~la imprensa 
parece~ nos que surgiu em virtude de uma observação feita por um dos jorna .. 
·listas que acompanharam as duas Comissões nessa visita do Senado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há outra observação que deve ser feita. 
Diz o nobte Senador Evandro Carreira que saímos no sábado,-recusan­

do um banquete da empresa, fato confirmado pelo nobre Senador Jó.<f,Lins, 
porque rearmente ocorreu. Mas ocorreu, Sr. Presidente, porque~ em ~R:~sa 
entre nós Senadores, verificamos que alauns Senadores achavam cjj.l.lé!fa.o 
mos que gastar 48 horas para sair de Monte Dourado e chegar • l!el!tli JIDIÍl 
pequeno navio da ENASA, numa chatinha, prazo que o Senador IE-.iio 
Carreira ach~va excessivo e, nessa hip6teà:c, eomo a única safda pos ... seria 
a de avião, S. Ex• jâ cogitava de regressar no avião da empresa. ContO, mar. 
tudo, precisávamos dar apoio, já então aJIOÍO> moral e apoio admi~vo 
ao eminente Presidente da ~NASA, ~á!'ia aquiescido em deslocar lluo 
navio, colocando-o il nossaidisposição, ~ uma fórmula que pooesse 
conciliar os interesses de t~os, permitindo a volta, via fluvial, no ~navio .da 
ENASA. E a fórmula em:onlrada foi exatamente essa. Encerradas toda~asvi· 
sitas- e mais visitas não b~uve, porque ninguém prete~deu ir a qu~t)U.. 
tro setor do projeto- nós pàrtimos de Monte Dourado, pedindo dOt~lpas à 
empresa por não poder comparecer ao jal)tar e jantamos a bordo,r!l=.~ndo 
e continuando a receber a hospedagem ddolga do Almirante Eugêni~~· 
Dessa .maneira, foi possível •Viajar o r.m dJ tarde de sábado, a noitó'de iâb!l-
do, o dia de domingo, e chegar seguÕdll>fcira em Belém. ·· 

O Sr. Evanclro Carreira (M DB - AM) - Nobre Senador, perrni*IJIJ 
mais uma interfct&ncja'? 

O SR. ALOYSIO Clfi\VES (ARENA.;... PA)- Pois não. 

O Sr. Evandro C11n ... (MDB- AM)- O que V. Ex• acatttdé<liar 
nega totalmente as ilaçiiea !tiradas pela nota da redação de O E'PI)/,~~ $: 
Paulo do dia 28, quando disse que n6s. não nos interessamos ein' ~11111: 
Jari; não·nos interessatnos e abreviamos a nossa viagem, quando riifM(~-~ 
mos programa a cumprir. I$ te é o ponto que quero salientar: é a ma! nt''li''llt 
de O Estado de S. Paulo em distorcer,~firar ilaQ(les, em concloM;'ÍI!I"~ · 
nar. em apodar, sem nenb~ma base c f~u~Umento, porque dll!Se@,~a­
mos a viagem e não cumprim?s o progiiíM;quando cutn.primos~·tt'O-
grama. Não no• interessa~ era o banqúetê'lla Jari. · · · · 

O SR. ALOYSIO ctlAVES (ARENA - PA)- Nobre~·- .·. 

V. Ex• inteira razão nesta parte; quanto ao cumprimento do pr=·· • ... ··. ·.•· ·.··eva.··· .·.-.· .•. ·.• · cordo inteiramente com V. Ex•. Essa declaração de v. Ex• -eb. .. : :·$e;.. 
nado a registre- pois mostra que se mais coisas a Comissão de.. ..' )l~ . 
gionais e nós dois pela CP! não vimos na Jari foi porque não ·· . . · • · · · · 
ver. o programa foi esgotado, foi cumptido integralmente, como li&:V:'!!li•-­
Concordo, nesse ponto, plenamente cOm V.-Ex•. - -:~~~-" · · 

Realmente, para o· dqmi_ngo de manhã, estava programada ~i· . 
uma viagem de lanch~ até!â ~achoeira de Santo Antônio, cujo -p_~.J!i·:·· 
drelétrico constitui objeto i!e um pré-projeto que o grupo Jari p:#e&el{ · 
volver, se obtiver o apoio t;Jo Governo Federal, para instalar, n ,·.' .. -~ · .. ;ti ... · 
hidrelétrica. Todos nós ço*'cordamos em que essa visita tinha uill~,.., 
ramente social e que não i~teressava aos objetivos em si da comiSSi,\i~f;i.~ 
encontrava, e prescindiin' do convite para descer pelo Amazon~~-~ 
mos realmente segunda·ff!!•ta a Belém e prosseguirmos de acor~o~~~ ~~_em· 
nograma que estava estafielecido. · _; · · · · 

' . .,, '·.: . 

O Sr. Evalltlro Carr~a (MDB- AM)- Ilustre Senador, ~l_Wr· · 
que nós já tínhamos visto de avião. Era, portanto, redundante essa! vi .... ~a 
apenas para coosUmir .íe~po, pois já tinhamos visitado a cacho~~.~·tWi;iti~ 
Nós tivemos um.a visão ~ito mais ampla de avião do que indo + ... ~~-·se 
fôssemos. ,, ~ 

O SR. ALOYSIO dtAVES {ARENA- PA)- Nobre.~~::~~=~; 
uma vez tem razio. Sexta~fcira narrei este fato a V. Ex•. Nós 

· região da cachoeira, pódehdo observar o seu potencial, como 

região objeto do projeto. ar. uma região que está sendo t~~~:~=~~~· 
gmelina e de pinos e a r~gíâo que já está sendo explorada i11 
para aliment~r a indii~tri' de celulose. V. Ex• tem inteira razão m,>••a: PiHI•e. 

. I 
Sr. Presidente e Sa [Senadores, também parece-me que· 

deve ficar registrado noinado é o de que ao Porto de 
de Monte Dourado pod ter acesso navios de 20 a 30 mil 
mil toneladas, cOmo iJié!n ·onado pelo nobre Senador, 
te, um dado elevado, umai cifra não digo exagerada, mas, 
meras reportagens sem base em elementos mais concretos, 

O Sr. Evandro ~~(MDB - AM)- NobreS~~~~~ 
referindo ao lrecb(l ,,' . , : · 'a. -.Monte Dourado. Estou f 
Monguba comporta' n!IV, s até 80.000 toneladas. .'JO;'>H~'" 

que 
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O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA) - Senador. não vamos 
insistir neste p-onto ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• está se referindo ao tre­
cho Monguba-Dourado. Estou me referindo ao trecho Tóquio-Monguba. É 
diferente. 

O SR. ALOYSIO CHAVES(ARENA- PA)- V. Ex• tem que concor­
dar comigo que sessenta, setenta ou oitenta mil toneladas, para o tem·a central 
que está em discussão, é uma queStão despicienda, Mas, a bem da verdade, lá 
nos foi dito que até Monte Dourado poderiam chegar navios de vinte mil to­
neladas, e a Monguba, navios de trinta mil toneladas. Isto mesmo d~pois 
que a Marinha de Guerra fez um serviço de baHsamento batimétrico do rio 
Jari, que estálwje, como viu V. Ex• totalmente balisado, a distâncias de qui­
nhentos a quinhentoS. metros, por bóias que sêrvem para assinalar o canal li­
vre à navegação, 

Mas, Sr. Presidente, já advertidq ·por V. Ex•, desejo também retificar 
uma informaçãO. de_que em Monte Ja[ill.áapoio logístico para divisões mili­
tares, e dois grandes campos de aviaÇão~ 

O nobre Seoador verificou que desembarcamos num campo que tem cer­
ca de 1.800 metros- de extensão de terra batida, em pista empiçarrada. o se­
gundo campo em que desc::mbarcamos só dá acesso a DC-3, em São Raimun­
do, dentro do projeto de â.rroz, pois é uma pista muito menor, feita aprovei­
tando, inclusive, a_~§éavação para a macrodrenagem destinada ·ao projeto de 
arroz. E. finalmente; até de uma maneira assim arriscada, descemos numa pe­
quena pista que é. na realidade, um trecho da estrada, já dentro do projeto Ja­
ri, no meio das planta_ções, para examinar, in !_oco. as condições de reconsti­
tuição do solo Cpnl ~ no festa homogênea. 

Eram _essa~_ as_informações, (jiria no jargão jurídico, a latere do que foi 
feito ou foi ditQ péiQ ~O~br~ Senado; ~y~ridro Ca_rreira, que eu desejava trazer 
ao Seriado, reiter3Jldo que não Cstou aqui para defender o Projeto Jari, não 
estou aqui discutindo o m_érito dessa questão por_que, como Relator, não pos­
so prejulgá-13, ·e no. m'oniento oportuno darei ao Senado o meu relatÓri.o. 
Mas, par~- retificar alguns pontos que amanhã divulgados, sobretudo falando 
V. Ex.• na minha pres~nçà, do Senador José Lins e do Senador A 1m ir Pinto, 
e, na sexta-feira últiriia! ~a presença do Senador Mendes Canale, pudesse pas­
sar algumas das sua:s aSsertivas sem esta indispensável retificação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes 33 Srs. Senadores. Não -há quorum para deliberação. 
Item I: 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Pro­
jeto de Lei do Senado n• 190, de 1976 (n• 3.044/76, naquela Casa), 
de autoria do Senador ltalívio Coelho, que introduz parágrafo no 
art. 84 da Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963, excluindo da incom­
patibilidade :prevista no caput do artigo os Vice-Prefeitos Munici­
pais, tendo 

PARECER, sob n• 548, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela ~onstitucionalidade e juridici-

dade. · 

Em discusSão o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo oradores declaro-a encerrada, fican4o sua votação adiada 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDJ;:NTE (Luiz Viana) - Item 2: 

Discussão; em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 51, 
de 1979 (n9 2.737,-na Casa de origem), que inclui representante do 
Ministério da Indústria e do Comércio no Conselho Nacional de 
Trânsito, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 512, de 1979. da Comissão: 
- de Transporté, Com~~;nic&ções e Obras Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, ficando sua 

votação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma comunicação. 

----------------------------------------~ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Conce<jo a palavra ao nobre Se­
nador Murilo Badaró, para uma comunica·çã~. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA.- MG. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tr.1nscorre hoje o 1529 aniversário do Jornal do Commercio do Rio de Ja­
neiro, o mais à.ntigo jornal do Brasil, em pleno funcionamento e prestando­
conforme a sua famosa tradição- o~ melhores serviços à cultura e aos inte­
resses do Brasil. 

E longa a sua história, e no tempo destinado a esta breve comunicação 
não será possível, sequer, descrever alguns dos mais importantes aconteci­
mentos que gravitaram em torno da vida desse jornal, e mesmo gerados por 
ele. 

Ess.e texto, que passo à taquigrafia para que faça parte integrante do meu 
pronunciamento, contém o esboço histórico desta longa vida desse órgão da 
imprensa brasileira, que teve entre os muitos homens que o dirigiram uma fi­
gura notável que foi Francisco Clementino Santiago Dantas. 

Em 1959, vinte anos atrás, passou a pertencer à cadeia dos Diários Asso­
ciados, c; o gênio de Assis Chateaubriand impregnou o Jornal do Commercio 
do dinamismo, da independência e do sentido cívico de que ele soube sempre 
impregnar os órgãos da sua vasta e poderosa cadeia de imprensa. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, deixo consignado nos Anais as m·ani­
festaçõe:; de aplauso a este jornal. 

O Sr. Adolberto Seno (MDB- AC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MG) - Com muito prazer. 
nobre S4mador. Ouço V. Ex• 

O Sr. Ada1berto Seno (MDB- AC)- Não estando presente o nosso 
Uder, na qualidade de mais idoSo dos emedebistas presentes, eu quero dar 
toda a solidariedade da nossa Bancada a esta justa manifest~ção da homena­
gem de V. Ex• 

O S.R. MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Agradecendo o aparte 
do nobre: Senador Adalberto Sena, encerro, aqui, as minhas considerações. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. MUR/LO BA­
DARO NO SEU DISCURSO: 

OS 152 ANOS DO JORNAL DO COMMERCIO 
DO RIO DE JANEIRO 

Trartscorre a 19 de outubro mais Um aniversário do Jornal do Commer­
cio. O mais antigo diário do Rio de Janeiro e o segundo mais antigo do Brasil 
e da América Latina circula ininterruptamente há 152 anos. Completou, em 
1977. seu sesquicentenário e marcha agora no sentido do seu bicentenário. 

Fundado em 1827 por Pierre Plancher, livreiro e editor parisieiJSe que 
para _o Brasil emigrou em 1824 e que logo à sua chegada lançara o jornal 
Spectador Brasileiro o qual, três anos depOis, deixou de circular, o Jornal do 
Commercio prosseguiu sob a direção de Pierre Plancher mas registrado com o 
nome do filho, o jovem Emilio Seignot Planchef. . · 

Até princípios do Século XX havia divergências quanto â data e aos pro­
prietários do Jornal do Commerclo na época de sua fundação. Noventa anos 
após sua fundação, coube ao redator-chefe do Jornal do Commercio, Felix. Pa­
checo, esclarecer, definitivamente, a questão. Em seu notãvél trabalho, publi­
cado a l"' de outubro de 19l7, "Um francês brasileiro", esclareceu Fetix Pa­
checo haver pertencido a Pierre Plancher a. honra de ter fundado o Jornal do 
Commercio, uma cOntinuação do Spectador Brasileiro, ambos saídos da mes­
ma oficina e do mesmo dono. 

A 9 de junho de 1832, venderam os Plancher, sua tipografia e jornal a 
dois patrícios - Junius Villeneuve e Reol Antoine Mougenot. Ao voltar à 
França, Pierre Plancher dirigiu-se aos brasileiros, através do Jornal do Com­
mercio, em artigo de despedida, dizendo do bem que queria a esta terra e a seu 
povo, deiAando um pedaço de seu coração à sua segunda pátria, o Brasil. 

Juniu.s Villeneuve, o novo: proprietário, fez o Jornal do Commercio pro· 
gredir, notadamente, depois de iniciado o governo pessoal de D. Pedro ll, em 
1840. O período dos Villeneuve duraria de 1832 a 1890. Seu sócio Reol Antoi­
ne Mougenot retirou-se em l834. 

Desde 1837 contou Villeneuve, dur:ante decênios, com seu sócio e paren­
te por afinidades Francisco Antonio Picot, verdadeiro diretor e propulsiona­
dor do jornal. 

De 1842 em diante aperfeiçoou seu parque gráfico e, durante certo tem­
po, publicava com exclusividade, os debates do Senado Imperial, apoiava o 
Partido Conservador e gozava de grande prestígio. 
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Jonius Villeneuve partíu para a Europa em 1844 e faleceu em l86J. 
Sucedeu-lhe seu filho Julio Constância, depois Conde de Villeneuve que, 
como diplomata, estava sempre ausente. Nesse período que vai até I 890, 
Francisco Antonio Picot sempre o substituiu. Foram cinco os homens notá­
veis que sucessivamCnte mantiveram, através do tempo, o programa do Jor­
nal do Commercio, durante o período dos Villeneuvc: Múreira de Castro, Pi­
cot, Adet, Luiz de Castro e Souza Ferreira. Entre os mais notáveis redatores 
·citam-se JÓsé Maria da Silva Paranhos, depois '!isconde do Rio Branco, au­
tor, em 1851, das "Cartas ao Amigo Ausente", que levaram Honório Her­
meto Carneiro Leão a convidá-lo para secretário da missão ao Prata. Dentre 
os colaboradores, salientava-se Carlos de Laet, que· mantinha a Seção intitu. 
lada "Microcosmo", folhetim de largo prestígio na ocasião. Numerosos escrj. 
tores nacionais e estrangeiros colaboraram no jornal nesse período, como 
Francisco Octovjano de Almeida Rosa, Justiniano JOsé da Rocha, Manoel 
Odorico Mendes, José de Alencar, João Mendes de Almeida, Joaquim Ma­
IJ.Oel de Macedo, Pinheiro Guimarães, Gonçalves Dias (redator parlamentar), 
Ferreira de Menezes, Homem de Melo, Xavier Pinheiro, João Francísco LiS· 
boa, Santana Neri, Joaquim Nabuco e outros. Entre os portugueses, Gerva­
sio Locato, Pinheiro Chagas, Guilherme de Azevedo, Augusto de Castro, 
Guerra Junqueiro e Oliveira Martins. 

Em 1890, o Conde de ViUeneuve pa~sou o jornal a José Carlos Rodri· 
gues, seu antigo correspondente nos EUA e na Inglaterra, que assumiu a di· 
reção no dia 17 de outubro. Homem de profunda cultura e caráter, foi um 
mestre incomparável que dominava as mais diversas-matérias. Ampliou o jor­
nal, fazendo dele um moderno aparelho de informações, sem, no entanto, 
quebrar seu feitio conservador e austero. 

Neste período emergiu como redator-chefe um grande jornalista - An­
tonio Pereira Leitão que, magistralmente, conduziu -o Jornal do Commercio 
na ausência de José Carlos Rodrigues. As famosas "Cartas da Inglaterra" de; 
Rui Barbosa foram publicadas em 1892, obra de grande valor histórico e li te~! 
rário. José Veríssimo era crítico literário e colaboravam nomes como os de. 
Vjsconde de Taunay, Eunápio Deiró. AlcinQo Guanabara, Araripe Junior, 
Alberto Ramos, Afonso Celso, Urbano Duarte, Oliveira Lima e muitos ou· 
tros. Em 1908, José Carlos Rodrigues constituiu soCiedade coni Antonio Fer· · 
reira Botelho, cuja dedicação e amor ao jornal quis, desta forma, retribuir. 

O comendador A.utonio Ferreira Botelho dirigiu o Jornal do Commercio 
de 1915 a 1923. Com sua experiência equilibrou e manteve o jornal no petío~ 
do da I Guerra Mundial, conservando-o dentro de sua linha sóbria e impar-
cial. · · 

Substituiu-o o antigo redator-secretá~io .. e redator·chefe Felix Pacheco, a 
quem o· Jornal do Commercio deve o inestimável serviço de documentação, 
pois coligiu documentos, cartas, informações e tudo o que estava espalhado, 
com o que pôde formar um histórico real sobre a vida, fundação e forma.ção 
do jornal. · 

Felix Pacheco foi Ministro das Relações Exteriores no Governo Arthur 
Bernardes, senador, membro da Academia Brasileira de Letras, tendo penna­
necido à frente do Jornal do Commercio até 1935, quando faleceu. Coube o 
cargo a outro antigo redator, Elmano Cardim, também membro da Acade~ 
_mia Brasileira de Letras, que permaneceu durante 21 anos no posto, honrao .. 
do as tradições do velho órgão. · 

Em 1957, o Professor Francisco Clementino Santiago Dantas, adquiriu o 
Jornal do Commercio. O então presidente da Comissão Jurídica lnteramerica .. 
na e catedrático de Direito Civil da Faculdade Nacional de Direito, pouco 
tempo permaneCeu à frente do tradicional diário. Foi a J9 de outubrO de 1958. 
precjsamente no dia de seu 131(1 aniversário de _fundação, que ocorreu violen­

. to incêndio no edificio-sedt: do jornal, mas nem assim deixou de circular, 
grÍiças à solidariedade dos demais jornais cariocas q!Je lhe proporcionaram 
pronta ajuda. 

A 2 de abril de 1959, o Jornal do Commercio era adquirido pelo jornalista 
Assis Chateaubriand, que o integrou aos" Diários Associados". Hoje, além de 
João Calmon, presidente do Condomínio Acionário dos DA, o jornal tem 
como diretores Martinho de Luna Alencar, Manoel Gomes Maranhão, lba~ 
nor Tartarotti e José Chamilete. 

Solidamente estabelecido como um dos elos mais fortes da organização o 
Jornal dó Commerció busca manter os seus padrões ao nível do que tem sido 
através dos tempos, adaptando-se às contingências atuais. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex• será atendido e a Mesa se 
associa à manifestação que V. Ex• acaba de proferk 

Tem a palavra, como Líder da Maioria, o nobre Senador Jarbas Passari­
nho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Líder da Maioria. 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. SrS. 

Sena'dores, consm:mge·me: tfr que pedir a palavra como Líder da 'Maioria 
para tratar de um assunto pessoal, porque eu fui citado nominalmente. Mas 
aqui estou à disposição do nobre Senador Evandro Carreira. Disse a S. Ex• 
que eu pediria a palavra para que grande parte do meu tempÔ fosse'eflll:~a" . 
a S Ex• ir { ~, ,~ 

Mas, gostaria, de início, de fazer duas afirmativas. A prime~' r' J; reàf.f;. 
~:C· ratificar o q~e ~isse, aqui, no in~cio desta legislatura em r~ ~:,.,~~: 
siçao do grande aenllsla qn~ é o Almirante Paulo Moreira dtSo ~'bAéiJ' 
Governador do Eslado do Pará e S. Ex• chegou ao Porto de Bc~ ~R­
dando o navio "Almirante Saldanha", navio g1:1e fazia Jevantame ·' ~ } 
nográficos, é clat<,>! E, naquela altura, nQS;d~ll uma aula sobre o prq"lotnlÍ4c. • 
pesca no Brasil. Citou a sua experiência«<s·levantamentos litorâneOs e nios. 
trou que uma mesma guàrn~ção, com o~i-~i(>o. de equipamento, trab3 .. 
!bando nas costas. de Santa Çatarina e traba ' o nas costas do Pará, tinha, 
em Santa Catarina, o qufld~uplo da eficiência que teria no Pará. E.explil:on 
com razões qúe, no mome!lt$>. seria roubar o tempo do meu ilustr~ Qo!oÍga. 
pelo Amazonas, se eu nelaãrne detivesse: o problema de água fria, Ji> p,mm,. 
ma de plâncton, a riq~eza plâncton e. automaticamente, a maior 'luanlída• 
de de peixe e, a pariJr de c da especimen, o maior vólú!Ae desse especimen. . 
Então, me deu este conselh ; "Governador, se eu,flís~l'$r., não me preocu, 
paria de maneira nenhuma com a pesca no Pari~~ a litorânea como lÍ 
interior. O que o Sr. deveria

1

fazer, o que os parae~C~eriam fazer é ~pl~' 
raro camarão, porque o ca$arão tem aqui, na foz desses rios. em uma~ 
udade Simplesmente fora dl) comum. E esse camarão. uma vez vaptur~do c 
exportado, lhe proporcionaria comprar' de Santa Catarina o peixeiill~ ali· 
mentação popular, por preço que lh·e fieatia' extremamente baia!Õ.'lllêSmo , 
com o custo de transferência"'. Esta foil\,P~içilo .de S. Ex• para mim~· num' 
homem de tal respeilabjlid~de, de tal dign~:que 'tão prontó eu:icnlta'as· . 
notas taquigráficas do que C$tou dizendo aqui, vou remeter aele,a~:{'>IIJ!~· 
te Paulo Moreua, e tenho e<jffi:za de que ele confirmará o qúeme dossc. &ta é. 
a primeira posiÇão. i · •• ' . J:··· ._,_, -· · 

A segunda pósição, é;' ·lativa ao artigo de óntem e a ·;e~<;Íi~'~.if !\!é~. 
nobre Colega pelo Amazo $.: Eu reafirmo tudo o que está difO:.. ilrtÍJ!<Í.· 
sem o menor ânimo de atifr ii a qÚém quer que séja. Só 1asúm0_ QU -j'{Scn":t~/ 
dor pe~o Ama;?nas de. fend~.es. se congressista a.que me referi: po~.qu .. b.·!l···. ô in.' •. 
defensavel; e e tndefensávcl or~ue_, ~orno e~tá colocado aquJ,_ev14~~: 
o nobre Senador Evandró. a'rrena h a de compreender que o meu JufiiámÕnio. 
só poder~a ser este. o que ~tâ dito aqui, cJaf3mente, é qu"e um co~&réSsis~ 
que visita um determinado.projeto que ele previamente.atacou,t:1f~Jp~ça 
de seus colegas congressistas e de outras testemunhas teria dito qu~tava na 
hora de fazer uma autocrítica porque se havia equivocado em relação a llfir­
m~tívâs .ante.ríor~ente_ feita;s. ~·e de~ois. mt.id~·de opinião, então isso.:~~ JQo-­
fot vendtdo. 1sso coJno-me fol dito, estava evidentemente me dando·~iihb: 
um congressista indefensáv~l. São dois pontos para o início da nos&)jlft16Jia 
que não é o caso~ mas par~ 9. início do nosso debate. · ' 

i -1. 
A palavra está com v, Ex• 

.! 
O Sr. EvudroC..reir. (MDB- AM)- Muito obrigado, nobre SIJIII~. 

dor Jarbas Passarinho. PriiJieiro, vamos ao caso do Sr. AlmirantcJ!iiulo.Mo­
reira de Souza. {; lamentáv~l que um homem do seu gabarito faÇlli~mll afir­
mação negativa a respeito-ida vocação piscosa da Amazônia ... 

O SR. JARBASPÀSS)\RINHO (ARENA- PA)- Essescu~al, épos· 
sessivo em relação a ele o$ a mim? · ·1-: · · _. 

O Sr. Erudro Carrelrt (M DB - AM)- Não .. Não, a ele. Eld que tez a 
afirmação. V. E" <>PCDOI$ 'e respalda nele. ' ' : 

E lamentável que uin ~ornem, tão bem jnformado, faça u~J.r.~~-áJã~ 
dessa natureza.{; possível *é, ilustre Senador Jarbas Passarinho, ql,\é;àqit~la 

· época, eJe não estivesse·m~,t~ Qem informapo a respeito da vocação icliolôgi_,­
cada Amazônia. DebruÇa~<> com muita acuidade sobre a pesca na "la.ll!llfÍ> 
tima, não tivesse conheçirntnto.s profundos dessa vocação piscosa ~b:Amazô ... 
nia. 

O SR. JARBAS PASSARiNHO (ARENA- PA)- Se o nobre Sena· 
dor me permite, uma véi qJevamos dialogar, com o respeito que sempre tive~ 
mos um com o outro, mais do que isto, c~m a amizade que nos une, ... 

O Sr. Evalldro Carreira (MDB - AM) - Pois não. 

OSR.JARBASPASiRINHO (ARENA-PA)- ... V. 
tar lembrado de que<>nob ~Afmirante Paulo Moreira deSout;~·•·f~lt.l!Di;!& 
comandar o navio AJmi "e Saldanha, foi o . ' 
SU DEPE e ele ofereceu . · clocumento chamado 
ca", onde]á defendia pri_Ó· Pios semelhantes a esse. Então, · · 

I 

[_ .:-
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efeito dos levantamentos oceanográficos, que ele reãlizou, que o levou a afir~ 
mar que era melhor trQ.l:!ar desde logo o camarão exportado pela compra de 
peixe na área de Santa Catarina. · 

O Sr. Aloysio Chaves (AaEl'!A- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINRO.{ARENA- PA)- Ouço V. Ex• 
·-· -~ 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA~ PA)- Neste primeiro item da colo­
cação feita por V. Ex.•, o fato histórico a qUe alude estâ comprovado, no de~ 
correr do tempo, pela implantação de uma grande indústria de pesca maríti~ 
ma, no Estado do Pará, para aproveitar a abundância de camarão existente 
no litoral Nordeste deste Estado e do Amapá. Essa indústria, hoje, estã ex­
portando para o mundo-inteiro-e-constitui, pelo menos em relação ao Estado 
do Pará, uma das fontes mais importantes do ·-seu éomércio externo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E onde se concen­
tra, como V. Ex• disse, hoje, uma das frotas camaronelras mais expressivas do 
Brasil. "· 

O Sr. A~sk>Chaves (ARENA- PA)- Exatamente, e isto veio com­
provar inteiratnente_ nesta parte, as pr.C.visões do ilustre Almírant.e que V .,Ex• 
acabou de mencionar, de quem também ouvi uma exposição muito convin~ 
cente, àquela ~O<a, sobre esses problemas, sem embargo da potenCÍalidade, 
sem dúvida alguma,... · 

O SR • .JARBAS PASSARINtiO (ARENA- PA)- Claro. 

O Sr: Aleysio Chaves (ARENA- PA)- ... piscosa da Amazônia. 

. O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- São cinqüenta mil 
quilômetros de rio navegável. 

O 'Sr. Aloysio Clii.v.S (ARENA- PA)-" Menos, talvez, nos rios, e eu 
digo· isso sem ter ~udOs~ e o próprio S~nádor Evandro Carreira também não 
os posslii, estudós.~ldos desta ál'eá.:Menos no:S rios, e talvez mais nos gran~ 
des lagos. ·N'os\ ti'riêrisoS lagos, nos lagOs"da teftâ firme, e naqueles lagos que 
Paul'le Coirite ~h~Ou de lagos ganglionárlo~, q·~e se estendem às margens do 
Rio Amazonas, e servem, como fenômenos de interferência, para manter o 
nível w._ais ou tnenos··constallte dós rioS. -

O SR. JARBAS j'ASSARINHO (ARENA- PA)- Que é preciso ser 
imenso para ser chamado de grande, com o de Santarém. 

O Sr. A'pysio Chaves (ARENA- PA)- lagos grandes de Santarém, 
l,agos grandes de Coruá e outros tantos. Então~ nestes lagos, que também são 
abundantes no Estado do Amazonas, nós podemos desenvolver uma indús~ 
tria de pesca. E será umà das g,rap,des fontes de riqueza da Amazônia, inques~ 
tionavelmente. 

O Sr. EYO!Idr<> Córreba (MDB -AM) ~Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAR~AS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ouço V. Ex• 

O Sr. E•andro Carreira (MDB - AM)- Exatamente esta a informação 
do ilustre Almirante, que eu reputo homem estudioso do problema ictiológi~ 
co brasileiro, teria sido, naturalmente, uma· resposta mais ou menos açodada, 
afirmado que o Brasil não tinha condições pisCosas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARE~~.- PA) - O Brasil? 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - A Amazônia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A Amazônia inte­
rior. Mas, Senador Carreira, acho que podemos nos pôr rapidamente de 
acordo em relação a este ponto e passar ao segundo. Porque a afirmativa do 
Almirante Paulo Moreira é a afirmativa de um cientista. A afirmat-iva de 
cientistas, como V. Ex• está salientando, -ela depende, evidentemente, do in~ 
ventár.io que a ciência produz a ca.da ~omento;.é possível que hoje já se tenha 
oútro tiPo de informaçãO mais volunlosa· a es1é respeito. 

Ele não negava a possibilidade -:de_ pesca ititeriOr, como agofa mesmo 
enriquece o meu discurso_ o aparfe do nobre Senador Aloysio Chaves, ex~ 
Governador do Estado do Pará, é um homem que tem a seu crédito, entre ou­
tros muitos notáveis serviços, o de ter fundado o Núcleo de Altos EstudoS do 
Amazônia, exatamente pai'a estudos dessa natureza, na Universidade do Pa~ 
rá. 

O que ele dizia é qUe evidentemente nós devíamos nos voltar para onde, 
evident~mente, a vocação-fosse maior, e a vocação litorânea da Amazônia era 
o camarão. Isso é que me lembro ter sido a nossa discordância aqui, no início 
dessa legislatura, e talvez: a única discordância que tivemos. O que, evidente~ 
mente, não. nos coloca .em posição conflitante -frontal em todos os assuntos 
que discutimos sobçe a Amazônia, absol':lta~ente. 

Nó.• t~mbém discordamos em relação ao traçado da TRANSAMAZO­
NICA; tm me lembro que debati com V. Ex• V. Ex• precisava ter ido, como eu 
fui, como foi o Senador Aloysio Chaves, na mesma comitiva do Presidente 
Figueiredo atê a TRANSAMAZÚNICA, para verificar uma _incorporação 
daquela área ao ecumenismo nacional, do ponto de vista econômico, da sua 
produção, para verificar que, no Parã, a TRANSAMAZONICA tem signifi­
cação. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Eu nunca neguei a TRANS­
PARAENSE. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex•, exatamen­
te, me lembro que, salientava que ela ainda não havia chegado ao Amazonas. 
Então vt~ja que os pontos de vista contlitam em pa~te. 

Agora, o segundo ponto, que é da minha importância, e que devido à 
premência do nosso tempo eu quero lhe dar essa oportunidade de debater, é 
quando digo que, de mim eu não sei o que é mais nefasto ou nefando, que foi 
o que parece que maís feriu V. Ex•: .. se o capital estrangeiro colonizador, 
como o praticado pela Charter Companies, que ficaram tristemente célebres 
na Ásia t: na África, ou se os falsos patriotas, muitas vezes nada mais que me­
lancó,ica- mistura de pusilanimidade e demagogia''. 

Nobre Senador Evandro Carreira, esta frase é pensada, ela ·não foi um 
arroubo, ela não foi dita num momento de exasperação, ela foi dita com certo 
sentimento até de frustração de quem viu o que vi e descrevo no início do meu 
discurso. De quem viu se botar fora toda uma tecnologia de silvicultura e de ' 
industrialização do mogno, que deveríamos estar hoje possivelmente muito 
avançado, Se de l960 para cá, tivéssemos desenvolvido; tudo posto fora ape­
naS por um ódio xenófobo, apenas por aquilo que, infelizmente, dava razão a 
Alberto Torres quando dizia que a origem do patriotismo estava no ódio tri­
bal, de que uma tribo não poderia tolerar uma tribo vizinha ou próxima. Não 
é isso o patriotismo, ev\dentemente. que A'berto Torres crhicava :eom tanta 
razão. 

Devemos analisar aquilo Que for mais útil·ao nosso Pais. Podemos ter 
ponto de vista divergentes nesta análise, mas algumas coisas são· fimdamen­
tais. Por exemplo, se nos oferecessem a possibilidade de explorar, com capital -
colonizador, qualquer parte do Brasil, não apenas a AmaZônia, eU estaria, 
também, na primeira tinha dos que combatem, porque não aceito capital co­
lonizador. Acho um crime. Agora. botamos fora uma tecnologia desenvolvi­
da, alemã, para fazer o que depois'? Para permitir que os nossos cablocos 
queimass,m, como queinlám, desde O tempO pré~cabialino, 3s óossas flores­
tas, desde o tempo dos lndios, que estavam aqui antes de Cabral. Queimam 
para'planlar mandioca. Aí nos sentimos felizes, palmeamos e somos patrio­
tas. E na queimada disso, na produção da coivara, se queimava exatamente o 
mogno q11e ainda não era adulto. 

Esta é a minha frustração. e por isso chamei tão nocivo O capital estran~ 
geiro colonizador. com uma posição apriorística de ataque, sem que a pessoa 
que ataca, se comprometa a apreseritar, sequer, um· ponto concreto, um fato 
concreto, na sua tese, que justifique o seu ataque. 

Então, nesta parte, pedi a V. Ex• que excluisse da sua pessoa, ou melhor, 
da pessoa do congressista que V. Ex• estâ quer~ndo defender, para que nós 
não entrássemo em questões subjetivas; quanto ao resto, estou à disposição 
de V. Ex• 

O Sr. Evondro Carreira (MDB - AM) - Pois não. Mas, quero me 
debr~çar um pouco em torno deste seU ponto de vista~ nobre Senador. Discor­
do de V. Ex•, acho que o pc:ríodo prê-cabr3lino poderia nos }evar até o perío­
do pré-incaico ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Pré-colombiano. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- ... e a floresta amazônica não 
foi destruída pelo silvícola, ·nem pelo caboclo, nem pelo aborfgeríe.·.A mossa 
qUe ele faz' na cultura de mandioca é uma mossa muito peq'uena,'"t:iUé se re­
constitui com facilidade, fere muito' de leve a epiderme da floresta: 

O SR, JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nobre Senador, 
antes· de nOs a-profundarmos ila divefg'ência, veja bem o que eu declarei: o que 
declarei é que ficamos felizes qUando botamos fora uma companhia que ti­
nha -know~how, para explorar mogno, que valia petróleo, como se petróleo 
fosse, naquela altura, 100 dólares o metro cúbico FOB, Belém, e em seu lugar, 
deixamos que a velha tradição brasileira lá ocorresse; e eritào, vi nesse mesmo 
lugar, quirnadas que haviam destruído mogno. Eu não disse que o índio de­
predou a floresta; de maneira que, a partir daí, o argumento de V. Ex•.não 
correspondeu, eu não disse isso. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Não, mas V. Ex• disse que é o 
autóctone, é ·O caboclo brasileiro ... -
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não, voltamos às 
prãticas pré-cabralinas naquela área, que deveria estar sendo explorada para 
mogno. 

O Sr. E•andro Carreira (MDB- AM)- Exatamente, mas ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nobre Senador, 
por Deus, V. Ex• pretende plantar mandioca em lugar da floresta de mogno? 
Pergunto-lhe, prefere plantar mandioca numa floresta de mogno? 

O Sr. E•andro CarreiJ'll (MDB- AM)- Não, em absoluto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Então, estamos de 
acordo. 

O Sr. E•andro Carreira (MDB- AM)- ExalO. Mas, V. Ex• não me 
aponta nenhuma grande queimada feita por aborígene para plantar mandio-. 
ca. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não afirmei isso. 

O Sr. E•andro Carreira (MDB- AM)- As queimadas que existem ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Não afirmei isso. 
O que afirmei é que noS sentimos felizes porque saíram aos alemães. Sentimo­
nos talvez confe:ssadamente incapazes de fiscalizar-lhes a execução. Em segui­
da esta mesma área foi queimada para plantar mandioca, não a área toda, 

·nem poderia ser .. Sabe por que, nobre Senador? 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Mas, quem a queimou, nobre 
Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- As queimadas na­
turais do nosso cãbloco. 

O Sr. E•andro Carreira (MDB-: AM)- Uma parte da área ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agora, veja bem. 
Nem eu poderia diz.er o que V. Ex• está querendo me atribuir, porque eu sei 
que a floresta de mogno é compacta, da ordem de 50 quilômetros de frente, 
desde a área do Araguià-Tocantins até o Acre. Não havia caboclo reuni­
do que pudesse queimar isso tudo. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Sim, cerlo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Então, veja bem 
que não é essa a minha colocação. 

O Sr. Evandro Carreira (M DB- AM)- Sim, mas não são só os cablo­
cos que queimam. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA).~ Mas, vamos ao 
cerne do problema que é o principal. 

O Sr • .E•andro Carreira (MDB- AM)- Pois não. Nobre Senador, esta 
posição de tecnologia de ponta que V. Ex• parece defender, de urna JMPEX e 
de quejandos ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não me exponha 
além daquilo que eu assumo como compromisso. Em nenhum momento, eu 
declarei ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- V. Ex• eslã dizendo que nós 
deveríamos acatar um know.how, uma tecnologia de exploração da floresta 
amazônica para aproveitamento do mogno. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Fora de dúvida. 
Mas. V. Ex• já transferiu isso para tecnologia de ponta. 

O Sr. Evandro Carreira (M DB - AM)- Mas é a tecnologia de ponta. 
Eu lhe explico por que é tecnologia de ponta. Porque não há outra te.cnologia 
para aproveitamento florestal a não ser de ponta. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas, Senador, ao 
contrário. O .que· nós estamos ágora mesmo firmando, inclusive no Ministério 
do Interior, é exatamente buscando uma tecnologia ... 

O Sr. Evaaclro Carreira (M DB- AM)- Buscando porque não exisle. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- ... buscando uma 
tecnologia para o desenvolvimento. para a exploração econômica da floresta. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Porque não existe. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Então, se os ale­
mães já possuíam essa tecnologia, pelo trato no Sudeste da Ásia, era de 
incorporar-se ao Brasil, através da fiscalização nossa, para que ela não se fi-

zessem em detrimento da n(>ssa riqueza natural. Essa é a minha tese. Parta 
dessa tese e eU aceito a erí~a. 

O Sr. Etandro ConeirJi, (MDB - AM) - Nobre Senador, Ii~o.e~iste. 
ainda nenhum know-how pata 9 aproveitamento racional d~ tlorest~bUo~Õ'· 
·nica.· Eu asseguro a V. Ex• ...+..e V. Ex• sabe disso- o que nós estanlbs'f~ri-­
do, o próprio Prdjeto Jari :J aÍ_é que está a periculosidade dele: a alt~·pOritu· 
losidade da Projelo Jari é q~e ele é um experimento, estão fazendo ~perien: 
cias de silvicultura no Jari que nós não sabemos, o Brasil não estâ §q_niandQ 
ao seu banco de dados. : · ·' ' . 

I ,-, ., 

O SR. JARBAS PÁSS)\RJNHO (ARENA- PA)- Vamos entlillnós. 
colocar de acordo,. rapid~m<nle.: primeiro, não há tecnologia aqul dc$enVp~ 
da para o desenV~Jviment~j.de. uma silvicultura na Amazônia. · ( <·-· -,-. 

O Sr. E•andro C•rreir~ (MD8- AM)- Exato, não há, por<Ji(&hUDa 
floresta ~ompJetamente difeFnte e não pode ser compara?a, nem se:e-stahefeo. 
cer uma analogia com flores~a africana, ou filipina, etc ... E uma floresta.eOJR"o 
pletamente diferente. 

Bom, essa posiçãO quC foi tOmada pelos nacionalistas - q~VV. -~xtr 
acha que até, talvez, t~nham um prurido desagradável, ou coisa quilo vallia, 
eu não me lembro da expr~ssão exata. . : . 

OSR. JARBASPASS~RINHO(ARENA- PA)- Eu ajudo,~\f,E~•: 
eu chámei de nacionalism~ epidérmico, porque eu acho que um~ jlas coi- • 
sas que conspiram contra oi verdadeiro nacionalismo é o nacionati~mo feito 
de clichês, feito apenas de s/pgans, de ausência de conhecimenlo,.e V< J!Ã•líá · 
de concordar comigo que clste é um mal! , . .. -

O Sr. E•andro Carieir~ (M DB- AM) - Mas nobre Senador;'porlllitíi­
me! Nós somos um povo p_qbr~. e s~mpre colonizado. Então, criou-s~.,est~_pa .. 
vor: nós temos pavor, hoje, fio colonialismo, nobre Senador. Então .. ~s.{oti.D~ 
que temoS. os recursos cjue.iteP"!oS de luta São esses talvez até de.pithaçjQ, é 
um recurso desesperado. Q~ando vemos uma Amazônia depreda;jli, ·1Juait4o 
vemos, nobre Senador~ qu~ st éntregou uma jari florestal~ 400 mil;beéJàJeS$. 
sem nenhuma fiscafizae~o dui'ànte 12 anos. Agora no Governo 'F!SU~iri:do_ê: 
que está começando a hitvcti o interesse de fiscalização; agora, a pa~tif -do me& 
de junho é que se instalou uma agência d~ capitania dos Portos no ~ál. EnR 
tão, há de convir,. nobre:Sel)oador, que esse sentimento nativista teniftíueUsar 
de todos os recursos Para Se defender. ·f · '·!· 

o SR. JARBAS PM>sARINHO (ARENA - Faço ~rn ~~-~o; 
meu_ talentoso coléga que .iscutamos tese por tese. se não nos ·pêr-ditenlOB--. 
numa avalanche dt alirmajívas. Veja V. Ex• primeiro a sua afirmaç8Q'ijÕe· c· 
me parece muito ilustralivft pára o que estamos discutindo. V. Ex~ 4~t ·~~: 
mos terror e pavor de colol>ização". Todos nós temos; talvez pQr ilõ'l!eJI!Íil!. 
algumas atitudes açodadasisejam tomadas antes que elas tenham I!JI~I!ii~Uií· 
ciente para isso. O meu. tefflor Senador Evandro Carreira - e semf)re ~eee· 
nheci em V. Ext desassom,ro, além de capacidade - é que confundamO\ as 
coisas. Porque se desnloral~a uma campanha nossa, na medida em que m}S ,a 
façamos sem base conoreta; Então quando eu chamo nacionalismo:widêrtni':" 
co, quero descaracterizar e$ta áção que para mim é puramente· aveptçeita ~ 
talvez voltada para Qbter dividendos ímediatos, do que do verdadt_fro;~~:acfp .. 
·nalismo, que coloca: as inr~resses do Pais acim~ de qualquer out{o'i~etessc. 
pessoal. grupal ou de Outra$ nações. Veja bem: não é só por estarmos·'at)a~Q-
rados que comeÇamos a gtftar. ..· ~· 

o Sr. E•Mdro <:ureirll (MD8 - AM)- Nobre Senador, diseôtdo d• 
V. Ex•. Acho que esse nacionalismo rem nuanças. V. Ex• não hâ.d<J<jOeret · 

.encontrar um n-a.cionaflst®, vamos dizer., sedimentado numa ac.-fturaeifi 
muito grànde. E"ntão ele ~e ~anifesta em vários matizes~ ele tem urri~-pcJHii~ · 
mia, V. Ex• há de convir jsso~ mas é nacionalismo. · 

O SR. JARBAS PA~ÂÍUNHO (ARENA - PA) - É po$i.[v~ que 
para ísso eu seja .,aflô~iç~; é- bem provável. · · · 

O Sr. E>...,..c.,.-.W. (MDB- AM)- É possível, nobreScn!ido'' 

O SR. JÀRBASI'AS$ARINHO (ARENA- PA)- Po~queJfiÍiráess~ 
policromia, éntre o nadón~fismo feito apen~s do verbo, sem conse~i@.. eu 
sou daltôníco. : , . 

O Sr. EvoNro<.'•~(MDB-AM)- Acredito que V. Ex•\e(1Jtodo 
o interesse em esclare~e~.llrha Posição sua. Mas a verdade, nobre S~a,_d(U",. __ é;a. 
seguinte: não podemos fusi• deste. recurso. É a única maneira de l!fla"JJIC':~ · . , 

::s~~;:.~:!!:~1!~:r~"'~A:;~:. ~~~~;r~~·~z~r~f:' ,, 
I , . i' 
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Ex• não pode ser desperdiçado com esse tipo de campanha. Ao contrário, o 
talento de V. Ex•, por exemplo,· toca num ponto que foi o único que eu levan­
tei ... 

O Sr. Evandro Carreira (M DB - AM) - Não posso negá-lo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ... e que vejo agora 
também traduzido por V, Ex•, quando o Projeto Jari se instalou. A dúvida 
que eu tinha sobre a aculturação das espécies vegetais alienígenas na área bra­
siteira, primeiro. Segundo: qual o efeito disso sobre o ecossistema naciona1, 
ou, dizendo melhor,sobre o amazônico?- não vamos ser tão arrogantes e 
ambiciosos em falar de ecossistema nacional, mas no amazô~ico. 

Hoje temos infórmações de uma professora, que o Dr. Aloysio Chaves, 
Senador, aqui meu colega de representação do Pará e que muit() me honra de 
tê-lo como tal, conhece bem. É a professora Clara Pandulfo. Ainda há días, 
no Jornal do Brasil. a professora estava fazendo uma declaracão que, do pon­
to de vista téctlico, até agora, o Projeto Jari é irreprochável. Nada levava a 
crer que tivesse havido qualquer dano,- em relação ao ecossistema daquela 
área, da bacia do Jari e, conseqüentemente, qualquer prejuízo Para a Nação 
brasileira, em relação a este projeto. O que entretanto me deixa prevenido, em 
relação-a esses nacionalistas epidérmicos- mas faço ajustica de não incluir 
V. Ex•, acho que é mais bem prOfundo, por isso lhe exorto a não ficar apenas 
ao lado da tese nacionalista epidérmica- é porque fui lá, na SPEVEA, que 
deu origem a essa SUDAM, membro técnico. E, c_omo membro técnico, pas­
sei 11Jeses, porque o meu_teinpo durou o tempO do governo do Presidente Jâ­
nio Quadros, como Presidente da República. Mas anos a fio aquela área pas­
sou sendo embalada nos -sonhos de uma silvicultura, de uma produçãO de 
fábrica de celulose e papel e passaram-se os 350 anos de vida naquela área, em 
nada. Chega este homem e coloca do seu próprio bolso, corno V. Ex• -sabe, 
720 milhões de dólares no seu projeto ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador. parece-me 
que o Banco do BraSil ou o_ Banco do Desenvolvimento Econômico, avalizou 
cerca de 250 milhões de dólares ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Isto para o total 
de 900. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- ... e o projeto está hipotecado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Isso para o total 
de 900. A mesma preocupação que tem o nObre· Senador Aloysio Chaves a te­
nho eu. Ningu.érn vai me colocar na pichação da rua para dizer que hoje pedi 
a palavra para defender o famoso Sr. Ludwig contra o meu colega do Senado. 
Não. Estou defendendo o Brasil. Estou querendo é que, dentro do Brasil, te­
nhamos a oportunidade de transformar riquezas potenciais em riquezas reali­
zadas: agora, dentro do Brasil, com a decisão nacional. 

O Sr. EvandroCarreira (MDB- AM)- E por que se deixou esse proje· 
to doze anos alienado? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Verifiquemos. V. 
Ex• estava numa fase, eu entrei nela e V. Ex• sai para outra. Eu vou na perse­
guição até o final.. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Não, nobre Senador, V. Ex• 
não tem razão. E V. EK•, ao pedir a palavra, disse que o tempo seria meu e 
quem o está oc~pando é V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Para defender as 
teses que V. Ex• levanta, o tempo é seu. 

O Sr. Ev111dro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• não está defendendo as 
minhas teses, está defendendo as suas. 

O SR. JARBA:S PASSARINHO (ARENA - PA)- Estou me consa­
grando a V. Ex• Veja só: V. Ex• levanta a tese e eu combato. O que é isso? O 
tempo é seu. Eu estou sendo um reflexo aqui. Aliás, nem poderia ser ... 

O Sr. Evondro Carreira (MDB- AM)- Eu só faço levantar. V. Ex• 
não deixa, sequer ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O debate entre nós 

nome era sintomático. Levou-nos todo o dinheiro e não produziu um meio 
qui i(), que fosse, de celulose em papel. Caímos no conto do vig'ário de um fa­
moso chinês que levantou o projeto e, no fim, tínhamos que comprar a celulo· 
se na Europa, para produzirmos o papeL Mas disso ninguém reclamava: dis­
so os "patriotas" estavam tranqUilos- os patriotas que eu ponho aí é entre 
aspas - e os nacionalistas epidérmicos tambéin, quando o nosso nacionatis­
mo nos obrigaria a denunciar coisas dessa natureza. 

Pois, muito bem. V. Ex• viu lá o que eu ainda não vi. Viu uma fábrica de 
celulose de pape} em plena produção. Por quê? Porque se discutia intermina­
velmente na Amazônia que a nossa riqueza é de variedades, o que é indiscutí­
vel, que é- enorme naquela área, que num só hectare dá mais de cem espécimes 
vegetais diferentes, enquanto que em toda a floresta do Congo Belga em !50 
mil hectares deu i 20 espécimes diferentes. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM) -·E por que estão homogenei­
zando? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Porque nunca ob­
tivemos, nobi-e Senador- e aí V. Ex• me deu um grande aparte~ porque 
nunca obtivemos um resultado para a pasta múltipla. Porque se falava no 
projeto lsogrand, da França que nunca se realizou, então, conto não se pode­
ria fazer pasta rnú1tip1a, procuraram o mesmo espécime vegetal dentro de I 
hectare, de 2, de 100 e era tão caro que virava antieconômico o projeto: em 
conseqüência esse homem pensou numa homogeneizaçào da floresta, nin­
g'uérn tinha pensado antes, Gme/ina arborea e o pinus, e lá V. Ex• viu a homo­
geneizaçào. 

6 Sr. Ev .. dro Carreira (MDB- AM)- Então, nobre Senador. para 
produzir pasta múltipla não negamos a vocação heterogênea da noresta ama­
zônica com uma tecnologia de ponta para produzir celulpse. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Absolutamente. 

O Sr. Evaodro Carreira (M DB- AM)- Apenas preocupados com u 
consurnismo e com o imediatismo do pape!. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A conclusão de V. 
Ex• não me leva: a ela aderir. Nós nada negamos, a ime~sidão da lloresta 
amazônica que leva em toda a sua área cerca de 5 milhões de quilôm-etros 
quadrados, a imensidão da floresta amazônica está agora testemunhando um 
projeto de homogeneização de floresta com espécimes que são alienígenas. É 
um projeto que, referentemente à imensa superfície da Amazônia, é pratica­
mente nada. Não se trata, portanto, de abandonar a floresta para fazer toda 
ela, a parte de cá, homogênea. Então, por que V. Ex,.não promove, eu, o Go­
verno e todos nós que até hoje não fomos capazes de promover, um projeto 
dessa natureza pela pasta múltipla? 

OS~. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, se o raciocí· 
nio desenvolvimentista predominar, virá a pasta múltipla, virá o dendê. virá o 
cacau, virá qual':\uer uma das culturas homogêneas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu só não quero é 
que venha daqui a 500 anos. já levamos trezentos e não chegamos lá. 

O Sr. E• .. dro Carreira (M DB- AM)- Não. nobre Senador, o que te­
mos que discutir antes ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Qual é a objeção 
deV.Ex•? 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- É a seguinte: é que a decisão 
da tecnologi<' a aplicar na Amazônia não pode ficar a critério de Daniel Lud· 
wig, nem da SUDAM; mas de um debate nacional profundo e sério, e exaus­
tivo. Não de um grupo, nobre Senador! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Estou de acordo. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- É isso que nós discutimos. 
Nós não sabemos ainda as conseqüências de 4, ou lO, ou 100 mil hectares de 
gmelina. Nós não sabemos, nobre Senador! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu ouvia V. Ex• 
ainda h.á pouco, e V. Ex• dizia que o projeto teria que ser levado pelo Estado. 

dois não me permitirá mais do que ser reflexo, apenas reflexo. deveria ter sido desenvolvido pelo Estado. 1: a crítica mais contundente e jus-
V. Ex• há de me permitir. Colocam lá a quantia de setecentos e vinte mi- ta. 

thões de dólares. Produz a primeira fábrica de papel celulose de que a Amazô­
nia tem notícia. Antes havia na SPEVEA- V. Ex• sabe disso- aos tempos 
que é bom não recordar, - um projeto que levou dinheiro brasileiro, levou 
dinheiro do contribuinte brasileiro, do povo brasileiro e ficou muito caracte­
risticamente situado num lugar do AmaZonas chamado "Desaperta". O 

O Sr. Enndro C•rreira (M DB- AM}- Do ponto de vista de pesquisa, 
nobre Senador. Mas não o que está se fazendo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Deixe-me concluir 
a frase. 
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Eu pensei que era em relação ao projeto de homogeneização. u·ma·.deci~ão sobre isso. O distanciamento que se di~ existir, por exemplo, 

C . (MDB AM) s· · d h ntima !ti7r. es.· ta nativa, quando se procura dentro do habilat,. se en~on.tr. am. OSr.Evandro arreua - - tm,maspesqutsa e omoge~ · --..:----.--; . . . . .. _ ''7-. 
· - N' · c d 100 200 400 ·1 1 'Ih' d h t · -dta~_a.dcz arvores, no rnaxtmo, de sermguetra, a hev. ea brasllzense.s, entao ess. a ne1zaçao. ao e 11Car e para para 011, para mt ao e ec a- .I'!:-· ·- -·- _ - . . , '- · 

res ' ' 1_ > , __ . ·entre elas talvez. naq per~Jttsse que o .. mal das folhas' se ~~-~~.st;ta. sse. 
· · - o thomento em que· se fez C41Jvas JUntas urnas das outras pra produztr:no hec-

0 SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Bem, V. Ex• dizia (are quinhentas espécies, essa diferença entre o hectare cultivado e o·beétare 
que isso devia ser feito pelo Estado. Não foi? nativo, então, a partir daí-"s~ expôs aquela plantação ao "mal das .folhas"~· 

Essa é uma discusSão que ainda hoje há denfro do antigo Instituto dC!Pe-squi..;. 
O Sr .. Erandro Carreira (M DB - AM) - Certo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Vou retomar a fra­
se; pois eu agora retomo a primeira: V. Ex• acaba de fazer a acusaÇão mais 
justa a nós até agora, falta dizê-lo, para com o destino da floresta amazônica, 
porque durante todo este período nós não fomos capazes sequer de pensar em 
homogeneização de floresta. 

Passei pela SPEVEA, fui Presidente da Comissão de Recursos Naturais e 
os únicos projetos que existiam na SPEVEA, atéaqu~la altura, os únicos pro­
jetos eram exatamente de obter a pasta múltipla com uma única forma de nós 
nos beneticiarmos da riqueza. Agora, temos um projeto a ser instalado, está 
na fase de previabilidade no Tapajós, para ser instalado sob os auspícios do 
IBDF. 

O Sr. Erandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, com a permis­
são de V. Ex•, antes de nós decidirmos sobre pasta múltipla ou não, nós te­
IJlOS que decídír sobre homogeneizaçào ou não. Então, à luz de expedfuentos 
de hornogeneizaçào da floresta amazônica, nós já temos de longa data, nobre 
Senador. V. Ex• conhece o experimento da zona bragantina, o experimento 
da Fordlândia .... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Perdão, nobre Se­
nador, mas isto não é homogeneização de nada. 

O Sr. Erandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, permita-me 
concluir- o experimento da Fordlândia, com I milhão de pés Hevea brasi­
lien.~es que foram dizimados por um fungo. O experimento com pimenta-do­
reino ... É cultura homogênea. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nobre Senador, 
por favor. .. V. Ex•, em primeiro lugar, há de estar atento ao que nós discutía­
mos. Discutíamos um projeto que está trazendo elementos alienígenas, espé­
cimes alienígenas para o Brasil, e é a única razão pela. quaf eu pensei que V. 
Ex• possa vir a ter razão, quando diz que não sabe o que poderá acontecer em 
relação ao ecossistema. 

O Sr. Erandro Carreira (MDB - AM) - Exato! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Porque são espéci­
mes não nativas, não estão no habitat delas. 

O Sr. Erandro Carreira (MDB- AM)- Permita-me, nobre Senador ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agora, V. Ex• fala 
em erro, da retirada da seringueira nativa do Tapajós. 

O Sr. Erandro Carreira (MDB- AM)- E não deu certo. 

O Sr. Aloysio Chares (ARENA PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA~ PA)- Então, não foi por 
isto! 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Foi, Excelência. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• não me res­
ponderá porque foi, porque ninguém ... 

O Sr. Evandro Carreira (M DB- AM)- Respondo. A homogeneidade 
da Hevea brasi/ienses fez com que o Wicrocyclus ul/ey adquirisse virulência e 
dizimasse aquela floresta. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Numa linguagem 
rebuscadamente latina, nós seguiremos ao nome dela ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA)- E o "mal das folhas". 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Perfeito. E o "mal 
das folhas". 

O Sr. Erandro Carreira (MDB- AM)- Exato! E um fungo chamado 
Wicrocyclus ulley. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Pois bem. Não se 
trata de homogeneidade. Trata-se de distanciamento que está sendo posto em 
dúvida, porque os agrônomos brasileiros, inclusive, não f o iam ca~azes de dar 

sa da Amazônia. 
. ! .· 

O Sr. Aloysio átaves (ARENA -·PA)"- Nobre Senador, V. Ex• me 
concede um aparte? 

O Sr. ErandroCarreira (MDB- AM)~:V· Ex• me permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA- Ouço o oobreSé-
nador Aloysio Chaves, em Seguida V. Ex• · '· 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - V. Ex• tem inteifjl;razão, ' 
nobre Senador Jarbas Passarinho... · . · 

O SR. JARBAS PASSARlNHO,(ARENA- PA)- V. Ex• nbbrcoSe­
nador Evandro Carreira~ ataca muito seguidamente. eu tenho que me défen .. 
de c 

O Sr. EvandroCarreira (MDB- AM')~ Eu pensei que V. Ex• fósseme 
dar o seu temp.o para falar, · 

O Sr. Aloysio átaves (ARENA- PA).:'..:.'Peço ao nobre Senador Evan­
dro Carreira que não seja tã~ egOísta que não me permita~ outro amazônida:~ 
roubar alguns minutos do ~empo precioso do nosso eminente Senadof~ 

O Sr. Erandro CarreirâíMDB ~ AM}- Não, com muita honta, mas é 
que não pude, ainda,· anatomizar. :l 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- Mas nêlíi poderá 
dentro desse tempo, nós te~emos outras oportunidades. . 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)-' Apenas, nobre Se~ad!>d~róas 
Passarinho, V. Ex• tem toda a razão, estã bàseado em dados científth im::on· 
testáveis, quando afirma que até hoje não temos na Amazônia nerihtntra ex­
periência válida, mesmo a nível de _plano Pilot~. razoável, pa~a- hqplQ&enei-. 
zaçào da floresta com espécies nativas. O INPA, Instituto Nacion\u de Pea· 
quisa Amazônícá, ·que V. Ex' acaba deNé fefetir, visitei·o na ocasi~-·m·que 
dele era Presidente o ex-Ministro da 'Salide; Dr. Paulo Machad'O, ·tstáV3-de­
Senvo\vendo alguns trabalhos neste sentido,' .. inclusive com o' paraparâ,.-<!din a 
ucuúba ou virola, com o mC)rototó e outras espécies natívas que·têni"ó éÍéaei .. 
mento· rápido e poderil Se~ utilizadas para fabricação de pasta d~ cetUio§e; 
Mas a f afta exatamente, nobre Senador, da existência de pesquisas· de e~n•. 
tos neste sentido, é que levou muitos, compelidos a fazer o renorést81tle.nte 
em virtude de.comp.romissó assumido com a SUDAM, a l;ltitizar·ea~êcies-es­
tranhas à região, pois nós· !'!tão temos as sementes, nóS não temoS QS Yfvei-:,os, · 
as mudas. Se algl!ém .pretender iieste momento plantar 5o mil pés de·-pârªpa­
rá, morototó ou de ucuúba no Pará, não poderá' fazê-lo, porque ~o'hê mu­
das disponíveis. então não; há, na realidade, primeiro, nenhuma d.p~lêncla 
válida para homogenejzar ~ floresta com espécies nativas da regiãO~ .Há estu­
dos, alguns bem .desenvolv~os. E quanto ao manejo da floresta em:Pnnd.i~es 
econômicas, lembro a-V .. I!x•, que conhece muito bem, o trabalhofeito_p_ela 
SUDAM na região ~e Santarém e Curuaruna. · , 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Muito i!I'Jll·Sena­
dor Evandro Carreira. reconheço que ainda que eu dedicasse- eu ·~tou ~ll· 
sagrando o meu tempo a V. Ex•- mas se eu o cons.agrasse de modO ·â Cai~ e 
apenas ouvir, eu não eStaria lhe respondendo desde. Jogo atgumas·pibiriiSsas lo-· 
vantadas. Mas ainda que fizesse isto, nós não esgotaríamos o porito-de Vista 
de V. Ex' neste período dd tempo. Acho que a matéria nos permiti.râ;,.._op.or­
tunidade de. discutir e.Ql.profundidade. Por isso, eu tão gostosamente.;.\quj~ci 
ao pedido de V. Ex• para que fizéssemos uma Comissão Parlamentar .4-c .. lri· 
quérito. Porque. podenuls Ouvir naquela Comissão, com tranqüiJi.de, bOras 
a fio, sem pi'eoéupàção~.. · 

O Sr. Erandro Carteifli (MDB- AM)- Nobre Senador Jad>as P)lssa­
rinho, V. Ex•.há~de recon~ecer que eu já dissera, da tribuna deste!.Senado, o 
reconhecimento de todos riós pelo fato da constituição dessa ComiSSãO Pátla· 
mentar de Inquérito ·que :se deveu única e exclusivamente ao interes-se e .à 
força política de V. 'Ex•. !, '· ''i· 

. . I .· . . ••.. ,C. . . . 

. ~ :.~~~:.::oA:.:1:::~:HO ~:~EN~ão, ;~~u:s:~::~'•c ' 
ria. sido constituída,-cm:~hã(ro foi na Câmara, como foi torpedii~'· .. : 

'. 
I 
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mara a de Direitos Humanos, e V. Ex• conseguiu que ela o fosse aqui. Isso aí 
nós nào podemos negar a V, Ex•, e é exatamente por isso que eu trFtgo à baila 
a Sua reportagem, o seu trabalho jornalístico, porque acho que V. Exf ê digno 
de que eh! seja debatido aqui, porque do contrârio eu silenciaria. Mas a C01o­
cação de V. Ex•, que eu tenho certeza que se nós discutirmos, se nós eSmiuçar­
mos, talvez con-sigamos modificar essa interpretação de V. Ex• quanto ao na­
tivismo, quanto ao nacionalismo, que V. Ex• geralmente coloca numa faixa, 
vamos dizer, de xenofobia, exacerbamento, ou de esquerda temerária. E o 
que eu acho é que essas manifestações todas são váliadas, nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - E o único ponto 
de discordância que eu tenho com V. Ex• Eu acho que algumas são t~o dano­
sas quanto o capital colonizador, coloco na mesma posição. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Não, nobre Senador. Permita­
me, nobre Senador'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Fazem-nos mal. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Mas é porque falta o debate. 
Elas acontecem exatamente por falta do debate. Se nós debatermos, se -elas 
aflorarem e 'hós cOnsentirmos que hitjã um debate, que se esgotem as discus­
sões, em tomo do ass_unto ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -:- PA) - O debate está 
aberto. 

O Sr. EvandroCarreira (MDB- AM)- Exatamente. Então é isso que_ 
nós temos que fazer. 

O SRc JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Nesse ponto V. 
Ex• me perrriite· Umà ·restrição pessoal, que eu lhe faço com muita tristeza. · 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Pois não. 

O SR. jAR!;J,ASPASSARINHQ{ARENA- PA)- Fico com o ponto 
de vista do Sen~dor Aloysio Chave:s,.quandp disse que estando o debate em 
pleno curso. estando a comissão no desenvolvimento das suas investigações é 
prematuro, mais que prematuro, é perigoso, mais que perigoso, é danoso que 
o Presidente da Comissão defenda os seus pontos de vista pessoais, como se 
eles fossem pontos de vista comprovados. Isso é perigoso. 

O Sr. E>anllro Carreira- (MDB- AM)- Mas nobre Senador, é por 
isso que sou o_ Presidente da Comissão, porque tod9 mundo conhece a minha 
posição beligerante. Sou um conservacionista declarado, e é: exatamente por 
isso que os meus colegas não poderiam aceitar que eu tivesse aprovado o pro­
jeto Jari. Quando eu disse Que· o projeto Jari merecia uma autocrítica, não era 
da minha parte mas da parte de certos setores, de setores que parecem a V. 
Ex• às vezes exagerados, mas que são muito bem intecionados por desconhe­
cerem. Então, merecia 1,1ma interpretação com.o experimento que poderia ser 
válido para o -Brasil se·ma.nejado por brasileiros ou, pelo menos, assistido por 
brasileifos. Nobre· Senador, _e li quero pedir a V: Ex•, bom patriota que é, para 
·que interfira junto às autoridades coriStiluídas - nós do M DB não temos 
forças para tal, a não ser solidtando aos colegas do partido· oficial que inter-· 
fira junto a essas autoridades- para, de imediato, meu ilustre Senador, par­
ticiparem daquelas investigações. Não são investigações esporádicas, não, 
mas investigàções diuturnas, cotidianas. O projeto Jari precisá ser acompa­
nhado pelas autoridades brasileiras, imediatamente, em todos os setores! 
Umá visita de trêS ou quatro dias, ou de uma sem-ana, nãO tem condições. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Taí uma colo­
cação respeitável. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Pois não, logo 
após. Estou querendo me recuperar do julgamento do Senador Evandro Car­
reira, dando mais tempo a ele. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- MA)....:. Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, antes de irmos a -Jari, eu disse a todos os meus colegas das duas Comis­
sões que 3 "ou 4 dias na Jari, dependendO de recursos da Jari, dependendo de 
locomoção na Jari, porque lá ninguém tem sequer automóvel particular, to­
dos os veículos são da Jari. .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Veja V. Ex• que eu 
consegui que a ENASA, Empresa de Navegação da Aniazônia, colocasse 
aquele navio lá, e V. Ex• sabe quanto custou aquilo aos cofres da União? 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Não. 

O SR. jARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Trezentos mil cru­
zeiros! 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Acredito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - E uma colabo­
ração para que V. Ex• não se sentisse m~l sob o teto da Jari. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- E quero dizer a V. Ex• que não 
foi desperdício. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -.PA)- Eu não disse que 
foi. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- O problema Jari agora está 
vindo a debate; essa Comissão Parlamentar de Inquérito, que foi constituída 
há quatro meses, estava completamente sufocada. Não fossem essas posições 
tomadas pela Comissão e, talvez, até por mim, a imprensa marrom não teria 
tocado em CPI da Amazônia; prefere perder-se em outros assuntos de me­
nos importância, quando o problema da Amazônia é que deveria estar em de­
bate e enfoque. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Em matéria de im­
prensa marrom, eu, outra, vez, fico daltônico. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, quero dizer a 
V. Ex• que a contribuição do navio da ENASA foi inestimável. Primeiro, por­
que nos deu cobertura num território extranacional. (Risos.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Eu não diria que 
V. Ex• é um exagerado, mas é um apaixonado ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Não, não é um apaixonado. 
Nobre Senador, só que a extraterritorialidade da Jari não tem os matizes da 
extraterritorialidade de 100 anos atrás;· ela é sutil, ela é sub-feptícia, ela é mui­
to bem camuflada. 

O SR. JARBA~ PASSARINHO (ARENA- PA)- Vamos aos fatos 
concretos .. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Ilustre Senador, garanto a V. 
Ex• que se nós conseguirmos uma lancha, e chégarmos no beíradão e, dis­
farçadamente, saltarmos do beiradão, em Monte Dourado, em um daqueles 
~arcos atraves_~~dores, e tentarmos entrar em território da Jari nós não entra­
remos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Vamos fazer a ex­
periência. Eu não sei de que V. Ex• se disfarçará mas eu aceito um disfarce 
qUalquer, até: de padre, se for o caso, que não tenho grande vocação. Mas va~ 
mos juntos. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Eu vou disfarçado em Daniel 
Ludwig e não entro. (Risos) 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ele é um homem 
de 82 anos e V. Ex• esbanja juventude. Esse disfarce ficaria meio suspeito. 

O sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- E para mostrar a V. Ex• como 
as entradas e saídas do projeto são controladas com correntes de ferro estica~ 
das. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Mas. Senador 
Evandro Carreira, estamos juntos. V. Ex• não tenha dúvida que contará_com 
a Maioria desta Casa, tanto quanto conta com V. Ex•, para obviar qualquer 
dificuldade, para denunciar qualquer abuso. 

Aí é que eu distingo o nacionalismo epidérmico do verdadeiro. Permita­
me só que eu conclua isso, porque V. Ex• não está fazendo justiça a minha po­
sição. 

O que eu chamo de nacionalismo epidérmico é ficar perdido no conceito 
de valores e não trazer um dado concreto para a discussão. É dizer "não pres­
ta porque eu acho". 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• acusa o nacionalismo 
epidérmico de cá.tar votos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não. Sou homem 
que até agora não fugi àquilo que afirJl!O. O que eu _digo, aqui, é que nós te­
mos por obrigação nOssa, porque foi nossa escolha, ninguém nos obrígou a 
ser candidatos a Senadores, nós temos por obrigação procurar o voto do po­
vo. Então, a grande diferença que eu quero estabelecer ê esta: um Milton 
Campos diria: "Estou certo ou estou errado; se estiver certo afirmo, qual­
quer que seja a conseqüência em relaç_ão ao voto que deixo de receber". t isto 
Que eu queria que fôssemos todos, talvez eu esteja queren4o em demasia, mas 
que nos aproximássemos dele. 
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O Sr. Evandro Carreirii(MDB- AM)- Nobre Senador, ning\l~J!laté gênea, ém 30 anos, nobre Senador! E tudo isso segundo se vê, sem prejuízo 
hoje negou, pelo menos que ea 6lliba, com relação ao tema que estam~ ,de- para a ecologia, sem feri-la. O que se está verificando é que os solos estão me­
senvolvendo, ninguém negou essa posição. Nobre Senador, eu nuncai~· lhorando de condição. Todas as caracteristicas físicas e químicas do solo es­
que o Projeto Jari era válido para o Brasil. tão sendo melhoradas. É ess~ a experiCn~ia que ali está sendo realizada. Há 

12 mil empregos criados. A ll)ão-do-ollfllcircula livremente naquela iirea. Em 
O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- 1': importante V. frente à Jari, em ârea da própria emprésa;~tá a cidade chamada Beiradão. 

Ex• me dizer isso. Eu ali estive por duas·vezes e visitei, nesia:cldade, a subprefeitura, a delega-
O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Eu nunca disse que estava fa- cia; a SUCAM estHá instalada. Em Jari ettão sendo acompanhados ostra-

zendo autocrítica. balhos pela EMBRAPA, pela SUDAM, pelo IBDF e pelo INCRA. O BE-­

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Também é impor­
tante, repito. Quero ser até instrumento dessa deClaração de V. Ex• 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Eu discuti, na intimidade, com 
o seu colega, que o Projeto Jari merecia uma autocrítica por parte de certos 
setor~s. Nós poderíamos aproveitar a experiência que para mim era válida se 
feita e controlada por brasileiros, -porque aqu~les dados, aquelas informações 
não estavam sendo acumuladas por nós. 

O SR. JARBAS PASSl\RINHO (ARENA- PA)- Neste ponto eu 
quero me apressar e dizer que estou inteiramente de acordo com V. Ex• Se o 
Projeto estiver sendo desenvolvido sem acompanhamento de autoridades 
brasileiras específicas para o caso, é um erro tão grave que deve ser corrigido 
instantaneamente. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Instantaneamente. Muito 
bem, nobre Senador! E o Projeto Curuá-Una é mais ou menos semelhante, 
naturalmente sem a parafernália de que dispõe o Sr. Daniel- Ludwig. 

O Sr. José Lins (ARENA -CE)- V. Ex• me permite um aparte, nobre 
Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Pois não. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Ágradeço a V. Ex• a oportunidade 
do aparte. Integrei a Comissão que visitou o Projeto Jari ê- diante do debate 
que aqui se trava, sinto-me na obrigação de dar também a minha opinião 
sobre o que vi. Julgo, nobre Senador, como V. Ex•, tão prejudicial ao País a 
defesa irracional de investimentos estrangeiros. como o negar-se a v.afidade 
das experiências que ali se realizam. Considero o que eu vi, nobre Senador, a 
maior experiência de integração da floresta amazônica na economia brasileira 
e, talvez, a única experiência vâlida para utilizã-la em beneficio da comunida­
de nacioáal. Na· ãrea do projeto foram, de início, feitos os necessârios estudos 
de base, levantamentos geográfico, topográfico, pedol6gico, rtorestal, etc. 
Foram estudadas as características da floresta, identificadas as espécies ali 
existentes; cscolhefam-se mais de 100 espécies autóctones para serem experi~ 
mentadas como produtivas; mediu·Se a produtividade da floresta heterogê· 
nea, da floresta natural; e chegou-se, nobre Senador, às seguintes conclu­
sões: a floresta amazônica pode produzir cerca de 100 m3 de madeira, por 
hectare, quando totalmente cortada. O tempo de recomposição dessa floresta 
~ desconhecido, mas possivelmente serâ superior a 20 anos. Portanto, a pro­
dutividade anual da floresta natural ~ baixa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Da homogênea? 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Da floresta natural. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Da heterogênea, 
não? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Heterogênea, certamente. É muito 
baixa. Identificaram-se, por hectare, todas as espécies e escolhcram .. sc 56 de­
las como capazes de serem testadas para aproveitamento na economia flores­
tal. Dentre essas 56 espécies~ depois de novos estudos, foram escolhidas 16 es­
pécies. Essas 16 espécies estão sendo testadas. Mas, na floresta heterogênea, 
na floreSta natural. elas participam apenas com 5% da produção de madeira 
aproveitâvel. Pois bem, nobre Senador, diante desse dilema de ferir a floresta 
amazônica, temendo destruir o seu habitat e vulnerar a ec;ologia e a alternati~ 
va de utilizá-la integrando-a na economia brasileira em beneficio do homem, 
faz-se uma experiência aplicando-se 780 milhões de dólares, sem um tostão 
do povo brasíleíro, para verificar como a floresta poderia ser aproveitada. 

O que ali se faz hoje já não é uma experiência. O que ali se realiza é um 
projeto de substituição parcial - isto é. descontínua ao longo do espaço­
de floresta heterogênea por floresta homogênea bem ordenada, cientifica­
mente implantada. E quais os resultados? Depois das experiências fejtas, 
escolheram-se duas espécies iniciais: Gme/ina arbórea e o Pinus caribae. 
Hoje essas duas espécies estão ocupando respectivamente 63 mil hectares, e 
31 mil hectares. Hoje a empresa já começou a produzir papel, ou melhor, ce­
lulose. A gmelina está produzindo, em 6 anos. mais do que a floresta hetero-

FIEX está ali pre5e}IID. Estou de acordo; nobre Senador, de que há necessida-. 
de de que ó País tome consciência maior d<;&se projeto e melhor o analise para 
que dele tire conclusões corretas e patri6\icas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Nest~ ponto, 
nobre Senador José Lins~ sem~ permite, estou inteiramente de acordo;:om o 
Senador Evandro Carreira. E V. Ex• começa a me dar a resposta por anteci· 
pação. 

O que me pareceria a"""'rdo é quo num projeto de$se vulto, num exjmi­
mento dessa natureza, que j; não é um canteiro aperia~,Dli1S milhares de bec, 
tares, isso fosse feito à revelia das autoridades brasil!óirl!ll éspecíficas, ou seja •. 
do pessoal que deva estar v<!ltado para i> campo da· ~lu r a, para o campo 
de silvicultura- que infelizmente não fazemos-, enfim, para toda a área~o 
Ministério da Agricultura; c:omo o IBDF, fora o Instituto de PesquiS&àque o 
nobre Senador AloysíoXhaves se referiu, 

O que eu quero saber é se este ac()llljlanbamento é sistemático,· Eu peço, 
mais como amazônida e menos como Lider, que a Comissão ·se debru.cc neste 
ponto, a Comissão Parlamlmtar de lnqu~rilo-

0 Sr. Evalldro Carrei .. (MDB -AM)- Permite, nobre Senador, .0. 
mente eSia inlerferêncla? (Assentimento:jfu ·orador). O que o Senador José 
Lins acaba de dizer fui fun~amentado, ú- c exclusivamente, nas palavras 
dos informantes da Jari. · '"'·" · · 

O Sr. Al111lr .Pilllo (~ENA - CE) - Diga,se de passagem, na sua. 
maioria, nacionais. 

O Sr. Evaodro Carreira (MDB - AM) - Não apoiado! ,f 
O Sr. Almir Pillto (ARENA -ÇE)- Nacionais! Peço o ~lf!llunlio 

dos meus colegas. · ' 

O Sr. Evalltlro Carreira (MDB - AM)- Não apoiado! A Ílt~ioria dos 
dirigentes não é na"Cional. :) ' · 

O Sr. Almir l'lllt• (ARENA - CE)- A celulose, por exf!llplo; e. .. 
O Sr. Ev....,.. Çaneira (MDB...,. Atd) -Nobre Senador, tÍiodi&a.ls­

so. Não apoiadó, li maioria não é nacÍOlf-11. A maioria nacionalest:~ nós~ 
cos de segundo plano, nobre Senador. Nlo nos de primeiro plano,,, •. 

O SR. JARBAS PASSA!liNHO (AR.ENA- PA)- V. Ex• me pettllito 
terminar? 

O Sr. E•alltlro CUHi'a (MDB- AM)- Nobre Senador, 11$Í~& infor­
mações, todas elas, .sio ({isfqtiv_eis e poJêmicas. Aí é que está~ qU~@.tlJ>.~~e 
Senador. Não foi possivel ~Comissão comprovar esses dados. !'lãq foi JlQSSi• 
veJ levantar. Não foi pos~ível nos assegurarmos- dessa... · ~J , . 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Em.tma ~a. 
não seria. . . . 

. . ' 

O Sr. Evallllro CamlM (M DB- AM)- O fator convencim•o não foi 
suficiente, porque são pa~vr~s. apenas palavras. ~ {~ ' .. · · . · . 

O SR. JARBAS PA$ARINHO (ARENA- PA)- Mas ~Comissão 
tem condições de í.nvestíg~i' isso. 

o Sr. Evallllro C.rrelfa (MDB- AM)- A Comissão vai regiSirar isso. 
Vai registrar e estamoS re~islrando, hoje, nas páginas do Senado. E é isso que 
peço. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu me permitiria 
sugerir ao Presidente, ao Relator e mais a dois membros que estão:ooincidon­
temente aqui, que a Comi$são·fizesse urna reunião só para avalü,tr~à visita .e 
saber quais ~s medidas q~. ·em seguida, deveria tomar. Seria taiY#:~ pro. 
dutivo do que apenas di~utírmos em plenário, com limite d~-: · ._tk_; 

i ... • '~- _: ·-· . • 

O Sr. E•andro Carr . a(t<fDB- AM)- Mas, nobre Seo. · 'iítdes-. 
de já esle pedido a V. E~ JÍobre a interferência imediata do Gà::C ,::,'~,pro-
Jeto Jan... . '.;{,'""'' ·­.·:n 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Como pedido, está 
deferido: corno sugestão, de um prezado companheiro, está aceita com a 
maior alegria. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- A presença imediata de todos 
os órgãos de pesquisa no Brasil, todos os órgãos, desde o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais até o INPA, CNPq, EMBRAPA, CEPLAC, EMAN­
TER, SEMA,.todos os órgãos instalados e acompanhando diariamente o 
projeto, porqpe a Jari, toda vez que é visitada, é arrumada adredemente. 
NoS ouvimos lssQ, e o Senador José Lins ouviu, de um técn-ico. O jornal reci­
tou o seu nome e talvez, hoje, ele esteja na rua despedido. Ele nos disse: A Jari 
foi toda arrumada para chegada dos Srs. Tudo foi preparado meticulosamen-
te. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas era difícil ar­
rumar 30 mil·hectàres ... Esse arrumar aí, talvez seja como passar Kaol nos 
metais ... 

O Sr. Evahdro.Carreira (M DB- AM)- Nobre Senador, a extraterrito­
rialidade da Jari autoriza e dá tempo para todo tipo. 

O SR. JA~BAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• há de per­
mitir que se conclua o aparte do nobre Senador José Lins ... 

O Sr. José Lins (ARENA ~ CE) - Nobre Senador, eu concluo com 
mui ta rapidez. Estou de pleno acordo com o nobre Senador Evandro Carrei­
ra e acho que, quanto a isso, nenhum de.nós discorda. É que a experiência é 
tào grande e, no meu ponto de vista ~ tão importante, e há absoluta necessi­
dade de que o Governo acompanhe rigorosamente o que ali acontece, ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB ~ AM) - E dia a dia. 

O Sr. José Llns (ARENA _:_ CE)- ... não só com o sentido da fiscali­
zação, que é indi~~;>e.OsáVel... 

O SR. JARB;\'S PASSARINHO (ARENA - PA) - Claro. 

O Sr. José Li~ (ARENA - CE)- ... mas para obter, para aproveitar 
todos os resultados qUe-estão sendo conseguidos em silvicultura, em explo­
ração mineral, em agricultura e em pecuária. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Aliás, eu li uma re­
ferência no jornl:\1 ,-:-_não sei se era verdade - de uma análise, pelo Senador 
Evandro Carreira, sa;bre uma experiência de cultura de peixe, que teria sido 
feita na área. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Seria iniciada ... 

O Sr. Evandro Càrreira (MDB - AM)- Eles pretendem, eles dizem 
que pretendem, com o tempo, fazer essa experiência. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE))- Apenas, concluindo: se o Projeto 
Jari não fosse de uma empresa estrangeira, tenho a impressão de que ela seria 
olhada como a maior eXperiência para a integração da Amazônia, em termos 
racionais, ecologicamente defensáveis na economia brasileira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E é por isso que o 
nobre Senador Evandro ~arreira se zanga quando falo na xenofobia. Não te­
nho ódio d-o sujeito ·q.ue não nasceu no meu País, ao contrário, se ele chega e 
me ajuda a desenvolvê~lo, devo até lhe agradecer. Agora, estou certo que, se 
não acompanharmos, sobretudo, o capital estrangeiro que não se aplica de 
graça, que não é de benemerência social, se não acompanharmos a sua evo­
lução, poderemos ser explorados, poderemos ser prejudicados, como foi a Á­
sia, como foí a Âfrica, mas não é o nosso caso, razão pela qual acho que 
V. Ex•, quando diz que o projeto já está sendo ·acompanhado, já começa a 
me. dar um alento. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Acredito que esse acompanhar:nento 
deve ser mais aprofundado, mas acredito também, nobre Senador, que, se 
essa empresa nãO fosse estrangeira, estaria sendo elogiada; empresas estran­
geiras há muitas no Brasil, no entanto, ao anaUZar um projeto que tende a re­
solver um dos maiores problemas brasileiros, muitas vezes nos esquecemos 
disso. Muito obr,igado a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Sr. Presidente, 
concluirei._ Meu nobre colega Evandro Carreira ... 

O Sr. Evandro Carreira (M DB- AM)- O meu tempo está esgotado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O seu tempo aca­
ba de se esgotar. 

O Sr. Evandro Carreira (M DB - AM) - V. Ex• esgotou meu tempo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• sabe que 
cop~ará com o meu à sua disposição a qualqiJer momento, apenas que V. Ex• 
·levanta tantas questões que nós, tendo de-corresponder à agilidade com que 
V. Ex• o faz, naturalmente temos, também, que nos servir do tempo parares­
ponder. Acho que o assunto não está esgotado e poderemos prosseguir. 

Apenas eu chamaria a atenção, Sr. Presidente, para concluir, que insisto 
na diferença danOsa que há c;:ntre fazer nacionalismo epidérmico e o naciona­
lismo respeitável. HÀ dias vimos, e o nobre Senador Evandro Carreira deve 
ter visto, como eU, um progra~a da televisão, em que se mostrava a região de 
Nova O/inda. Então, vi o mal que se estava prestando, sobretudo, à juventu­
de brasileira, a todos que não foram contemporâneos do anos 50; ouvia-se os 
moradores de Nova Olinda e perguntava-se àqueles moradores se ali havia ou 
não petróleo, e todos eles garantiam que havia e que o poço tinha sido cimen­
tado, exatamente porque alguém tinha tentado boicotar a produção de óleo 
no Amazonas. Ora, eis aí uma experiência que eu vivi, Sr.- Presidente, e duvi­
do que alguém possa dizer que me excede nos cuidados e no zelo para com o 
meu País. Por defender a PETROBRÃS no passado, já fui mal interpretado. 
E uma experiência que vivemos e tive opOrtunidade de citar aqui ao Senador 
Paulo Brossard, quando discutimos: Nova Olinda foi perfurada em toda a 
sua extensão de bacia sedimentar e, desgraçadamente, para nós, os resultados 
foram negativos, fqram apenas traços estr-atigráficos que, uma vez atingidos 
pelas sondas, se esgotaram em pouco tempo. Isso estou cansado de dizer aqui 
e repetir, entretanto, para milhões de brasileiros, que viram aquela reporta­
gem, ficou a dúvida sobre o patriotismo, a decência com que as pessoas que 
tinham a responsabilidade de dirigir a PETROBRÃS, àquela época, se con­
duziram. 

O Sr. Evandro Carreira, (MDB- AM)- Nobre Senador, não sei se es­
tou certo, V. Ex• conhece mais o assunto, mas li qualquer coisa a respeito, 
não posso situar agora, mas parece-me que quando fizemOs 30 ou 40furos. na 
Amazônia, numa área semelhante, nos Estados Unidos, foram feitos 30 mil 
furos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) -Isso são coisas di­
ferentes. Eu não Poderia comparar, também, a ração norte-americana com a 
ração brasileira; o rugby com o futebol~ são coisas diversas. Os americanos 
têm a chamada Lei de Acessão. Então, quando eles encontram petróleo em 
qualquer ponto, porque quem é dono do solo é dono do subsolo, todo o 
mundo corre para perfurar o mais depressa possível, para retirar da estrutura 
o óleo que ali está contido. E acontece, Senador Evandro Carreira, que, mui­
tas vezes, o vizinho daquele local onde foi encontrado, o dono daquele local 
onde roi encontrado o óleo faz perfuração dirigida, inclinada, para encontrar 
a estrutura e sugá~la para tirar um pouco do seu óleo também. Então, os Es­
tados Unidos são um paliteiro. Os Estados UnidoS tinham mil e tantas son­
das; quando o Kuweit tinha seis, meiadúziadesondas. No entanto, o Kuweit 
era o terceiro produtor de petróleo do mundo. Veja V. Ex• que este tipo de 
compração é extremamente perigoso. Não se pode fazer. É pior do que com­
parar a banana comprida com tromba de çlefante, que ainda se parecem um 
pouco. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, V. Ex• deve se 
lembrar: quantos furos foram feitos, exatamente, em torno de Nova Olinda? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Em torno de Nova 
Olinda, o que-é preciso não é o número de furos, nobre Senador. O que é pre­
cisO saber é se há correlação dos poços que roi feito em distância exata, preci­
sa, para permitir que se tenha uma idéia de toda a área sedimentar ali pesqui­
sada. EntãO, não se fura a cada metro contíguo um do outro. Furam-se poços 
de maneira que esses poços, com o correlacionamento que fazem, possam 
permitir o levantamento completo da geologia da área. E isso foi feito em 
Nova Olinda. No período em que estive na Superintendência da PE­
TROBRÁS, foram furados cinco, cinco poços, em torno daquela área, e o 
distanciamento deles em áreas precisas e corretas, de maneira que nos permi­
tiu chegar a conclusões defmiüvas sobre aquela área, porque não eram con­
clusões preliminares; elas eram definitivas, na medida em qve encontráva­
mos o embasamento. E essa razão. Não é comparar o número de furos do Te­
xas, com o número Ue furos de Nova Olinda. Ê saber se os furos são ou não 

_suficientes para se ter um mapeamento geológico. Isso é que é importante. 

Sf. Presidente, concluo. Agradeço ao nobre Senador Evandro Carreira 
por ter-me dado a oportunidade de debater com ele os pontos iniciais e preli· 
minares desta questão. Insisto, Sr. Presidente, que não estaria a favor de ne­
nhum capital.colonizador. Mas nenhum_ povo do mundo, em sendo suficien­
temente inteligente, abre mão à experiência estranha, desde que esse povo sai­
ba se· comportar e fazer com que essa experiência alienígena seja um vetor e 
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um fator em favor do. seu desenvolvimento nacional. I> esaa a esperança que 
tenho~ inclusive no trabalho que realiza esta Comissio _Parlamentar de Jn .. 
quérito, que há de nos dar, ao termo das suas pesquisas, uma idE:ia concreta a 
respeito, não apenas do Projeto Jari, mas da ocupação da Amazônia brasilei· 
ra. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a permissão do nobre Se­
nador Jcm Lins, que~ o próximo orador, concederei a palavra ao nobre Se­
nador Lenoir Vargas, na forma do art. 16, item VI, do Resimento Interno, 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. LENOIR VARGAS (ARENA - SC. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, a representação de Santa Catarina, 
no Senado Federal, tem permanentemente e continuadamente se manifestado 
em torno da grande aspiração catarinense, que~ a constituição da siderúrgica 
de Santa Catarina. Os debates aqui têm se travado em tomo de várias po­
sições e, naturalmente, a repreoentação catarinense dj a tonalidade da sua vi· 
vência parlamentar em <:ada urna das posições que vem assumindo. Mas, nes-­
tes últimos dias, no Estado de Santa Catarina, um fato que considero de gran­
de relevância se verificou e um passo muito acentuado foi dado em favor da 
conquista desse grande objetivo catarincnse. E para que os Anais do Senado 
resistrem este acontecimento, porque vem resiotrando os debates que sucessi­
vamente aqui se fazem, atravb da palavra dos nobres Senadores Jaison Bar­
reto e Evelbio Vieira, vou tranocrever, pela leitura, telegrama que recebi do 
Sr. Governador do Estado, Sr. Jorge Bornhausen, em que transcreve comuni­
cação que fez ao Excelentlssimo Senhor Presidente da República, a propósito 
desse passo importante, ao que me parece, no sentido da concretização dessa 
grande aspiração catarincnse que ~ a SIDERSUL. 

O telegrama estA vazado no• seguintes termos: 

19.10.79 - P.dnaldo/Gelrli! - (r~'~'·l"'. o O::'t: Lt"'JI'IT" ~'o\1:1.11"") 'f:5n -
?'Z/1 
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TELEX NR )179/CASA MILITAR 

$ENAOOR LE~IR YARGAS ~ERREIR1 

SENADO FEDERAl 

BR.&Sil.IA -!)F 

SOLICITAN!)O l!nEi1ESSE llE VCSSA EXCtLO!CIA PARt. O ASSlJNTO TRANSCREVO 

TElEX ENVIEI HOJE EXCELE,TIS$!1':0 SENHCR PRESIOE~TE Rf:PUBLICA. CCfEliA 
MENTE JO~GE KONDER SOR~HAUSEN GOVE~NAOOR ESTADO SANtA CATARINA. 

txCELENTISSIHO SENHOR 

JO.t.O BATISTA FIGUEIREDO 

DIGNISSI~C PRESIDENTE D.t. REPUBltCA 

BRASILIA- DF 

SE:f.lHOR PRESIDENTE, 

TENHO A ElEVADA 1-iONRA E A GR .. NOE S .. TISF'A9AO DE CO~'.utllCAR A VOSSA 

EXCELENC I A QUE, ATE-NDENDO AO CC :o! V I TE QUE FORf-lULE I, RtUN I R AI>-'-SE / 
HCJE HO PJI.t.ACIO 00 GOVERNO AS MAIORES ORGANJZAeOES EMPRESARI~~oiS 
DE SANTA CA.TARINA, AS QUAIS~SEJA,.i: ElECTRO .taO lLTO~A". CO~SUL, 

EMRRACO, FUN!)lsAO TUPY ,CRH;ER, HER I NO., TRANSBRAS I L., ~ERD !GA.O, / 

ELIANE, USATI, BONATO, ~OTORES WEG, SADIA. ARTEX. CEV~L. HANSEN. 

ESSAS ORGANIZAaOES, RE:PRESENTAN"OO UH FATVR.u.:ENtD ANU4L !lE 45 

BILHOES Gf CRUZEIROS E U:PREGANOO 65 ml PESSOAS. DECIDIRAM CONS 
TITUIR .t. SANTINV[!jT- SUTA CATAR!~~.\ INVESTit'E1HOS E PARTICIPA­

alES S.A., SOB O CC~ITROLE PRIVA:lO, COM O~ SEGUINTES CaJETI\IO~t 

"-ATUAR EM ATIVIOAOES REtACI0"4~:1AS CO~: A PRO,..GeAO DE INVEStH•"EtJTCS 
INDUTORES DA ECO-.D!o'IIA DO ESTADO ... 

-PARTICIPAR EM NEGOCIOS E 01PREE~l)lft:ENTOS E ~· AOf-iHHSTRA>:'IAO OE 

OlPRESAS, PROPRU.S OU DE TERCEtF.O::t, Ef.' SA~U CAiARif>A., 

- PARHCIPAP DA AOMINISTRM3A0 Df PROJETOS !JESTINAOCS f REGICI:;:;. C'.:: 

TE~!Pli~,!)AS POR PROGRAMAS ESPECIAIS !>E I~CENTIVOS, ESF(CIAi..t·-tom:. ~C 

!()ROESTE !)O PAIS., 

COt'R'lEIIAR CONTATOS E llElAt':ION;.MENTOS ENTRE INV(STI!:)CRE~ !:lü !iP~­

Sil ( !')0 EXTERIOR VISAt.~DO A ATRAIR CAPIUIS DE RISCO PARfl toi•LICA­

'iló.O EM FQOJETOS INDU~TRIAIS DO ESTA:>C., 
- r':'O{ICVER Ettr~EENt'llf·'~NTOS OU CESTOES VOLH.J('.~: .... ~11 () l:l,:;:::·:•_.:,o 

;,ílfiCfPAilAO OE :OANT.t CAiA!'/ IHA ~;.:;,. E)(l•l!:-··· •,;-,. 

~ ME!ii'A RCU~IAO DECIDIRAU AI"DA Q:I·EMl'RESAftiUS I'RE$tNfE$, ~' __ A.Pirl­

t'(I!?A I.'HCI·HIVA !)A SANTIN~[ST StAAU ASSUlHR C to'IIJ$0Ú. -ACI'il~ARie' 
OA SIDERS\tl, NC HUCU:O REF"E:R€~€ .A A.CfARIA ! f..t~p;•JNrl•rAO,·-CUJif 
EKAIO DlllNtioio:UJ:lNTO t'·Lit.!HA DE_PROCttlAO llEVE.RAO SER -ntfõ"iN,ib$ 

iREVêf'EN-TE E~ AJS!I.L.UTA SINTCNtA Q)JI·-A ONtENTAt.Ji~,O" D.., CONSIOE •• · · 

COM ESSE PA.:.i~, U>HilfiTE. PRt~ltJEHlE.. ri G,OVEP.H'O DE SANTA CA.T~I-lti . -.. 

S:JPEJU, i. UlTir.:A O!lJEtl"J:O CRIT\::R"IO~A~liTE FCRf.1UtA!).l f'ELO SE~-~ tn.;.-. 
NIST!tO OA t~USJR-1A t :CO~'ERCIO rflOr:-. 1:.U'lL0 P(NNA, A RESPE"t!fO ·aO 
PROJETC SIDEQSUL. 

!lESU FOAHA, E Eto COIIÇOR~ANCIA COlO'~ ENTE!IOII'E~TCS H.VIOC·S, . O' 

CO~~PLEXC CAIJSO•SI::>ERURG !CO SE CCMIJÕRU .l)l. SEGU lloiTE f.IANE tRh 

- PU.NH. DE G.ASEIFfC,.AO DE CJI.RVJI.O, t"ort$THtiiNDO•SE NUM4 UtUnAD-E 

PRO:>UTIVA 'Â rETR09RA$, PA~A GE~AR GAS -REDUTOR PARA A PLAN~A. óE 
1\'E"JJ.IS~O UIRfiA E GAS j:;~I'-'3USTÍVEl P!FU A PLA~TA DE ACIARIA 6: _f.:Ar·:fl~tl 

"'c . 
..- ~LANTA !>E RE~U!!AO QIRETA,.CONS_TITlii~)O-SE NUMA UNIDADE P~OOUTI,'IlA 
:JE UI'-!A DAS SU9$l!)IARtiA·S 'O.l. SlllERBRAS, JAH EXIST€HT€:S~ O.I.Ri_!PWOhJZUt 
43fl.OOO TONEl.ADAS/ANd OE FERRO ESPONJA, DAS QUAIS CERCA I)E;;i-OD-.llOO . 

P1~A AT€NOER A SlaER~Ul E O RESTANTE PAUA O PROPRIO ÇO"SU"'. UO GRU­

PO SliJE~!lRAS, SU0-STI1"UtNJO coJVE E COF.9USTIVEIS IN~ORTAD.OS", 
- l'tUH OE ACIA~IA t LAt-I I ~.\aAO, REPRE.SENTANCO .\ Ulii!MDE ~TlVA 
A :ARGC )A SIDe~SUL + Sl0E9URGICA SUl CATARINENSE S.A,, PA~ OPfRA~ 
SE-1UNDO UMA DAS At.TE.lrfrlT 1 vis J;;, l UHA. :JE. PR0l)\Jf3AO ATU~llli-'«.t E~ 
ANALISE CCNJUNTA CO~:c CCNSfJER. :. S/D~RSUL - SI!>ERUP.GiC"À t~,UL éATA. 

RI~OISE S.-.\., .\TUAU".tHT€ PERTENCENTE AO ESTAOO DE SA.hiTA t.3ARtit:.,. 
PASSARIA PARA O 4H6110 !)A INICU._TI'IIA PRIVADA, SOB A l.IVE_"i~A i)~ .. 
SA!rtl I NVEST. 

CUMPRIDAS ASSIM,_ SE~OR. PRESl'OENTE·, TODAS ~S PROVI!)EIICfie>& .CARGO 

DE SANT-A G"lTARINA, F'!CAt-105 NA EXfiCTATlVA 00 SEU E"LEVA!)Q, hoHUHCIA 
IENTC QUE CERTAJ.,CJtTt CONC~ETilAA:lM. ur.; ANSE 10 H ISTO-RICO 1)()-;.~ÔW~ CATA 

RrNCPisE, HOJe eNut.zo~.uo Hi rooos Os sEGt-iENTos o~ POPut.AB.trcoMo A 
*tOn DAS SUAS ASPI~A90ES. soe9.2'flJ$q PORQUE SE. TRATA QE UM,EMP_fiEN 
Olto!E 'tTO DE: lt'.P~'UiftâiA ESTRATEGICA PARA AECONOMiA NAC IONA.L fW (I.M. 
P0 !)O RACICN.AL ·-APROVE tT.U~ErJTO 00. RECURSOS NArURA fS- 00 P.\tS c-v\ÍAHDC. 

R€01!3:.0 D.il !)EPEtiOEN~IA E:flEP.GETt-CA EX1ER~~A.. COt-~PATIBiliZA!MJ-_A;-MOA 
CCH AS POt.HICAS 9€ (j!SCE'VTP,AL.IZAE'iAD IN!)USTRIAL E !)E VALQ9tJ.MIAe DA 

oPORTUNIDADES REGIOflAIS 9[ TQ.lJAWC. t~PERt,TIVOS DO PRO~R~. - OE 

GOVERtiO PE VCSSA E.XtEL.~ W.: IA. A~JiO\'f: l"fO -.l. CPORTUN I OAOE P4R~· REtkJY-AR 

A VOSSA EXCELENCIA AS EXPRESSOES 00 ~E.U RESPE ITC30 APRE.Ct E Dl$ttH• 

G!.lti)A CONSitlSRA:'JAO. JORCE KONDER !iOP.flH~USE.'( - GOVEitaADOfi' 

TRANS POR ALCI VG EM ::!H :::En:m3R0 79 A~S ntOHRS 
REC 1-0R?n?n/ /<~'1 
(,IJ t ·~f,..iEf"E ~li? 

I;H2l71COSC 9?. li 

Esse o fato, Sr. Presidente, que eu desejava registrar, no mofaDD1e,-_nos 
Anais do Senadó, para~"*eriores con~iderações em torno de matetiiÍ~!I.i!".­
portante para o Estado de Santa CatarmaJ com os aplausos que pe~abiumt~ 
desejo transmitir aos cmpres~rios catarinenses, que tomaram a si 0Sso·_CÁ1~ 
preendimento, que é uma ~spiração de todo o povo de Santa Catarina. (Mui-
_to bem! Palmas.) · "' 

O SR. PRESIDENT~ (Nilo Coelho)- Concedo a palavra a.S'nélirc·Se-' 
nador José Lins. ,, .· · ' 

O SR. JOSE'. UNS (~RENA - CE. Pronuncia o seguinte dis.,.;..o..) .-. 
Sr. Presidente, Srs. Senad);ues: , . .. . , 

· Ausente desta Casa,li,estarrecido o discurso do Senador RobcrtoSatur. 
nino sobre o 111 PND. . . . . 

Custa crer, Sr. Presi~nte,quc o nobre L!der do MDB, reco~dlllltn·· 
te esclarecido, se tenha deixado arrastar por analistas demagógi®.IISOtv~a 
de intenções já reconheciolas e batidas, eles mesmos, sem qualqu#f ,<Wmpro­
misso com os legítimos ~stinos do Pais. Esses analistas, St. Pre$1dtni~ de­
senvolvem suas criticas vazadas sempre numa literatura acerba, n1a"s''o-ràtD é 
que nem sempre assulneni,a responsabilidade pelo que escrevem. E'feiláttànS­
ferem para Os que aceitain ou· encampam os seus escritos. · · , 

A tendenciosidodé desses analistas é total. 
Isso porêm, Sr. Pre~nte, não significa que, n6s outros, que com eles 

nli'o concordamos, não d~vemos c.obrar daqueles que os endoçam essa res­
ponsabilidade <JUC, mais <iodo ou mais tarde, o País bá de exigir daqueles que 
pensam que a impunida~e é eterna diante da história. 

Não dá, aliás, St. P~sidénll>, para compreender porque o Senador Ro· 
berto Saturnino, ao ler ~e d~Um.Cnto, por seu partido, não nota as contra-

dições sucessivas .que-~ ~~:~e_iam. -e que por iss? m •. esm.o o i~v. ai. i.d· a·m .•....... · ,.·. 
Or?, Sr. Presiden~e, ~.o .. ,!IO~~ento contradttótto, h_do. na t.~.jb~.DDI!'!II'II'IIil .· ~i.'· 

Casa, dtz texlualo\enlel!$: "A uotca real e leg!ttma funçao do ~~~e'* · .,. 
i - ,· •.• · .. · . 
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jador é de ajudar a viabilizar uma decisão política, e que compete ao técnico 
apenas estudar as condições de realização e reconciliação das metas escólhi~ 
das". 

Ao mesmo tempo q"ue faz essa definição, o documento aceito pelo MDB 
acrescenta, ·porém, esse primor de contradição, quando afirma que o lll 
PND, justamente porque não impõe metas rígidas, ê "um exemplo do man­
donisrno, fantasiado de imperativo econômico". 

Eis aí, Sr. Presidente, onde está o primeiro indício de que .. apressado, re­
petitivo, vago, frouxo e contraditório" como alega o documento, do MDB, 
nào ê IH PND.- E exatamente esse documento cuja característica funda-
mental é servir à mais exacerbada demagogia. "' 

Sr. Presidente, o lll PND nào ê um documento vago. ta expressão mais 
representativa de que "abertura democrática" não é um slOgan vulgar, nem o 
engodo que alguém desejaria que fosse, para usà-1o como instrumento de 
muita· demagogia barata. 

O PN D é isto sim- Sr. Presiden~e. um documentQ democrático e demo~ 
cratizante, contendo objetivos, estraté.B;iaS, e definições de política; sem a rigi­
dez- é certo-:- âas metas numéricas feclamidas pelo Senador Roberto Sa~ 
turnino. 

Quem é, portanto, que está exigindo a permanência ou o rétorno da tec~ 
nocracia? ' 

E o Governo através desse 111 PN D, desmistificado, desburocratizado e 
livre das pelas dos números que limitam as decisões e os ajustamentos políti~ 
cos ao longo do tempo, e que permite a adequação dos parâmetros ao longo 
das mudanças conjunturais? 

-Ou é essa literatura que aqui foi Jida e com ela o MDB, que reclama a 
falta de metas físicas, fórmulas e cálculos de aritmética e rigidez, num do~ 
cumento que, sem dúvida, deve se constituir na expressão política das linhas 
de pensamento do Governo? 

A conclusão é-óbvia e imediata. Sr. Presidente: uma sociedade que cami~ 
nha para a plena democracia, na qual o econômico se subordina cada vez 
mais ao político e ao social, não deve nec!!ssariamente adotar o planejamento 
global, no sentido tecnocrático "fechado". subordinado a metas rígidas e a 
modelos quan-titativos :com suposta coerência interna. 

O plano democrático de uma sociedade pluralista não necessita ir além 
do enunciado claro <fas· prioridades, dos objetivos, das políticas e das suas li­
mitações; ou seja, das "regras do jogo" da vida econômica. Este é o sentido 
primordial desSe 111 PND. Mais do que isso seria querer impor à sociedade, 
de forma absolutamente irrealista, umà verdadeira camisa-de-força tecnocrá­
tica. 

Repetimos: o· PND define prioritariamente os objetivos a serem alcança­
dos e <!,S restrições a serem superadas. 

Para atenuar essas restrições são sugeridas várias medidas que, depen­
dendo da conjuntura econômica, poderão ter sua ênfase alterada. Porque é 
certo que, enquanto, em-determinadas situações, um instrumento pode ser o 
mais eficiente em outras ele será apenas utilizado de forma complementar a 
outros que se mostrem mais potentes. 

I. InRação 
Ao contrário do que alega o nobre Senador do MDB, o IJI PND não dá 

mais realce à inflação do que ao crescimento e à criação de empregos, objeti­
vos básicos do Plano. A inflação é situada claramente, como um dos condicio­
nantes, como uma /imita,çào a esses objetivos básicos~ assim como o balanço 
de pagamentos e o problema energético . . Limitação que deve ser removida, ou 
pelo menos atenuada, sendo esse precisamente o papel da política antiinfla· 
cionâria. 

O ônus da política antiinflacionária -recai necessari"amente sobre toda a 
sociedade. Não faz sentido Srs. Senadores enumerar vítimas espedficas. Po­
rém toda a estratégia nesse aspecto é atenuar ao máximo seus efeitos sobre as 
populações de mais baixa_renQa, comprovadamente os maiores prejudicados 
com a perpetuação da inflação. 

Ã p. 35 do documento lê·se·daramente, que a política antiintlacionária 
será conduzida, visando também a "minimizar os custos sociais associados à 
política de estabilização de preços e a contribuir para a melhori~ da distri­
buição da renda social, dando ênfase à expansão do nível de emprego". 

Nesse sentido,_ o p"Iano, efetivamente, enumera políticas e medidas con· 
eretas. Por exemplo, à p. 36 encontra-se, entre- os instrumentos da política 
monetária, a atuação sobre os níveis das taxas de juros. Já foram inclusive 
adotadas medidas concretas nesse sentido, recentemente. Todo mundo sabe 
disso ... 

Os subsídios e isenções fiscais serão, de fato, reorientados, ao contrário 
do que afirma o Senador em seu discurso. À p. 45 do documento está QHo, 
claramente sobre a politica, tributária, que se procederá ao "disciplinamenio 

e coorçfenaçã_o do uso de subsídios e isenções fiscais, como elemento de pro­
moção de atividades econômicas, em benefício da melhor utilização dos fato· 
res de produção, particularmente da mão-de-obra". 

Outras medidas concretas são relacionadas na estratégia antiinflacio­
náría. O controle. de preços, por exemplo, é analisado cuidadosamente à p. 
38 do Proj;ro. Inclusive por suas repercussões, visto- que as politicas sociais, 
em particular a política salarial, não devem ser prejudicadas pela política de 
controle de preços. A prova disso está no recente projeto de nova política sa­
larial ora em tramitação no Congresso. 

Outras providências concretas, em .especial medidas visando ao discipli· 
namento e ~primoramento do "open rnarket" que visam nào só a reduzir a es· 
peculação como a combater a inflação, já surgiram e contínuarão a serem in­
tensificadas. O importante a constar num plano de médio prazo, contudo, são 
as diretrizes e os. princípios gerais que resultam nessas, e, em muitas outras 
medidas concretas. 

. 2. ComérciO exterior e endividamento externo 
A política de comércjo exterior, objeto da seção 3 do Plano, se estende es­

pecialmente-na enumeração de medidas concretas voltadas à promoção de ex­
portações. Isso porque só através do crescimento acelerado das exportações, 
cuja média de expansão deverá ser, significativamente, superior à das impor­
tações e a dos juros pagos ao exterior, poder-se-á reduzir o endividamento ex~ 
terno do País. Isso não constitui "irresponsável o.timismo", como acusa o Se­
nador. Não, Sr. Presidente, isso significa, queiram ou não queiram os analis~ 
tas apressados, um Óbjetivo de inescapáve/ Tealismo. Essa é a verdade. 

Nesse sentido, a utilização da capacidade ociosa da indústria, notada~ 
mente de bens de capital, pode e deve ser dirigida prioritariamente, para as 
exportações. Aliás não é apenas essa sobra de capacidade produtiva. São to­
das demais prioridades do governo os programas de: energia, agricultura e 
até serviços de infra-estrutura básica. 

A existência dessa capacidade ociosa é aliás um fato, uma constatação 
que não foge a qualquer analista esclarecido. Ela não terá sido planejada, ob­
viamente, mas aí está, resultante de diversas circunstâncias numa hora em 
que se torna de grande significado para o País. Seria, no entanto, uma tolice 
total não mobilizá.Ja agora no sentido das prioridades de um plano de ação 
para os próximos anos. 

Ela decorreu, é certo, de um hiperdimensionamento dos investimentos, 
de projeções de demanda futura a taxas que se mostraram irrealistas. Essa é 
uma constatação amplamente aceita. Não importa, porém, nos alongarmos 
nos diagnósticos e interpretações. Vale mais indicar, em primeiro lugar, que 
vamos utilizá-la; em segundo, que vamos orientá-la no sentido das priorida­
des fixadas no lll PND, que decorrem, de fato, do consenso de toda a socie­
dade. · 

Para tanto, não cogita o Governo de conceder estímulos à demanda de 
bens de luxo, mas sim de aumentar as exportações, substituir importações, 
produzir equipamentos destinados à agricultura e agroindústria, à produção 
de bens de uso popular e à produção de fontes alternativas de energia. 

Sr. Presidente, afirmar que as exportações de bens manufaturados cres­
cem mais rapidamente que as importações dos insumos nece_ssários a essas 
nianufaturas é fato absolutamente trivial, e não requer qualquer compro­
vação, ao contrário do que parece acreditar o nobre Senador. Por definição, 
insumos importados constituem apenas parcela do valor das exportações. lo­
go, não podem superar os valores dessas mesmas exportações. 

Outro ponto objeto das críticas da oposição é o referente à política ener­
gética. 

Como pode o IH PND "menosprezar o problema energético", como se 
alega, se o mesmo é tratado enfaticamente, logo na introdução do texto, à 
pág. 6, e depoi_s, à pâg. 61 de forma mais ampla? Reafirmamos: A política 
energética constitui prioridade clara e explícita do Governo, assim como o se­
tor -social e a agricultura. 

Aliás, o documento do MDB é impecavelmente negativista. Para ele, ex­
portar bens manufaturados é inviável, porque ''suscita as resistências das eco­
nomias centrais do Ocidente'', e é indesejável, porque ''dirige parte da mãqui­
na industrial a mercados estrangeiros, para subsidiar a sede importadora da­
quela outra parte, que privilegia, dentro do País, o consumo do luxo". Por 
outro lado, ''procurar na exportação agrária uma solução para o problema 
do endividamento ... _é saquear a agricultura". O fato elementar e óbvio, con. 
tudo, Sr. Presidente, é que o Brasil não emite divisas e, assim, terá que pagar a 
poupança e outros recursos de origem externa àtravés de exportações. Terá o 
MDB alguma outra alternativa a propor? Seria útil então conhecê-la. 

Afirma enfaticamente o Senador Roberto Saturnino que .. nada na nossa 
experiência econôinica recente indica ·que o crescimento econômico, dentro 
dos~moldes atuais, possa levar a Qma diminuição rápida das importações''. 
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Ora, isso é óbvio, e está explicito à pág: 24. Crescer, nobre Senador, seja 
como for, exige importações. Porém, crescer com peso relativo maior na agri· 
cultura, reduz o ritmo de crescimento das importações, para uma dada taxa 
de crescimento global da renda. Essa é mais uma razão da prioridade que 
deve ser dada à agricultura. Estamos, cOm essa opção, deliberadamente fu­
gindo aos "padrões de consumo sofisticado, vigentes nas economias liderao· 
tes" ao contrário do que acusa o Senador em seu discurso. 

Outro ponto objeto de priticas, Srs. Senadores, foi a política de desenvol­
vimento tecnológico. 

Ora, às páginas 87 e 88 do 111 PND estão explícitas políticas tecnológicas 
voltadas enfaticamente para a redução da dependência externa e de incentivo 
à tecnologia voltada para o melhor aproveitamento dos fatores de produção 
relativamente mais abundantes em nossa economia. Só assim se reduz a ale~ 
gada supremacia das multinacionais. Todas as linhas gerais da política tecno­
lógica, descritas na pág. 88, se aplicam exatamente nesse sentido. 

Essa é aliás a única política realista visando a contrabalançar o suposto 
poderio das multinacionais. O 111 PND não se perde na retórica vazia de cul-

1 par essas empresas, de todas as mazelas de nossa economia, temática de. resto 
jã surrada e obsoleta, senão que propõe ação efetiva, visando aumentar o 
grau de autonomia do nosso desenvolvimento, a fortalecer a empresa nacio­
nal - em especial a pequena e média empn:sas - e a aiar maior nianero dO 
empregos, através de estímulos ao uso de tecnologias mais adequadas às nos­
sas disponíbílidades de fatores. Além disso, parece já, suficientemente con­
provado, que as multinacionais, como aliás qualquer outro tipo de empresa, 
cumprem de fato os objetivos do Governo, se adequadamente incentivadas, 
ou mesmo pressionadas, se necessário, no sentido desejado. O que importa, 
sempre, é o adequado e eficiente manejo dos .instrumentos da política econô­
mica. 

3. Aericultura 

Com respeito à estratégia agrícola do projeto do 111 PND, o documento 
do MDB alinha críticas quanto ao tratamento inadequado ao problema da 
,reforma agrária e da reorientação das relações entre a agricultura e a indús~ 
tria. 

A esse respeito, o projeto do UI PND é explícito, ao abordar, em vários 
pontos, o problema da estrutura fundiária. Na página 60 do documento, está 
escrito que a política fundiária será acionada no sentido de "premiar o uso in-. 
tensivo das terras e, onerar as propriedades exploradas de modo inadequado, 
ou aquelas inexploradas". 

O nobre Senador Saturnino, nesse sentido, prega uma reforma "profun­
da da estrutura fundiária" sem, entretanto, explicar o que deveria ser essa re­
forma e nem indicar quais suas coitseqüências, no curto prazo, quanto à orga­
nização da produção. Na medida em que o nobre Senador afirma que essa re~ ·· 
forma agrária- seria a solução para todos os problemas da agricultura brasilei­
ra, deveria também explicitar o tipo de reforma agrária a que se estã referin­
do. 

Recomenda o no.bre Senador a organização de cooperativas de produção 
e comerciaJização. Na ver~ade, o projeto do 111 PND atende plenamente a 
esse ponto, ao incentivar explicitamente o sistema cooperativo (p. 59). Além 
do mais, as pequenas e médias unidades agrícolas são consideradas, preferen­
cialmente, entre as principais definições da ·política de desenvolvimento para 
o setor (p. 58). 

Quando o documento do MDB ataca a agroindústria exportadora, pare­
ce estar defendendo um modelo de divisão internacional do trabalho muito 
em voga no passado, o qual consistia na especialização de alguns países em 
exportar matérias-primas e importar manufaturados. Esse modelo, definiti-~ 
vamente, não atende aos interesses do Brasil, por perpetuar formas de dorni"' 
nação econômica que não se adequam aos interesses do nosso País. 

Trata, ainda, o documento, da reorientação das relações entré a agricul-1 
tura e a indústira. Embora trate-se de debate ultrapassado, cabe salientar que 
toda a prioridade do Plano, no tocante aos setores produtivos, vOlta-se para o 
fortalecimento da agricultura, a quem competirá o importante papel de con~ 
tribuir para o abastecimento interno de alímentos e matérias-primas, para a: 
exportação e para a produção de insumos energéticos. Prevê-se assim, Srs: Se· 
nadares, todo um fortalecimento dos incentivos ao setor agrícola, com racio-< 
nalizaçào de sua aplicação, de forma a evitar alocação ineficiente de recursos.' 

Os setores agrícola e industrial são vistos, muito mais, como atividades 
complementares e inter~relacionadas, que devem crescer e apoiar-se mutua~ 
mente, do que como atividades competitivas, como parece admitir o nobre 
Senador da Oposição. 

O ilustre Senador alega que o lll PND trata apenas indireta e esporadi~ 
.camente os problemas do desemprego e da marginalizaÇão. 

Esta crítica é apressada1 e inteiramente equivocada, posto que o Plano 
'parte justamente da con::;_tat®ãO~ de resto elementar e óbvia, de que um doS 
maiores desafios à Nação- é ptecisametlte o de gerar empregos, em· número su- · 
ficiente e em época oport'un,a, para absorver produtivamente, a população 
que se incorpora à ~orça de·ttàbalho e para reduzir o desemprego e o sub~RJ.-
prego existentes. r 

A opção feita no lfl PND, peto crescimento rápido de econon\ia; 
fundamenta-se, aliás, ·na neC~s-sidade de criar maior número de emp~gOs no 
menor prazo possíVel, propOrcionando, dessa forma, meios para 'J :_c;feino .. 
cratização das oportunidade$ de' trabalho e para a melhoria da qua~dade-d_e 
vida,_ sobretudo no caso das pop\tlações de baixa renda e daquelas em ~tado 
de pobreza absoluta. · 

Saliente-se, ademaiS, qu;e"il estratégic(\ de crescimento, fortemeri~ '6it~~~:· 
da na agricultura e na expanSão da infra-estrutura social, reflete, pré~iàa.D.~n..: 
te a prioridade conferida Pelb Governo à criação de empregos, haja V.lSta-'que 
esses setores- são capàzes d~).4hsorvet relativamente, mais fnão-de·Obrª por .. · 
unidade de capital investidoi: :iihda que essa mão-de-obra não possua 'niaioi. 
qualificação. Além disso, cohl:O é sabido, esses investimentos apresentan_t pr_~ 
zo de maturação mais curt~. . . ' 

Cabe destacai', ainda, qóe· o Governo pretende, com essaestraté8la, rede:­
finir a longo prazo a reJaçã;o crescimento econômico/absorção de mão-de-­
obra, no sentido de ampliat a capacidade de absorção de mão-de-obra pelo 
sistema econômico, · 

Uma leitura mais atenta do Projeto do 111 PND permite identifica~ di· 
versas referências explícítas_.ao objetivo essencial da-criação d~ empreg"os, a 
exemplo das referências conStantes às páginas 10, li, 12, 16, 17, 21; 27 e12 do 
documento. 

5. Papel do Estado RA Economia . 
O documento do MDB, sr'. Presidente, acusa ainda o Gováno;'de ••p,e.. 

tender desbaratar os instrurrtentos já existentes para controle do curso'd'O'sln~ 
vestimentas". ,_: · · · .. 

A opção por uma sociedade democrática, córnpr<>ínisso inabálâvel ~~~r-' 
redávei do Governo, tem CQnto corolário, do ponto de vista econômiCo; o fór­
talecimento da economia de~mercado, atribuindo-se crescente respoÍ.sàbiiida~-­
de áo setor privado no processo de desenvolvimento. ,. _ ·. 

Isto não signifiCa, contudo, Sr. Presidente, a omissão do Gover~o_nGs_âs •. 
suntos econômicos. oU. o seu retorno impossível aO laissez-:faire . . · . 

Pelo contrário, o 111 PND exp1icua, longamente os objetivoS· c ínstr~u·, 
mentos de política econômita que serão usados pelo Governo, no p-eriodo.de 
vigênCia do Plano. ' .: ·. -- . 

De outra _parte, assegu~a que serão resguardados os ~nteresse$ ~iàü 
da sociedade, haja vist~ a di~pOsição do Governo de participar, COIT,IQ inve&ti-:­
dor e produtor, nas ativida~es-_relaciõnadas com a se~urança naciq~~~-~- e nb.s. 
setores cuja exploração< se r~vet_e inviâvel, ou que não seja atrativa a.~riicfut\v.a 
privada (ver p. ll, item Yl. do projeto do 111 PND). " _ 

O que se pretende, em resumo, Sr. Presidente, Srs Senador-es, é evit;tr· a 
estatização geral e indiscrinlinada da economia brasileira. Isso ainda~ ·nOS"iOl·-
porta muito. ' 

Sr. Presidente. 
Não sei corno formulou, a nobre Oposição tantas críticas descabidaS, 

tantas apreciações superfi~is, apressadas, repetitivas, vagas, frouXàS~-e ctni:..: 
traditórias. ' -

Sei apenas que elas rião honram a quem as formulou. 
Será que, preocupada qorn outros problemas, já não sobra tempo àOpo~ ·· 

sição para uma anãtiSe e<Nilibrada dos pJ;oblem-as brasileiros? · 
Se assim for, Sr. Presidente, as dificuldades que ela hoje eni"rema'slo' 

muito mais graves do que lconé'ebe a opinião pública brasileira; '·:.~- · 
Era o que tinha a !Jiztr. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra a<!';nobie Se-
nador Jorge Kalume; :! .. 

O SR. JORGE KALI.IME (ARENA - A C. Lê o seguinte dÍÍ!i:ttrso.)-
Sr. Presidente, Srs. Seó~d~res: ·: . . · 

A bela e llorescont.,' ci'Jade de Cruzeiro do Sul, localizada na párjli mais 
ocidental do Brasil. éstâ de! parabéns pela efeméride que assinala o 7S9 ártf\ftr.:. 
sário de sua fundação. r -- ... ' 

E o seu fundador, ob.kvóCuronél, depois Marechal, Greg<)ríJfl' 
turgo de Azevedo, é rolm\hrado como prova de gratidão, 
1904, sem medir ob.st~Culq·~-;~~Õ~~(í~ios. e~rr.entando o n."· :iQhô 
las paragens em mJSsa ...... Qílil;l~&decJdJU fundar a.c,J<JaiiJ# 
do Sul corno suporte e p<\lo:táadl;ídtlr do progresso do 
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A cidade deitada à margem esquerda do caudaloso rio Juruá, tributário 
do Amazonas tornou~se o município mais dinâmico da área juruaense., 

Sinto .. me satisfeito por ver defluir acontecimento tão importante, poique 
Cruzeiro do Sul, através de seus líderes, sempre esteve solidário aos demais ir­
mãos em defesa da luta pela elevação do Acre à categoria de Estado, o que foi 
alcançado graças ao projeto do Senador José Guiornard dos Santos, também 
colega e bravo como o foi Thaumaturgo de Azevedo, fundador da cidade que 

, tem o belo nome de uma das conStelações do nosso sistema planetário. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho o maior prazer em dar conheci­

mento à Casa da segt,tinte mensagem que enviei através do jornal 28 de Se· 
tembro: ~ 

MENSAGEM 

Cruzeiro do Sul relembra, entre festa .e hosanas, a sua data má· 
x.iina- o 28 de setembr-o- que tem significado da certidão de nas· 
cimento dessa llorescente e acolhedora cidade fundada em 1904 pelo 
imortal patriota Coronel Gregório Thaumaturgo de Azevedo. 

Cruzeiro do Sul,- desde a sua fundação, já demonstrava a sua 
pujança no futuro, povoado que despontava com a força de um gi· 
gante, porque seus desbnlvadores traziam nas artérias o sangue do 
heorísmo de seus ancestrais. 

E recordar esse acontecimento glorioso, no qual materializou· 
se o trabalho hercúleo de uma plêidade de brasileiro, é render-lhes 
um preito de justiça e reconhecimento, por um, ato dessa envergadu· 
ra, cuja simplicidade não traduz o sofrimento e as dificuldades en­
frentadas para alcançar a materialização de seus anseios e chanta­
rem o marco civilizatório de urna raça audaz e rica de história. 

Quando Cruzeiro do Sul comemora, nesta data, suas bodas de 
diamante, é sob profunda emoção que volvo o meu pensamento ao 
passado, para render minha imorredoura homenagem aos patrícios 
que nos legaram esse exemplo pleno de ardor cívico. 

E Cruzeiro do Sul dos dias atUais, com seu desenvolvimento 
homogêneo em todos os seus setores, tem sabido honrar a tradição 
de seus pósteros como também jamais deixará fenecer essa. chama 
que continuará iluminando a estrada larga do seu contínuo progres­
so. 

Saúdo Cruzeiro do Sul de Tha'umaturgo Azevedo, de Mâncio 
lima, de João Mariano da Silva, de Francisco Freire de Carva~ho, 
de Francisco Riquet, de Craveiro Costa, de Alfredo Telles de Mene­
zes, de Boussons e tantos outros merecedores da nossa saudade e 
gratidão, através de suas excelentíssímas autoridades representadas 
pelo Prefeito João Figueiredo; do Poder Legislativo Municipal, 
através do seu Presidente Vereador Deusdedith Soares e do Judi­
ciário, pelo seu Meritíssimo Juiz, Dr. Jovino Luz, do seu Bispo, sua 
excelência Dom Henrique Rueth, e do seu 79 BEC, através do seu 
Comandante, o Coronel Tiago Castro de Castro, com os votos de 
que as alegrias desta data sejam o apanágio permanente dos habi­
tantes cruzeírenses. 

É este o registro, abrigado pelo jornal 28 de Setembro, surgido 
nesta data, fruto do idealismo do jornalista Jessé Feitoza que tam­
bém é merecedor dos meus calorosos aplausos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Nila Coelho)- Concedo a palavra .ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A extinção das atuais agremiações, já virtualmente assentada pelo Go­
verno, constituirá fato de instabilidade partidária, com evidentes prejuízos 
para a vida democrática do Pais. ' 

Ao definir-se. pela medida extrema teve em mira o situacionismo, certa­
mente, obstaculizar a crescente expansão das bastes oposicionistas, de que foi 
prova o número de votos obtidos pelo MDB no pleito de novembro passado. 

Mesmo em meio à drasticidade da legislação excepcional, aliada à ina­
cessibilidade dos candidatos ao rádio e à televisão, a pugna de 15 de no­
vembro consolidou as bases emedebistas, ensejando substancial aumento na 
composição das bancadas à Câmara d«?s Deputados e Senado Federal. 

Com isso, despontava a nossa facção com amplas possibilidades de ele­
ger, para os governos estaduais, representantes seus, numa escalada inevitável 
em busca do poder, que agora se pretende impedir, com a descabida supres­
são das legendas em vigor. 

De todas as formas, vêm as lideranças oposicionistas reagindo, vigorosa­
mente, ao esquema de ação traçado pelos portaRvozes oficiais, num esforço 
revitalizante de que é testemunho eloqüeptc a realização das OOnvenções mu­
nicipais de 26 de agosto, que reuniram, nas comunas mais distantes, correli­
gionários dedicados e ardorosos, dispostos a resistir às pretensões governa­
mentais. 

Praticamente, em todas as Unidades Federativas, os Diretórios Regio­
nais conseguiram alcançar o índice m'nimo de núcleos municipais, mesmo no 
clima de desestímulo suscitado em razão do farto noticiário sobre a disso­
lução da ARENA e do MDB. 

Por sua vez, o Presidente Ulisses Guimarães, de maneira candente e 
enérgica~ tem-se empenhado em embargar o processo de extinção, oferecendo 
exemplo admirável de tenacidade, que muito o engrandece diante de todos os 
segmentos da opinião pública universaL 

Ainda agora, em foro internacional, coube ao Deputado Paes de Andra­
de, em nome do dirigente máximo da Oposição, formalizar, no plenário da 
66• Conferência Parlamentar Mundial, a grave denúncia, numa tentativa pela 
repercussão negativa que o fato obterá no seio das. nações livres- de desen­
corajar o Palácio do Planalto a levar a cabo aquela nefasta intenção. 

Há pouco mais de I semana, coube, ainda, ao comandante do MDB, a 
tarefa de, com declarações de sua lavra, conclamar os brasileiros a uma toma­
da de posição no sentido de preservar os atuaís grêmios políticos. 

Conforme ficou claramente delineado, não se deseja, para o Brasil, a per­
petuação de um bipartidarismo artificial, no modelo estipulado pelo famige­
rado Ato Institucional n"' 2, oriundo de grave crise político-militar, vivida 
pela administração Castello Branco. 

Que se chegue ao pluripartidarismo, nos termos preconizados pela letra 
tonsti.tucional, não há quem a isso se oponha. 

Nunca, porém, com o fim do Movimento Democrático Brasileiro e da 
Aliança Renovadora Nacional, em cujos programas se encontram enquadra­
das as legítimas aspirações redemocratizantes de nossa gente. 

Formulo, também, Sr. Presidente, o meu protesto, em nome dos oposi­
cionistas cearenses, na expectativa de que o Congresso rejeitará qualquer pro­
posição que, com o rótulo brando de uma reformulação da vida partidária, 
objetive, primordialmente, nulificar todo o gigantesco esforço- que o MDB 
empreendeu - ao longo de 14 anos- para tornar-se depositário autêntico 
da confiança da maioria do povo brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 

para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Lei do Senado n"' 159, 
de 1976-Complementar, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que altera 
o§ 1• do art. 4• da Lei Complementar n• 26, de li de setembro de 1975, tendo 

PARECER, sob n• 481, de 1979, da Comissãa de Redação, oferecendo a 
redação do vencido. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 170, de 1974, 
(n' 1.254/73, na Casa de origem), que dispõe sobre o exercício da profissão de 
motorísta de táxi e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 474 e 475, de 1975, e 555, de 1979, das Comissões: 
-de Legislaçio Social - 19 pronunciamento: favOrável, nos termos do 

substitutivo que aprçsenta - 2"' pronunciamento: (ouvido o Ministério do 
Trabalho), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Ruy San­
tos; e 

-de C011stituJção e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade do 
projetO e do SUbstitutivo da Comissão de Legislação Social. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 1978 
(n• 203/75, na Casa de origem), que dispõe sobre a profissão de técnico em 
prótese dentária c determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 457 a 460, de 1979, das Comissões: 
-de Saúde, contrário, 
-de Educação e Cultura, favorável~ 
-de Legislação Social, favorável, e 
-de Finanças, favorável. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nl? 37, de 19.78 
(n' 2.252/76, na Casa de origem), que dispõe sobre proteção contra incên· 
dias, tendo 

PARECERES, sob n•s 513 a 516, de 1979, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justiça - primeiro pronunciamento: pela constitu· 

cionalidade e juridicidade do projeto. Segundo pronunciamento: pela consti­
tucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; 

-de Transportes, Comllnlcações e Obras Públicas (ouvido o Ministério 
da Justiça), contrário; e 

--de Finanças, favorável, nos termos do substitutivo que apresenta. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nv lll, d~ 1978 
(n• 1.396/75, na Casa de origem), que assegura à mulher que tenha filho me­
nor, vivendo em sua companhia, o direito à opção por jornada reduzida de 
trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 503 e 504, de 1979, das Comis· 
sões: 

- de Leglslaçio Social; e 
- de Finanças. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9" 222, de 
1979-Complementar, do Senador Tarso Dutra, que altera a redação do inci­
so lll do art. 108 da Lei Complementar n935, de 14 de março de 1979, refe­
rente à competência dos tribunais de alçada, tendo 

PARECER, sob n• 552, de 1979, da Comissão: 
:--de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e no 

mérito, favorável. 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 1, de 1979, do Se& 

nador Itamar Franco, que altera o art. 402 da Resolução. n•93, de 1970, alte­
rada pelas de n•s 21, de 1971; 66, de 1972; 31, de 1'973; 62, de 1973; e 21, de 
1974 (Regimento Interno), tendo 

PARECERES, sob n•s 520 e 521, de 1979, das Comissões: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, 

quanto ao mérito, favorável; e 
~ Diretora, contrário. 

-8-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 201, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz alterações na Lei dos Regis­
tros Públicos, compatibilizando-a com o vigente Código de Processo Civil, 
tendo 

PARECER, sob n• 560, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

propina de empresa nort~-americana para lhe dar preferência na- compra de 
material. 

Conclui-se obviamente, Sr. Presidente, que esse cidadão já vinha agilid<'J 
desta forma desde longa data. É de se supor e de•e concluir, sem.n:enhuma 
dúvida, que já por ~casião do pârecer,,qu~-.elc assinara, confirmandb aincs­
xistência de petróleo na Amazônia do ponto de vista comercialprov~do o 
entupimento, o acimentamento do poço de Nova Olinda, estava co~rompido 
peJa propina multinacional. ·! : . 

O Sr. Lin~. técnico norte-americano, contratado pela PETROBil.ÃS, era 
o presidente-técnito, o assessor·mor,pata_pesquisa no Brasil inteiro~ e, o·. Sr. 
Levindo tinha a responsabilidade no Estado do· Amazonas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é tJ. oiesma coisa que-'entregar. o Forte 
Knox à guárda de AI Capone. · · · 

Não posso entender; S~;~Presidente e Srs. Senadores, como é que o Bra­
sil. interessado em. pesquisar. -petróleo. encontrar petróleo; para saciar o seu 
parque industrial e rodovi_á~io que nascia trôpego e caj,enga, pois estávamos 
assentando um setoi' de se~railça nacional, que é.() ~uCde distribuição de 
riquezas, num combustível ~ue não tínhamos. Sempre acreditando no mila­
gre, o velho casuismo, ocm~.diatismo norteando os nossos estadistas.dcquin· 
tal. Não posso c0mpreendet a entrega do setor de pesquisa, a enlrega de sua 
política petrolífera a uni téCnico notte-americano, país exatamente onde se · 
assenJam os grandes monopólios petroliferos, li inconcebível, é detlllla irige­
nuida'de a toda a prova a decisão final çaber a um técnico estrang .. o, a um 
Mister Link. '' 

Além do Mister Link, tínhamos o-.Mister Levindo Carneiro •.. Nós de­
veriam os ter alguém menos:comprometidO. Acresce que estç Mister Levindo 
Carneiro foi acusado, e se não me enganOl,-condenado, há dois ou·tfãs anos 
atrãs. por ter recebido propina de empi'esá rtorte .. americana, e este Mister 
sempre desfrutou de posto ~I<Nante dentro da PE'I:ROBRÁS. Parece-me que 
chegou a Diretor ou cargo semelhante, a comandaOIL. · 

O Sr. JarbasPUIUiaiiO (ARENA,:.... PA)- Nobre Senador, JÍermite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)--:- Com muilo prazer. 

O Sr. Jarbas Paosarinllo (ARENA ..:_·PA) .:_Eu estava no me~ gabinete 
e ouvi V. Ex• enunciar _essa .(!bservitçào sobre nova Olinda; queria dár um te,.: 
tem unho a V. Ex• pedindo que levasse em conta que este testemuniJp e de or­
dem pessoal, fui Superintendente adjunto da PETROBRÁS, na ÃJ!Iazônia e, 
posteriorm_ente, por dois ~s. Superin!endente da PETROB.RMI, naquela 
mesma regtão. Quando cheguei, como. Superintendente-adjunto, .éi'Cxpectati­
va. nacional era entusiástica a respeito das. JWS:Sibilidades de Nova OÍincla. Era 
Dlfetor do Departamento de Exploração o Sr. Walter Link, considê:rado um 
dos cinco maiores geólogo~ do mundo, a serviço da· PETROBRÁ~1naoxplo­
ração. O ~ue posso atifl!l•~ a V. Ex•, e até que lhe possa merecer,!'>' ter-me 
dedtc~do a PETROBRAS ~ter defendi~o s~mpre o _seu monopóli'!'- _c, ain­
da hoje, quando ela começli a ser agradrda Já por vozes cada vez lllllis DUJII~>: 
rosas - é que Nova Olinda é uma província sem nenhuma persJlcctiva de 
produção de petróleo, comercialmente falando. Foi fura<la Nova Olinda 
como num paliteiro se coJPcam palitos. Foi furada por empresas._Cxclusiva-

0 SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Estâ encerrada a sessão. mente brasileiras, foi furada por uma empresa chamada Drilling li,~p!Ómlion 
(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minuto!.) Company, foi furada JWr ,uma equipe dirigidª por uma tool-pw/ur norte­

amencana e todo o resto• da equipe brasileira, 'em suma, trabalhada. pela 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR- PRAKLA alemã, na gravimetria, e, ao cabo disto, ficou . · clarissi-

REIRA NA SESSÃO DE 6-9-79 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO mamente constatado, que. <oxistência de petróleo livre, . 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. va de trapps estratigráficos> ou seja, de verdadeiras armadilhlis, 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB _ AM. Pronuncia 0 seguinte d!z, geológicas,com.baixafifacilídadedearmazenagem de• (Ó::l·eo~;·ii~::.r.~~~~: 
discurso.) _ Sr. Presidente, Srs. Senadores: tao pronto o poço era per r,_.rado e se chegava a um trapp e~ 

A presença dos nossos ilustres pares, no plenârio do Senado, é tão esti~ o óleo dando a impressão 4e g,r,ande força mas, em sesuida~ ~:e:~~~Í5~~. 
mufante e convidativa a uma digressão oratória, que me sinto inibido em de~ em pouco tempo ,de eXploi!Qç~o. Posso afirmar a V. Ex• quet 
S~nvolver o tema a que me propus. Tema que carece de debate, ou pelo menos expectativa geral, feita Pe'*s qíié procuram encontrar bode 

No entanto, aproveito o ensejo do discurso do ilustre Senador Marcos dos trabalhos de pros~o e de exploração na Região 
assistência que justificasse a sua abordagem. das··essas coisas, os,. WaltFr L .. i·.". k fo~ de uma ser~~ade r:~;~~~~1~~1~~ 
Freire para prosseguir-com as considerações em torno do assunto petrolífero Dir:tor 'Yalter Ca. mp.cf&"Jti o"pl-imeiro geólogo brasileiro 
que não se esgotaram em virtude da exigüidade de tempo impedindo o ilustre entao asSistente do ge{llog chefe. O Sr. Lcvindo Carneiro, a 
Senador Marcos Freire de prosseguk · refere, era apenasoeb.efc. perfuração. Era umengenheironatur;!jl~lo 

homem ensimesmado, queltinha bom conhecimento de 
Quero referir.me, especialmente, a este caso do Sr. Levindo Carneiro que tia dele a decisão de ond4-perfurar, apenas a execução de 

diz respeito ao comportamento da PETROBRÁS. 

Sr. Presidente, o nome do cidadão é Levindo Carneiro; ficou sob suares· Sr. Lmk quemdesenvolv . no--Brasil, por-brasileiros, a exec~ção. era deJc, _m. as-. i ... ec· . i._São. de onde perfu. rar cab. ia à 

ponsabilidade, durante alguns anos, o setor da PETROBRÁS circunscrito chegou ao Brasiho>s Úll os cinco geoflsicos em todo 0 

ao Estado do Amazonas e é exatamente esse cidadão que dai a alg11ns anos, jâ foi criada a Escola deo~ logia.da Bahia, a primeira parPa''"''"·' 
na década de 70, é apanhado com a boca na botija, ê apanhado abiscoitando geólogos, jn~éDJ _iite daquela cadeira deGeolo,gia1 .q~t~ b~ 

. . I 
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sos de Engenharia Civil, qUe não durava seis meses, se não me engano, no se­
gundo ano. De modo que fiquei um pouco triste quando vi, há dias, uina tele­
visão levar ao público, levar às casas a imagem das pessoas de Nova Olinda 
falando no poço, mostrando que .. este poço foi cimentado", porque isso vai 
iludir a consciência nacional; mais uma vez é uma ilusão contra a consciência 
nacional. Os poços foram cimentados, sim, nobre Senador Carreira, depois 
de serem feitos os raios alfa, os raios gama e a perfuração ter,chegado ao limi­
te onde· deve chegar uma perfuração, que é o toque no arqueano. Quando 
chega no cristalino, mão é mais possível achar petróleo. E esse levantamento 
estã todo feito e à disposição de qualquer técnico que queira conhecê-lo. De­
pois do Sr. Walter Link a PETROBRÁS recebeu a visita dos frBnceses do Jns­
litute de Recherches de Paris. Os franceses não modificaram a orientação da~ 
da. DcpQis dos franc<iles vieram os russos, ao tempo do Presidente da PE­
TROBRÁS General dsvino; fiZeram todo o trabalho de reavaliação da Bacia 
Amazônica, e V. Ex• não vai encontrar discrepância da anâlise dos russos 
quanto a Nova Olinda e ao médio Amazonas. Eu sou dos que acreditam na 
existência do petróleo na Região Amazônica, e muito particuJannente na pia· 
taforma e no médio Amazonas, não no baixo e no alto, com pequena capaci­
dade no Acre. Mas quero, apenas, trazer esse testemunho a V. Ex• porque eu 
era membro da PETROBRÁS nessa ocasião. Veio Link; depois vieram os 
franceses e depOis os russos. E agora- sC reabre-para a consciência brasileira, o 
que é um crime praticado contra a expectativa nacional, a idéia de que Nova 
O linda está nadando em petróleo no seu subsolo e que os postos foram crimi­
nosamente fechados. Desculpe-me ó longo aparte. 

O SR. EVANDRO CARREiRA (MDB- AM)- Agradeço a interfe­
rência de V. Ex•, nobre Senador Jarbas Passarinho, mas ainda persiste .a dúvi-: 
da quanto ao veredictum fmal, a existência de petróleo na Amazônia. Eu esti­
ve em Nova O linda umàs trinta vezes e em Nova Olinda, proJtriamente dita, 
só vi uma perfuraçã~; Dão vi esse paliteiro a que V. Ex• se·refere. 

O Sr. Jubas P..arinho (ARENA- PA)- f: muito fácil mostrar isso a 
V. Ex.•; há vârios poços; s6 ao meu tempo, cinco poços simultâneos. 'E. porque 
não levaram V. Ex• ao local. Muito mais importante que NOva O linda, nobre 
Senador, é Autás-Mirim. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Sim, mas fica a 100 
quilômetros de distância. 

O Sr. Jubu Puoarillbo (ARENA- PA)- Não, Nova Olinda fica a 
300, Autãs-Mirim a 32. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Sim, ma& a 100 quilô­
metros de Nova Olinda. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - A formação geológica, e 
isso é que tem sido·a nossa desgraça até certo ponto, eu quis fugir da palavra, 
por isso não cheguei ~frase- mas, na formação geológica de Nova O linda e 
de Autâs-Mirim a diferença que há no topo da formação é que em 300 quilô· 
metros ela cai um grau de mergUlho o que conspira contra a existência das es­
truturas que são clássicas, onde se descobre o petróleo de vulto. Por isso falei 
a V. Ex• em tratos estratigrâficos. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) Compreendo. 

O Sr. Jarbu Pa-rillloo (ARENA - PA)- Mas, Autâs-Mirím para 
nós foi muito mais promissor quando o descobrimos; admitimos que Autás­
Mirim ia ser a grande revelação porque ali existe petróleo, mas como aquele 
petróleo, provaYelmente, está, sobretudo no médio Amazonas, correlaciona­
do com uma formação de recifes coralíneos e não das estruturas típicas de pe­
tróleo, e como não se trata de crcláceo mas de pró-paleozóico, onde portanto a 
descoberta é muito mais diticil, achamos que é como achar agulha em palhei­
ro; é bem mais difícil do que achar o petróleo nas estruturas clássicas~ bem 
mais dillcil! O veredicto fmal, V. Ex• tem razão, não foi dado. Temos o rela­
tório de Link, temos relatório de P. de Moura, temos relatório dos franceses, 
temos relatório dos russos, mas a todos esses relatórios eu daria importância 
relativa no tempo. Apenas isso que eu queria também esclarecer a V. Ex•~ 
mas, Nova Olinda tem vários poços feitos, e isso eu afirmo a V. Ex• que ocor­
reu no nosso período, pois o seu atual colega de partido, meu antigo correli­
gionário, prefeito por nós, de Belém; o Deputado Nélio Loba to, era 0- Supe­
rintendente da PETROBRÁS naquela oc.Sião. Ele era o Superintendente e 
eu seu auxiliar, e foi exatamente quando se fez a inv·estigaçijo final de Nova 
OHnda, por brasileiros. Foi uma imensa tristeza para mim saber que o Dr. 
Levindo se envolveu mais tarde num problema de ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Propina. 

O Sr. Jubu Pusarillbo (ARENA- PA) :- ... corrupção, propina que 
teria recebido, não sei. À época, ninguém suspeitaria nesse homem de coisas . 

.dessa natureza. Mas, ainda que fosse, ele não tinha o poder de localizar o 
ponto; esse ponto vinha localizado do Rio de Janeiro, da DEPEX; quanto à 
localização do ponto compreende-se que ai é qut poderia estar a grande idéia 
sobre a sabotagem: mandat furar onde nio tem e não furar onde tem, para 
impedir que se descubra, pois isso seria uma estupidez que não tem_ sentido. 
Nesta Casa, e eu já disse uma vez, houve alguém que, querendo atacar a PE­
TROBRÁS, e nessa época lembro-me que fiZ a sua defesa, - pois a única 
voz, naquela altura, que atacava era a do Senador Luiz Cavalcante- mostrei 
que houve quem inventasse uma estória de que os poços do Maranhão eram 
entupidos com babaçu, quando uma broca perfura diabãsio, perfura aço. 
Mas a opinião pública, despreparada, naturalmente, para isso, que é um as­
sunto técnico, acredita que houve quem colocasse babaçu lã dentro. Ora, uma 
sonda, ainda que ele tivesse o tool pushtr, - que é uma expressão que uso, 
porque não há uma equivalência em português, é mais que o capataz e menos 
que o engenheiro da sonda, e em inglês seria o empurrador de ferramenta, -
o tool pusher poderia ser americano, mas o resto da guarnição e_ra brasileira, 
então, não estavam vendo que aquilo estava sendo sabotado, colocando coi­
sas que não poderiam permitir a continuação da perfuração? Isso não 'tem o 
menor sentido. Pois bem! O que nós temos por grande azar na geólogia da 
Amazônia é precisamente esse diabásio extrusivo ou intrusivo. A lava vulcâ­
nica .tomou conta e vem forçando as rochas metamórficas e se incrustou na­
quelas áreas. Não aflora como, por exemplo, no Paraná e que deu as grandes 
terras roxas de lá e de São Paulo. Para dCsgraça nossa não atlora. A menor 
profundidade em que se encontra estA acerca de 600 metros. Mas vai, às ve­
zes, de 600 metros a 5 .. 000 metros com 4 ou 5 lâminas diferentes. Então, 
perfura-se como se fosse nesocs quatro dedos de minha mão; passa a sonda, 
.encontra o diabãsio c a velocidade de perfuração cai de 18 a 20 metros por 
dia, para 30 centfmetros diários,.obrigando a mudança da broca normal para 
urna broca de diamantes. para continuar perfurando; e quando se livra do 
diabásio, e encontra~se novamente uma fonnação mais mole, cai-se no diabá· 
sio duas, três, quatro ou cinco vezes sucessivas. Esse diabâsio mascarava o 
trabalho de sísmica e prejudicava urila conclusão. Por isso acho que V. Ex•, 
nesse ponto, tem inteira razão. Ainda não se deve chegar à conclusão, pois é 
arriscadíssimo dizer~se que na Amazônia não existe petróleo. 1! muito mais 
provável que haja. Agora, a tecnologia de stsmica, a mais avançada do mun­
do, não ultrapassava o diabãsio. Batia no diabásio e voltava, tanto por refle­
xão como por refração. De maneira que ai é que estava a grande dificuldade 
de pesquisar, de que lhe falei, como buscar agulha em palheiro. Desculpe o 
nobre colega o longo aparte. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Agradeço, noore Se­
nador. V. Ex• acaba me dando razão, o que muito me enaltece, e confirmá 
que todas essas técnicas não são conclusivas 1evando o nosso raciocfnio para 
os arranjos ••aJcaponeanos'\ que as ••sete irmãs" sempre exercitaram no mun­
do. Diante desse fantasma tcrrlvel da corrupção, que elas professam diante 
dessa pressão que o mnnopólio petrolífero do mundo exerce, temos que nos 
acautelw:. A confirmação da preaença do Sr. Lcvindo Carneiro, no entupi­
mento de Nova Olinda, c mais tarde condenado por corrupção dentro da PE­
TRÓBRÃS nos leva a esta dúvida terrlvel. .. Hâ ou não há petróleo na Ama­
zônia?.-· 

O Sr. Jubu Puoarlnho (ARENA- PA)- Para ver V. Ex• a ironia da 
sorte. Quando eu cheguei à PETROBRÁS, Levindo Carneiro era um nome 
de glória, porque tinha sido com ele que se havia descoberto o primeiro poço 
produtor de Nova Olinda. 

O SR. EVANDRO.CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente. E nós 
Unhamos grandes esperanças ... 

O Sr. Jadu Puoarlaho (ARENA- PA)- Que depois não pagava o 
preço do burrinho de injeção de gàs. 

O SR. EVANDRQ CARREIRA (MDB- AM) ~ Exato. Este poço des­
locou o Presidente da República até Nova Olinda. Tive a oportunidade de 
acompanhar uma caravana estudantil que foi ao local~ e vimos o poço parar 
ininterruptamente. Logo em seguida taparam o poço, alegando que não era 
comercial. 

O Sr. Jarllu Puoarlnloo (ARENA- PA)- E se V. Ex• me permite, 
quando um poço jorra petróleo coloca~se o que eles chamam a árvore de na­
tal, que é uma válvula sofisticada para só ser aberta quando evidentemente se 
desejar; senão o óleo q~e é_s_ur_s:en_te ~~t-~_y_asa, vai embora e, pior do que isso, 
pode surgir um incêndio. V.- E·x, teni noucia-de-(iue, -agora: temos um dos 
maiores incêndios da história de petróleo no mundo, com o poço da platafor­
ma marítima do México. 
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Aquele óleo vem surgente, porque está sendo tocado por gás. Então, to­
cado fogo no gás, para se apagar esse incêndio, havia raras pessoas especiali­
zadas nesse tipo de atividade. Enquanto isso, se perdia um poço. Na ocasião 
não houve fechamento criminoso de poço algum em Nova O linda. Ao con­
trârio, os poços foram até o seu final de perfuração e, finalmente, selados. 
Como disse a V. Ex•, raios-gama, raios-alfa nas paredes, correlação geológi­
ca, geologia de poço toda feita para correlação com os poços vizinhos. 

O Sr. Marcos Freire (M DB - PE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não, mas antes 
quero concluir um raciocínio. 

Nobre Senador Jarbas Passarinho, ·são dados que se somam, que se jun­
tam e criam esta dúvida terrível. 

Nova Qfinda é um Municipio muito grande. Entendi que V. Ex• teria 
dito que os poços perfurados seriam quase que contíguos. 

Compréendi agora aonde V. Ex• queria chegar: são perfurações com 
raios de 50, lOO ou 200 km partindo do epicentro, que seria o poço principal 
de Nova Olinda. 

V. Ex• sabe que continua jorrando petróleo em Autaz-mirim, se está ti--­
rando petróleo de Autaz.mirim. 

Esta a conclusão: se continua jorrando desde 1956, se continua saindo 
petróleo de lá, embora em pequena quantidade - se não engano, 50 ou 60 
barris por dia, não chega a cem ... 

O Sr. Jubas Passarinho (ARENA- PA)- Não, não chega. Mas não é 
o fato de não chegar a 100. A lei americana proíbe que se retire de um poço 
mais de vinte barris por dia. A questão é que o barril que é tirado de lá, por 
não ser surgente, e se ele é obrigado a receber injeção de gás, é mais caro do 
que a mecânica que se usa para retirar o óleo. Então, a isso a PETROBRÁS e 
as companhias de petróleo classificam como petróleo subcomercial. Quem sa­
be, coffi o preço do petróleo ... V. Ex• não está equivocado quando assevera 
qUe não se pode dizer- e nisto eu o acompanharia- que não há petróJeo na 
Amazônia. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente. Este é o 
meu raciocínio. 

Essas circunstâncias todas, esses componentes todos do problema pe­
troHfero no Amazonas nos levam a estas dúvidas: primeira, a política de pes­
quisa conduzida por um norte-americano; segunda, o Sr. Levindo Carneiro 
pontificando na área, e endossando um parecer conclusivo, negando a exis­
tência de petróleo no Amazonas ou sua possibilidade comercial, e, a seguir, 
apanhado com a "boca na botija", recebendo propina de empresa .norte­
americana; terceiro Autaz-mirim continua jorrando petróleo desde 1956. 

Tudo isso nos deixa uma dúvida muito grande. 
Autaz-mirim continua jorrando, numa prova inequívoca de que existe 

petró.leo na área. Não é uma fantasia, não é uma miragem. Jorrou petróleo 
em·Nova Olinda, jorrou em Auiaz-mirim, jorrou em outra localidade, jorrOu 
gás no Juruá; de maneira evidente se mostra o petróleo no Amazonas. Os trap 
foram constatados em outras áreas. 

Então, há petróleo. 
Não é possível que uma bacia sedimentar como aquela, imensa, nas adja­

cências de Nova Olinda ou na fronteira com a Amaz_ônia espanhola, ou por 
perto, ou mais próximo, ou mais longe, não exista o grande bolsão comercial. 
Deve existir. O que está faltando é uma continuidade, uma celeridade, uln 

_aprofundamento ou uma aglutinação de esforços em torno de;ssa pe~q~Js~~ 
Parece-me que faltOu concentração de esforços e recursos, daí mereCer 

uma investigação mais séria, para que pudéssemos, com essa investigação~ 
ressaltar o trabalho de patriotas, de brasileiros, como V. Ex• e como outros, 
que podem até ter sido enganados e ludibriados na sua boa fé, como o fomos 
anteriormente, quando, na pesquisa sismogrâfica- aquelas ondas de pesqui­
sa se refletiam imediatamente, como diz V. Ex•, batiam no diabásio,e volta­
vam. Ora, debaixo desse diabásio podia existir- perfeitamente petróleo, por­
que as camadas são entremeadas de sedimentos e diabâsio, repetindo, sedi­
mentos e diabásio- como salientou muito _bem o Senador Jarbas Passarinho 
- são superpostas várias vezes. São várias extratificações. Podia e pode até 
haver petróleo - não se sabe- talvez a 6 mil metros. Quem poderá afirmar · 
peremporiamente que não existe petróleo na Amazônia a 6 mil metros de pro· 
fundidade? Quem s2be esses diabásios não continuam? Quem sabe é o caso da 
Amazônia, em decorrência desse moviinento orogenético do Terciário, que 
teria levantado essa bacia itercratônica contida pelo Maciço Guiana e pelo 
Planalto Central, c que deu origem tamb~m à Cordilheira dos Andes? Não 
têm origem um pouco diferente. O fato é que não houve intensificação, não 
houve interesse profundo de se exercitar essa pesquisa, não houve esse palmi­
lhar ... esse palitar ... 

O Sr. Jolli. Lins (ARENA - CE) - Permité V. ~t? .· 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - A'M) _:_'P~ls não, tt«J>re Se-
nador. · :; ·. J 

O Sr. Jolli Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador, hã um fal~~r~. 
~ante para julgar. a PO!Sibilidáde da existência de petróleo em qual~. á.rea. 
E que, pela própria natureza da crosta da Terra, existe uma camad~·.;Jinlite 
chamada embasamento~ristalino, abaixo da qual não po<lehaver resí~uos.de. 
origem orgânica .. Todas. ~s formações posteriores ao embasamento ~~.istali~_: 

-·· . i 
O SR. EV ANDRO CA~REIRA (MDB- AM)- Posteriores eni que·· 

sentido? No sentido de súpeflicie ou de pirosfera? · · · · · · · · 
. - I·' . ,·· .. , ' 

O Sr. Jolli LIM (ARENA- CE)- Dã na mesma. As idéias se'corre~,. 
pondem. Depois que o magma se solidificou, os detritos anancados pelas Í!l' 
tempéries... ·· · .. .-··· •;"""'·· . 

O SR. EVANDRO Cf'~REIRA (MDB- AM).-..Pelas eros.õe•. 

O Sr. Jolli Lins (ARENA - CE) - ... pelas eió!\l~s. formaram cama-· 
das mais recentes, que naturalmente assentaram sobre aquele embasáriteritO. 
É nessas rochas mais-recentes~ em terrenos sedimentares que se podenteiléon­
trar formações de petróleo. P(ldemos ter uma pilha sedimentar muito,grande: 
Assim o petróleo pode estar~ 100, 200, 300, a 1000, a 2000, a 4000;ia 6000 .· 
metros. Porém, se se fura tod~ essa pilha e encontra, finalmeitte, a ca~ada fi• 
nal, ou seja, o embasamento i:;:rístafíno, sería improficuo continuar pifur.an-
do. : 

·- .. ( 
O SR. EV ANDRO CAIRREIRA (MDB - AM) - Nobré S!mador, 

V. Ex• ouviu o depoimento do i.lustre Senador Jarbas Passarinho qqÓ,.al~ 
da autoridade como Líder de suá Bancada, é inegavelmente, um hórneiu d< 
uma cultura polimórfica actes6entando o fato de ter pontificado liliPE-
TROBRÃS. ,. ' ' 

I 1 . 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - É verdade. 

O SR. EV ANDRO COilREIA (MDB - AM)- E como é u~!lomem 
com paciência beneditina e ~rapista, quando se dedica a um tenÍa ~- tsUtda , 
com profundidade, qu·er do~inâ-lo mesmo, e procura dominar f afirmsu an­
teriormente, em um ~parte que me dera, a exfstência, na Bacia Amaiônici_ .:_ __ , 
que é uma bacia sui génefis- desse cristalino ou diabásio, em váriãS p~·atàfor-
mas, em vários pat:;tmares. ' · _,.. 

O Sr. Jolli Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me permite?· 

O SR. EVANi>RO CAliREIRA (MDB - AM) - Pois não .. ' ·.' 

O Sr. Jooé Lins (AREI1<A ·_ CE) - O diabásio surge, mui~~ y~ . 
rompendo o cristalino. E pode se .localizar em alturas várias, nas c~~d!l$St;­
dimentares. Porém, se perf~ràdos esses boisões de diabásio cheg~mos .i!o . 
cristalino já não precisamos! mais conJ-inuar. Esta foi a_explicação.d;o~.ble-: 
Senador Jarbas Passarinho. 

: . ._ .!r._~_ '. 
. O SR. EVANDRO CA-REIRA (MDB - AM) - Esse cristalbrq pode 

perfeitamente estar diVidido! em· estratos. // . 
. /· .. ·!·. ,; .. 

O Sr. Jolli Lias (AREN~ - CE) - Posso garantir a V. Ex• ~ Jliio hi' 
essa possibilidade. Aliâs ess* ó uma boa informação porque senÍi\>'Í"FÍiUllll~. 
que continuar furando milh~res e milhares de metros ahaixo da s_up~fiQ~dêl.·'· 
Terra. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sen~dor;•eu ' 
quero Iémbrar a .V. Ex• que!os seus conhecimentos de Geólogia poilirnnilo 
estar atualizados. · ' l 1 ~ .. !,_:;-· '· .. ,_ 

O planeta Terra tem m~is de Cinco bilhões de anos. Nesses cin:Çij 1\ilbões' 
de anos, eu quero garantir~ V. Ex• que houve movimentos orogeri$ííios iri.'.· 
findáveis. Poderíamos e pod~remos ter cristalinos superpostos a camild$'Si:• ·. 
dimentares. ·i - • - • 

O Sr. Jolli Llu (ARE~A- CE)- Referi-me ao embasamento; não.a 
blocos eventuais. · · 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB-AM)~ Não! Mas tuilôissoé 
embasamento. Um rhovimento sísmico pode levar uma camada de cristalino 
a se sobrepor a uma camada sedimentar; e ao fluir. dos ªno~~csmo'Consíde­
rando milhões de anos pod~ outra camada de sedl~~c deposil<~pobre 

este cri~talino. · . .. :: ·i._ . · · · , __ ;·_\[.,~>h 
O Sr. JooéLIJíoíAREI{A- CE)- Nesse caso o cristalinojâf)l~,e&tá. 

formando o embasamento. 1': uma inclusão em outro tipo de rocljiJ. 
1 !i 
I· 
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O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Mas o que é que V. 
Ex•, então, chama de cristalino? ·É o que vem do ce.ptro para a periferia, é o 
que vem empós o magma, o que vem depois da camada pastosa? 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)-'- Esse é um problema inteiramente 
técnico que não me parece oportuno. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) .:_Mas é importante,. 
exatamente. Nós precisamos situar isso, porque estou defendendo a afir~ 
mação do nobre Senador Jarbas Passarinho que afirma que houve. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Inclusões de diabásio. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- ... superposições de 
díabásio ... 

O Sr. J~sé Llds (ARENA - CE) - Diabásio sim. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- ... entre um diabásio 
e outro é possível haver um bolsão sedimentar.,, 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- De petróleo. É verdade. Isso seria 
possível, embora tais inclusões deteriorem os depósitos de óleo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Mas eu gostaria que 
V. Ex• conceituasse o que V. Ex• entende por cristalino. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- O que chamamos de embasamento 
cristalino é, diga:mos, a rOcha original da Terra. Quando a Terra. depois de 
fundida se solidificou, surgiram as primeíras rochas magmáticas que, hoje, 
chamamos o cristalino. É o embasamento. Foram as intempéries, as erosões 
de toda a natureza que desgastaram esse cristalino e formaram todas as ro~ 
chas mais novas. A vida apareceu nessas rochas mais novas: os vegetais, os 
animais. Foram os vegetais e os animais que forneceram a matéria orgânica 
para a formação do petróleo, do carvão, etc. Então, o que eu me refiro ao 
cristalino, seri.a ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Só queria fazer um 
reparo a V. Ex• para negar essa afirmação da origem da vida na Terra. Acho. 
que ela se originou na água e não na litosfera, não nesse crlstalino, mas na hi .. 
drosfera. Depois é que ela caminhou para a litosfera. 

O Sr. José Lins(ARENA- CE)- V. Ex• tem razão. Essa é minha opi­
nião. Essa é a tese Universalmente aceita. Posteriormente desenvolveram-se 
formações biológicas, terrestres, marinhas, lacustres, etc. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- De algas. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- ... de algas, de vegetais ou de ani­
mais que deram origem a jazidas de óleo. Já as grandes florestas terrestres de­
ram origem à formação de carvão de pedra, etc. Esses são apenas detalhes 
técnicos aos quais só me refiro porque V. Ex• mesmo me interroga a respeito. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- É porque V. Ex• co­
nhece o assunto e eu pretendo estudá·lo, perquiri-lo e quero discutir e investi­
gar, juntamente com V. Ex", para ver se chegamos a urna conclusão. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- A Amazônia é uma grande área de 
formação sedimentar. Os sedimentos ali se depositaram vindos, possivelmen­
te, dos Alpes e do Plana1to Central do Brasil. Tais sedim..:.ntos, naturalmente, 
guardam, em seu seio, materiais orgânicos. E é possível que h"aja.alijazidas de 
petróleo e de carvão de pedra exploráveis. t possível, economicamente não é 
obrigatório. Depende, agora; de nós pesquisarmos bem esses terrenos, por 
método de prospecção que são hoje totalmente conhecidos, verificando do 
convemência de dar continuidade a pesquisa, com perfurações. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Exato. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- O furo é fundamental para revelar, 
afinal de contas,. o resultado da esperança que se obteve durante a pros· 
pecção. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) :_Nobre Senador, V. 
Ex• há de convir, que a Amazônia era o fundo de um m~r inte~ior. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Exatamente. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Então já havia, àque­
la época, quando o mar era interior, uma deposição sedimentar no leitO desse 
cristalino. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Sobre ele. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Sobre este cristalino, 
exatamente, já havia uma camada sedimentar. Com o movimento sísmico do 

Terciário, que or_iginou a Cordilheira dos Andes e levantou o-fundo.desse 
oceano, é possível, qUe: em certas áreas, tenha havido uma dobra do crist-alino 
sobre esse sedimento·primitivo, sobre essa camada sedimentar prirnith"a~" nin-•.: 
guém pode duvidar disso, pode ter havido uma dobra, uma superposição ou 
várias superposições 1itosfêricas cristalinas sobre esse sedlmento. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- E depois o processo 
de erosão, de aluvião persistiu não só pelos ventos como pelas águas, e nova 
camada sedimentar se sobrepôs a esse novo cristalino. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Acontece que por felicidade nossa, o 
cristalino é rígido, ele normalmente não se dobra, ele quebra. Então, podem 
aparecer grandes falhas. Nessas falhas podemos encontrar terrenos altamente 
mineralízados. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) ~Exatamente. Quero 
dizer é que o levantamento de trechos do cristalino em razão de cataclismos 
podem ·ter sobreposto terrenos cristalinos sobre terrenos sedimentares, ou ra· 
chaduras do cristalino terem ·permitido a infiltração de terrenos sedimentares 
que ficaram abaixo do cristalino, e nesses terrenos pode haver petróleo. 

Nobre Senador, o que alimenta a nossa grande dúvida, é que petróleo 
jorra nessa área, o petróleo existe em Nova O linda, em Autaz~Mirim e outros 
lugares circunvizinhos, a 1.500, 2.000 quilômetros de distância, ainda na Ba~ 
cia Amazônica: na Venezuela, na Colômbia, no Peru, no Equador e na Bati. 
via, na Bacia Amazônica, não é petróleo na cordilheira ancfina. 

O petróleo existente na pan·Amaz.ônia, na Amazônia espanhola, está nos 
contrafortes da Cordilheira dos Andes. Exatamente na Amazônia, na flo~ 
resta amazônica, onde há uma continuidade sedimentar amazônica. Não es· 
tará o grande bolsão petrolífero amazônico entre Nova O linda e essa área lin· 
deira? Não será esse petróleo, das nossas irmãs sul~americanas, apenas franja, 
debrum, do grande bolsão amazônico, que pOderá estar situado do lado bra· 
sileiro, na bacia- do Juruá, do Iça, do Negro, do Japurá. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Tem V. Ex• razão de colocar a per­
gunta, não há dúvida. Onde há sedimentos, sobretudo sedimentos terciários, 
de formações adequadas, pode haver petróleo de uma capa superior que não 
deixa o óleo se infiltrar e se evaporar. Quando ele se infiltra e se evapora 
formam·se, muitas vezes, grandes camadas de xisto, que guardam ·muito pou­
co petróleo. Mas desde que haja a presença dessas formações, poder~mos ter 
sempre a esperança de encontrar petróleo. A partir dessa esperança começam 
as prospecções. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exato. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Sabemos que foram feitos vários es· 
tudos que não confirmaram a existência de petróleo comercial, mas como es· 
ses estudos não esgotaram a questão, V. Ex• tem toda razão em levantar dúvi­
das. Por isso acho que o Governo anda acertado quando admite que outras 
empresas possam, com objetivo comercial, tentar encontrar petróleo, porque 
o mundo todo está buscando encontrar novas fontes desse combustível. Os 
contratoS de risco poderão incentivar empresas,çom grande experiência a in· 
vestir naquelas áreas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Afirmamos exata­
mente que se pesquize no sentido das fronteiras com nossos irmãos amazôni· . 
c os. 

Foi constatada a existência de petróleo em Autaz-Mirim, em Nova Olin­
da, nas suas adjacências, no Careiro, em forma de trapps, como disse o ilustre 
Senador Jarbas Passarinho, por que não tomarmos uma orientação no senti· 
do da fronteira com a Colômbia, Venezuela, Peru, Bolívia; por que não pro· 
curar estes azimutes e começar a perfurar na direção dos poços que lá exis· 
tem? 

O Sr. José Li'!' (ARENA - CE) - V. Ex• tem toda razão. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Quero confirmar o 
raciocínio de V. Ex•: a última pá de cal na pesquisa petrolífera rião é existên· 
cia d.e formação cristalina ou diabásica, é exame pedológico, é perfuração, é 
palitar. Temos que palitar. A PETROBRÂS tinha que palitar a Amazônia 
mas não o fez, não perfúrou com insistência nessas áreas. Tinha que,perfurar 
nas'fronteiras, a um metro da fronteira com a Colômbia, na direção dq poço 
que jorrasSe; mais próximo do BrasiJ, á um metro da f tonteira com o Peru, 
também na direção do poço peruano que jorrasse mais próximo. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite-me V. Ex•? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 
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O Sr. José Lins (ARENA - CE)- V. Ex• tem toda a razão. Se esse ra· 
ciocinio ocorre a nós que não somos especialistas em petróleo, evidentemente 
terá também ocorrido aos especialistas. Esse é o ,raciocínio mais simples. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Mesmo porque a 
mais ou menos 2.000 quilômetros dessa linde foi encontrado petróleo, em 
Autaz-Mirim, Nova Olínda, Careiro. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- V. Ex• tem razão. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Tememos o especia· 
lista, que geralmente tem uma consciência de aluguel. Aí está a questão. 

Nós brasileiros tememos a capacidade de compra do monopólio petroli­
fero mundial, o poder de suborno, o poder de corrupção, e a prova estâ com 
Levindo Carneiro. Este é o motivo do meu discurso, apanhando a deixa de 
Marcos Freire. Levindo Carneiro corrupto declarado era chefe do setor de 
perfuração e assinou o Jaudo, negando a existência de petróleo na Amazôriia. 
Ora, se este homem fazia corrupção em 19651 conclui-se obviamente que ele 
já era corrupto desde 1955. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes. Fazendo soar a campainha.)-
Nobre Senador, restam apenas 5 minutos para encerrar-se o tempo de V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? . 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Jâ vou encerrar. 
Sr. PresÍdente, só para ouvir pela última vez o nobre Senado.r José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Tem razão V. Ex• quando, referindo 
uma série de dúvidas, faz suas perguntas com o objetivo de chamar a atenção 
das autoridades. Mas há dois fatos fundamentais a considerar: primeiro, é 
normal que os técnicos bras.iJeiros,. com um _pouco de bom senso, verifiquem 
se há continuidade das áreas petrolíferas da Bolfvia, do Peru, oU da Colôm­
bia, em território brasileiro, e não há dúvjdas que· eles fazem isso, nobre Sena­
dor. Segundo, ninguém no mundo investe dinheiro em perfuração, a parte 
mais cara da pesquisa petrolífera, antes de fazer prospecção, de superfície. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Foi este o erro da PE· 
TROBRÃS. Ela se iludiu com isto. Foi o que disse o nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

Quando as ondas sísmicas atingiram o diabásico e retornaram, concluiu~ 
se que era cristalino. Atingido o cristalino, não tÚtha mais nada o que pesqui­
sar. Quando havia e há mais sedimentos abaixt;> daquelas estratificações. 

O Sr. José Lias (ARENA- CE)- Nobre Senador Evandro Carreira, 
V. Ex• deve levar em conta que os grandes geólpgos não se deixam engamu 
facilmente, nem se deixam levar pelo capricho de empresas cõmercíais, 
emprestando-lhes apenas o nome profissional. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Modus in rebus ... 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Quero com isso dizer que os grandes 
geólogos, Professores das Universidades normalmente são cuidadosos e crite­
riosos ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Os grandes professo­
res de Geologia não são empregados de aluguel. Trabalham para as Universi· 
dades, em tempo integral. Não estão ligados a trustes petrolíferos. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Conheço, por dever de profissão, 
muitos desses profissionais. O nome de Link merece o nosso crédito, embora 
enganos possam ocorrer mesmo ao técnico mais versado. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Foi tão grande técni­
co, nobre Senador, que na sua estultícia não lhe ocorreu, perfurando até três 
mil metros, estar encontrando diabâsio, e não cristalino, havendo possibilida­
de de haver sedimento debaixo do diabásio. 

O Sr. Josf Lins(ARENA- CE)- No entanto V. Ex• acabou de ouvir 
q~e os relatórios dos franceses, dos americanos e dos russos são todos con­
cordantes. Isso significa que os indícioS não são realmente ·promissores, em~ 
hora ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Mas foram pesquisas 
de soslaio; não foram pesquisas pedológicas, não foram pesquisas de perfu­
ração. Os outros apenas confirmaram porque não tinham interesse. Claro 
que não tinham. O nobre Senador há de convir que o problema agora é que 
está se tornando angustiante. 

Em 1960, quando foi criada a OPEP por um célebre venezuelano- que, 
se não me enganO, morreu ontem ou anteontem- conseguiu aglutinar o Irã, 
a Arábia Saudita, o Kuwait, Líbia. Iraque, e~ uma organização internacio-

na i que lutasstpelos preços do petróleo, desde que o petróleo vinha caindo de 
preço em 19()0. Não havia por conseguin.te interesse das--a-Sete Irmãs'.' -em en"\ 
contrar p_etrôleo na Amazônia. Em absoluto! 

0-inte~esse era tapar e aguardar melhor oPortunidade, considei_ando.o. 
(ato do preço estar caindo no mercado internacional; isto em 1960, niob~St· 
~ador. A partir de então o mercado petrolifero tomou novos ruritos, ~tmi~ 
nando com o fato .de 1967, quando os ârabes perderam a primeira gu~rrapara 
os israelenses e passaram a ~ontrolar decisivamente o fenômeno pelrQUfer-9· 
conseguindo a nacionalizaçã() de certas ãreas, embora as .. Sete IrmãS'~ conti .. 
nuassem a usufruir de gran4c parte do lucro; esta é que é a verdad:e. 

Esses arranjos, é essa tes~itura alcaponiana que domina o mercado dC pe-­
tróleo rio mundo .nos deixa em sobressalto e nos leva a estas dúvidas to'das, 
ainda mais quando deséobr~sc que o Sr. Levindo Carneiro, condenado pof 
corrupção, por receber prP.ffina de firma norte-american_a, era exatamente; 
ilm dos elementos importantes à época, em 1955, quando se decidiu tapar o 
poço de Nova Olinda e dize~ que na Amazônia não havia petróleo. Tudo ieto 
nos deixa com a pulga atráS da orelha, esta é que é a verdade. - ·. · · · 

Acrescente·se o fato, como V. Ex• disse· com muita ínteJigêncjSI: qual­
quer leigo deduziria a nec«:ssidade de se pesquisar petróleo na linde pan· 
amazônica: Venezuela, ColôMbia, Peru, Bolívia, pois se lá há petróleo, a t~­
zentos quilômetros, a quinhentos quilômetros de distância, a cem.;Quilôme- · 
tros, por que não há no Brasil, aqui do outro lado, se é a mesma fsixa, é a 
mesma área sedimentar~ a mesma ârea amazônica? i ·~ 

Sr. Presidente, agradeço a benevolência de V. Ex• Muito .obrlaa<IQ. 
(Muito bem! Palmas.)· 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO S/f.I'J'AMA~ FRAN· 
CO NA SESS.lO,DE 28-9-79 E QUE, ENTREGUE À RBJIISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SRdTAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguimediícur· 
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: · 

Dois assuntos trazcm-Dle à tribuna, nesta tarde. O primeiro, é parâ ápie­
sentar um projeto de lei, fi~ando os critérios para a participação aofullária de 
entidades 'da administraçã<) pública no capital social de empresas de direito 
privado. 

O segundo é para comentar uma série de reportagens, publiilada pelo 
Jornal dos Sports, fúódado,peio saudoso Mário Filho- de autoria·4ojorna· 
lista Paulo Ourives, íót.itulaqa "O Lado Triste do Futebol'' e quel)lcrocé ~r 
comentada no Senadb Fed~ral, para a análise das nossas autorida~;4.o_Mi--
nistério da Educação e Cultura, sobretudo, e do CND. . 

Sr. Presidente, como àntigo desportista nos meus tempos de col~glO se­
cundário e universitário, oildc tive inclusive o prazer de p~esidir ~:Lqa JuiZ.. 
Forana de Esportes Universitários e a Liga Juiz-F oraria de Basquelobul, (ra­
go aO conhecimento do Senado esta série de reportagens, acima.:-refd'ida: · 

"Foi difícil reconhecer Capuico, hoje entregue Ai· .iaridadc 
pública, sentado numa calçada do Rio e mais alguns trapíl!rvelhos. 

Foi triste pehetrar no mundo de Guto, ex-jogador do Flamen­
go, inválido~ prisioneiro de um vício e inteiramente des~paradó. 

Tião Macalé, enxada na mão e fisionomia congestiOnada, ten­
tando drjblar a miséria de forma inteligente, mas não con!'eJioen,do •. 

Esse é Õutro!lado do futebol,. a fae<> oculta de uma V~fdade <;on· 
tundente,' que entra em campo sem o alarido das torcid~,-mas que 
aniquila impiedQsamente os seus adversários. ' . . . · 

Díríamos: ju:lgo o covarde marca(lo pela aviltante desii,Ualdadc 
de forças. .. ·. . 

Era a hora ~e se denunciar, a verdadeira problemática 'Cjlle ~!'· 
volve a vida dos profissionais de futebol em nosso País. E o Jomal 
dos Spom, corajosamente, em trabalho de arrojo jornalíitiel>, mos· 
trou ao povo e.a'l Governo a dura verdade, nas suas pâginás <:<>r-de-
rosa." ' 

Será que estamos num Pais de atletas sem uma estrutura adequada, Sr. 
Presidente? E aqui tam~m nos lembramos de que, em 1980; o Brasihai par­
ticipar das Olimpíadas d~ Moscou. Reconheçamos os méritos d~ um. tra~a· 
lho, onde a análise lógica: e científica da sociologia fez surgir, att;vés do de· 
poimento do Sociólog'()J.sé Guiiber, um trabalho que fotografoti e repílrtou 
a vida dificii dos ídolos dÓ passado, um trabalho que reproduziu a opiniilo de 
um ex-dirigente de um çJ~ conceituado, o Juiz Francisco Horta, de um edu~ 
cador experiente, o Profc/;sor Parcy Vilaça, responsâvel por grande parte da 
filosofia educacional de $ma instituição como o SENAC, de um Secretilrio 
Estadual de Educação, (lr<irCssor Arnaldo, que, como fecho, rcpró~·'-'-""'i> 
palavras <le um.Minislr~-~ fls. todo, Professor Eduardo l'orteiJi!i_ ... !JWB. ,c: -. ·~ .. · ":' 
l'asta da Educaçlg.c Cu,tura. · ·. ';·.·'·'>·':; · 
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Esta série de reportagens foi um alerta bem intencionado, onde jornal e 
jornalista, afinados nos verdadeiros princípios do respeito, evidenciaram os 
fatos e buscaram soluções, um chamado a nós, povo e Governo, para que vol­
temos as nossas atenções para além dos 90 minutos de urna partida de futebol 
e acompanhemos a vida e a realidade daqueles que produ~em o maior espetá-· 
cuJo brasileiro. 

Precisamos buscar soluções e agilizar processos já existentes de atendi­
mento, no sentido de modificar o quadro geral da vida do atleta, 
proporcionando-lhe condições de trabalho bem orientado durante a sua car­
reir::i e de tranqüilidade profissional para depois dela. E aí está o problema: o 
depois. 

AO final de urna carreira difícil, ãs vezes, vítima de ilusões proporciona~ 
das por uma carreira que o àbandona na plenitude de sua força de trabalho e 
que o relega a uma condição improdutiva. São jovens que ganham, em média, 
pouco mais do que o salário mínimo. Acreditam na possibilidade, sempre 
presente, da fama e da foftuna; abandonam a escola para dedicar-se única e 
exclusivàmente ao futebol. Confiam cegamente na sorte, nos exteriores att;.ati­
vos de uma profissão cruel e impiedosa. Uma carreira que pode levá_-los aos 
píncaros da glória, mas que também pode levá~los a uma marginalização fu­
tura. Os exemplos estão-aí: ídolos de ontem ávidos de calor humano, soli­
tários perdedores, entregues até mesmo à caridade pública. 

SOmos um País de jovens que ouvem, vêem e amam o futebol. Acreditam 
na carreira, são seduzidos pelo "canto da sereia", anestesiados pelo atrativo 
de um futuro brilhante. 

Este alerta, impresso no Jornal dos Sports, no decorrer das dezesseis 
ediçõ~s da série "O Lado Triste do Futebol", merece nossa atenção. Por de~ 
zesscis vezes nos foi mostrada a verdadeira imagem do profissional do fute~ 
boi. Não aquela que estamos acostumados, inadvertidamente, a cultuar, 
como a de um bem sucedido bafejado pela sorte. Pelé, Rivelino, Zíco, como 
bem mostrou Paulo OUrives, são exceções. A regra é outra. Dos dezesseis mil 
profisSionais espalhados por todo o Srasil, apenas alguns poucos se realizam 
social e economicamente. A grande maioria transforma-se numa massa de 
desqualificados profissionahnentC, o que é por demais triste. 

É hora de unirmos forças, povo e Governo, pugnando pelo fortaleci­
mento das associações de garantias do atleta profissional. Essas associações 
já em funcionamento em 5 Estados- Brasília, Minas Gerais, Rio de Janei­
ro, Santa Catarina e São Paulo- devem estender-se a todos os Estados da Fe­
deração pois cabe-nos a incumbência de proporcionar profissão alternativa e 
promover auxílio e assistência social para os ex-atletas carentes. 

O problema é também nosso e cabe juntamente com essas entidades, em 
nivel nacional, erradicar do cenário esportivo brasileiro a figura do atleta ilu­
dido e a imagem amarga do ex-atleta carente. 

Parabéns ao Jornal dos Sports, parabéns ao jornalista Paulo Orives, pa­
rabéns a todos os figurantes da série "0 lado triste do futebol". 

Registro nos. Anais- desta Casa o meu profundo respeito por esse traba­
lho jornaliístico de alto nível, onde a realidade de uma classe trabalhadora 
brasileira à luz da ciência é questionada de forma construtiva e gratificante, 
na esperança, Sr. Presidente, de que as autoridades do Ministério da Edu­
cação e Cultura e do Conselho Nacional de Desportos tenham lido "O lado 
triste do futebol". 

Peço, também, a V. Ex•, Sr. Presidente, para que conste dos nossos 
Anais duas séries dessas· resportagens .. 0 lado triste do futebol". 

·Sr. Presidente e Srs. Senadores, passo a ler o texto do nosso projeto de 
lei: 

'PROJETO DE LEI DO SENADd N• DE 1979 

Fixa critérios para a participa(ào acionária de entidades da ad ... 
ministração pública ~o capital soda) de empresas de direito privado e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem 

como as respectivas entidades da administração direta e indireta e fundaçaões 
só poderão participar, a qualquer título, do capital social de pessoas jurídicas 
de direito privado quando ficar assegurado àquelas entidades o controle per­
manente da maioria dos votos em todos os órgãos de deliberação societária. 

Parágrafo Único. Ê facultado aos acionistas privados, a qualquer mo­
inento, adquirir o controle acionário da sociedade comprando todas as ações 
de propriedade dos órgãos da administraÇão pública pelo valor patrimoniel 
das mesmas, devidamente apurado na época em que se realizar aquisições. 

Art. 2q Nos contatos de empréstimo ou de mútuo firmados entre entida­
des da administração dirt;ta ou indireta, federal, estadual ou municipal, na 
qualidade de prestadora de capital, e pessoa jurídica de direito privado, na 

qualidade de tomadora de capital, é assegurado às primeiras, hipoteCa legal 
sobre os bens imóveis e penhor sobre os bens móveis da segunda. 

§ {9 As entidades da administração direta e indireta, antes da concessão 
de qualquer empréstimo ou da conclusão de um contrato de mútuo, tomarão 
as medidas necessárias a fim de: 

a) verificar a inexistência de quaisquer ônus reais sobre os bens do con­
tratante privado~ e 

b) avaliar o patrimônio líquido do contratante privado, assegurando~se 
de que o montante do empréstimo não exceda a 30% (trinta por cento) do va­
lor apurado. 

§ 2<~ O penhor ou a hipoteca constituída nos termos deste artigo será 
transcrita ou inscrita no registro competente, na forma da lei civil, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas. 

Art. J9 Ê vedádo a todas as entidades da administração direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios conceder aval, 
fiança ou de qualquer forma responsabilizar-se, solidária ou subsidiária­
mente, por dívidas de pessoas jurídicas de direito privado. 

Parágrafo Unico. E nulo todo ato praticado com o objetivo de fraudar 
ou frustrar o .disposto neste artigo. 

Art. 4' Os artigos 235, parágrafo 2•, 237, parágrafo I• e 2• e 242 da lei n• 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 235 ............................................ . 
.................. · ................................ . 

§ 2~' As companhias de que participarem as sociedades de eco­
nomia mista estão sujeitas ao disposto nesta lei, inclusive as normas 
previstas neste capitulo. 

Art. 237. . ........................................... . 

§ l9 A companll,ia de economia mista somente poderá partici~ 
par de outras sociedades quando autorizada por lei ou no exercício 
de opção legal para aplicar Imposto de Renda em investimentos 
para o desenvolvimento regional ou setorial, observadas as normas 
constantes da legislação especial, relativas à participação acionária 
de entidades da administração indireta no capital de pessoas jurídi~ 
cas de direito privado. 

§ 29 As instituições f)nanceiras de economia mista somente 
poderão participar de outra·s sociedades observadas as normas cons~ 
tantes da legislação especial relativas à aplicação de recursos de enti­
dades de administração indireta no capital de p.essoa_s jurídicas do 
direito privado. 

Art. 242. As companhias de economia mista não sào sujeitas 
a falência." 

Art. Sq A infringéncia do disposto nos artigos 19 e 29 da presente lei 
constitui emprego irregular de verbas públicas· e sujeita o administrador à 
pena prevista no artigo 315 do Código Penal. 

Art. 6q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 São revogadas as disposições em contrári~. 

Justificação 

Constitui motivo de grande preocupação para todos os brasileiros o irÍ~ 
cessante noticiário a respeito da malversação dos recursos públicos. Ê com 
freqüência cada vez m"aior que constatamos denúncias de toda espécie envol­
vendo o comprometimento do patrimônio da Nação em operações econômi­
cas ou financeiras de confiabilidade duvidosa. Tantas são os episódios, que a 
população, mal refeita do evento, possivelmente de conseqüências mais gra­
v .. ~ ainda, o que faz com que o fato precedente acabe por cair no esquecimen­
to e jamais venha a ser efetivamente apurado. De pouco adiantam os meca­
nismos in~titucionais existentes, visando a coibir ou mesmo punir a má admi~ 
nistração do eráriq. Na prática, têm eles se revelado quase inoperantes, mor­
mente em se tratando de evitar a dilapidação do patrimônio público. 

Com o advento do estado moderno, procurou-se cada vez mais cercar de 
garantias os bens públicos, pois estes não mais podiam ser confundidos com o 
patrimônio do soberano. I~punha-se, como conseqüência lógica, a adoção 
de normas que viessem a velar pela moralidade da gestão dos recursos esta­
tais. Progressivamente, Hmitou~se o campo de arbítrio pessoal do administra­
dor, submetendo a sua conduta, cada vez mais, à regulamentação legal. Essa 
tendência político-administrativa ganhou amplitude não só no campo mate­
rial mas também no campo espacial, porque os reclamos por uma ordem mais 
democrática exigiam a permanente submissão dos destinos da coisa pública à 
vontade popular. A melhor maneira, historicamente comprovada, de assegu­
rar não somente a necessária vigilância sobre o patrimônio comum mas tam-
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bém o efetivo comando sobre a aplicação das. verb's públicas é pela sujeição 
do administrador ao princípio da legalidade. 1 

A necessidade do crescente intervencioriismo ~statal na economia é hoje 
pacificamente reconhecida. Divergem uns e outros~penas quanto à forma ou 
extensão da atividade_ desenvolvida. Ninguém mais sonha em retornar, pura e 
simplesmente, ao estágio do /aisser faire, /aisser pa ur e limitar a atuação do 
poder público ao campo da polícia e da justiça. Os róprios empresários, que 
por vezes se queixam do dirigismo estatal, são os primeiros a solicitar ajuda 
quando os negócios não correm a contento. O fenômeno, mundialmente veri­
ficado, exigiu uma enorme ampliação dos recursos·cofocados à disposição do 
tesouro, e. corno não poderia deixar de ser, a institucionalização de entidades 
c-om o objetivo de gerir e levar a bom termo a política" econômico-financeira 
dos governos. Tão tápida e tamanha amplitude gabhou o processo que a má­
quina burocrática tornou-se desmedidamente gran~e, a ponto mesmo de vir a 
ser virtualmente incontrolável pelo poder central: 

Do exposto, evidencia-se a imperíosa e urg~nte necessidade de serem 
adotadas normas legais capazes de coibir excesso~, desvios e sobretudo irre­
gularidaders que vêm impunemente ocorrendo :na gestão do patrimônio 
públko. A descentralização e a desconcentração administrativa, embora ne­
cessárias a lim de agilizar o processo decisório, n"O foram acompanhadas de 
medidas efetivas e eficazes com o objetivo de con~rolar o enorme poder con­
cedido a alguns administradores. Constata-se que~ feixe de competências ou­
torgado a certos responsáveis pelos destinos de erppresas públicas e socieda­
des de economia mista em muito excede, na prát*a, àquele de certos Minis­
tros de Estado. Tem assim o projeto ora apresentado o objetivo de suprir im­
perdoável lacuna existente no ordenamento jurídico. 

A regulamentação da .proposta se insere dehtro do espírito da ordem 
econômica e social vigente que toma como base~ liberdade de iniciativa, as­
segurado às empresas privadas, preferencialment~, "organizar e explorar as 
atividades econômicas" (art. 160, I e 170 da ConStituição). A intervenção do 
Estado se dá apenas com a finalicade de estimulai' e apoiar a iniciativa parti­
cular e, eventualmente, em caráter suplementar~ para orgDnizar setor que 
não possa ser.desenvolvido com eficácia no regime de competição e de liber­
dade de iniciativa.,. Verifica~se dos mandamento1 constitucionais pertinentes 
que não é missão do poder público agir paternal1sticamente ern relação a tal 
ou qual empresa, Estimular e apoiar não signific~ favorecimento ou- conces­
são de bene·sses a certos grupos ou instituições. tstimula-se a atividade eco­
nômica regulamentando-a de forma justa e vekm~o peJa corrente atuação das 
autoridades constituídas. Apóia-se a empresa pl-ivada assegurando a todas 
identidade de tratamento. Quando determinadas,lcompanhias ou indivíduos 
passam a receber tratamento preferencial, seja por que motivo for, o que se 
dá, na melhor das hipóteses, é concorrência desleal e na maioria das vezes fa­
vorecimento ilícito. 

A experiência dos últimos anos revela que urna enorme quantidade de di­
nheiro público- provavelmente ninguém sabe até hoje o montante global­
tem sido empregada na vã tentativa de salvar emiPresas de há muito falidads. 
Estas aplicações são um verdadeiro caminho sem retorno, pois, no final das 
contas, resta invariavelmente ao erário apenas habilitar-se no moroso proces­
so falimentar. Verifica-se igualmente com freqüência a aplicação de vultosas 
quantias na aquisição de participação acionária; sem direito a voto, em em-

. presas de confiabilidade duvidosa, suprindo, desta forma, o erário certos em­
presár.ios do capiw.J necessário à implantação d~ um ramo de atividade. Fi­
nalmente, para comp1ementar o quadro de desmandos econômicos na gestão 
do património comum, passou-se a conceder, indiscriminadamente, aval e fi-

' nança a certas sociedades e pessoas escolhidas segundo critérios até o presen-
te não revelados. 

Para citar apenas dois exemplos concretos dll tendência que vem ganhan­
do corpo, sendo hoje praticamente a regra gCral, mencionaremos a Lei 
n9 6.524, de 1978. e a notícia publicada no Diário do Comércio de Belo 
Horizonte (ll-l-79) relativa à aquisição de Cr$ 15.000.000 de ações preferen­
ciais pelo Banco do Estado de Minas Gerais no capital social da Setemp Tra­
ding Company. Em relação ao primeiro fato, ba~ta reproduzir o texto do arti­
go vestibular do citado diploma: 

"Art. J9 Fica a União autorizada a promover medidas no 
sentido de tornar efetivas a conversão,das ações ordinárias que pos­
sua no capital social da Indústria Carb(,qufmica Catarinense S.A.­
IC'C, em ações preferenciais sem direito a voto, e de ceder, a título 
gratuito, o direUo de subscrição das ações ordinárias que restarem, 
após a mencionada conversão, observado o disposto no artígo 29 
desta Lei." 

Como se vê, a Uniào ficou autorizada a s~mpleSmente doar o controle 
acionário da empresa, já que a operação a ser;reaJizada implica em troc~r 

' 

ações ordinárias (com direito a voto) por ações prefereilciajs (sem di'reito a 
voto). Enquanto antes era o Estado senhor dos destinos da empresa, passa-ele 
agora, sem nenhuma contrapartida, a s.cr um mero prestador de-çapital na 
expectariva de rec~ber dividendos. 

Acreditamos serem dispensáveis maio~es comentários. 
Em relação ao segundo fato, constata-se, com perplexidade genll, que o 

Banco do Estado de Minas Gerais dispôs-se a investir 15 milhões de:cr'uui· 
ros, dos minguados recursos estaduais, em uma·TTading CompanycujriiprOpa .. 
la da finalidade é "faeilitar o acesso de produtos mineiros aos mercadés~xtét· 
nos." Além de nos parecer existirem setores mais carentes e justificar pfloti·' . 
da de para investimentos desta ordem, cumpte-destacar que não consta· bav~ 
rem sido tomadas quaisquer medidas no seDtftlode, pelo menos, assegurar ao 
BEMGE o controle acionárip do ernpreendfrife·nto. · 

Parece mesmo haver-se: sedimentado o sentimento d~ que o dinheiro­
público, quando entregue a empresários privados, nãoestâa merecer maiores 
cuid<_idos. Assim é que recente alteração introduzida na Lei OV 6.223, que .. di&~-· 
põe sobre a fiscalização fina~ceira e orçamentária da Uniãtl pelo Congre$so 
Nacional", excluiu expressa~ente da apreciação pelo TC\J as contas das em· 
presas privadas nas quais~ União, os Estados, os ~)'i os ou entidade-da 
respectiva administração indireta tenham "apenas iifli'etade ou a moniria daS 
ações ordinárias··. (vide nova'redaçào dada pela Lei n~' 6.525/78 ao§ 39 do ârt: 
79 d• Lei n' 6.223/75). Admite-se pois que o Estado, embora detendo a maio­
ria do capital soclal de determinada empresa, só será parte legítima p~ra~Xer .. 
cer a fiscalização inrerna se for, ao mesmo tempo~ titular da maioria ·do capi-
tal votante. . 

A proposiçij.o tem por objetivo reverter esta tendência, que se nQs revela 
profundamente imoral, atra~és da adoçãõ-.4e .. três ordens de medídes. 

Em primeiro lugar, aSSe@ura-se à emid~~7da adminis.tração direta ou in· 
direta, (esponsável por inv~timentos no setor privado, "o controlo .perma­
nente da maioria dos votos; em todos os órgãos de deliberação soaiet&rian. 
Desta forma, os destinos d~ empresa· que se beneficia com o supri~nto de 
capi!•l público ficam a cargo· do Estado. A fim de evitar que a medi<!io·acarre­
te uma indesejável estatização, prevê-se a possibilidade dos acíonisÜls pr-iva. 
dos, a qualquer momento, adquirirem o controle de empresa atrav~da com .. 
pra das ações de proprieda4e do órgão público, pelo respectivo valor patri­
monial. 

Em segundo lugar, institui-se uma hipoteca e um penhor legal'&obre to­
dos os bens do contratante, privado que recebe dinheiro público·&·itftulO .de. 
mútuo ou de empreStimo. ~a única maneira eficaz de assegurar o l'lefllbolso 
das quantias mutuadaS. Em terceiro lugar, veda-se de maneira at,so_luta a 
concessão de aval ou fiança por entidade da administração pública. Estca ~ois_ 
institutos jurídicos só devem merecer acolhida na esfera privada, .pois !ltiL. 
tipicamente favores concedidos em função de amizade pessoal. Tão graVeS 
sào as conseqüências patrimoniais do aval e da fiança, que o legislador exigiu 
a venia conjugal pafa a validade da obrig~Ção jurídica no campo.cML 

Por fim, propõe..se a alteração de diversas normas constantes da lei da:t .. 
sociedades anônimas, a fim de adequá·las à nova sistemática. · 

Entendemos outrossim que a pessoa jurídica que controla a sociedade de 
economia mista não deve r~ponder, ainda que subsidiariamente, p~las;o_bri­
gações d• empresa. Tal orientação, consubstanciada hoje no art. 242, d.a Lei· 
n' 6.404/76, contraria o prqprio fundamento de todo o direito sociatlírioquc 
é o de afetar determinado patrimônio, e só aquele, a exploração d~ um em­
preendimento. Toda a evolUção deste ramo de direito prendeu·se à ~sida·_ 
de de desvincular o patrimônio pessoal do empresário daquele que ~e destina 
a operar o negócio._ Não vemos por que o Estado não está a meree4r idêntico_ 
tratamento quando age como empresário. 

Estamos certos de que, aprovando o presente projeto de Jej1 esrarã o 
Congresso Nacional-contribuindo sobremaneira para a moraliza_çio_da vtda 
públíca brasileira. 

1 

Sala das Sessões, ,de setembro de 1979. - Itamar Franco. 

~EGISLI!ÇÀO CITADA 

LEI N• 6.524, DE ll DE ABRIL DE 1978 

Autoriza a U~o a promover medidas no sentido de t')!"nar efeti­
va a cOnversão da~ ações ordinárias que possua no capital d*JndúsCrill 
Carboquímica Caiarinense -;-I CC, em ações preferendais*'anlirelto 
1 voto e dá ootr.s providências. ~; . _ -.. ·. 

O Presidente da Repliblica, 
Faço saber que o c-oqgre.s,sQ Nacional decreta e eu Sai1Ci-on'<>~flli:jJilftll:e ' 

Lei: Art. (9 Fica-a U~_~rizada a promover medidas no 
na r efetiva a_ conversão d~ .ações ordinárias qte possua no 
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Indústria Carboquímica Catarinense S.A.- ICC, em ações preferenciais sem 
direito a- voto, c de ceder, a título gratuito, o direito de subscrição das ações 
ordinárias que restarem, após a mencionada conversão, observado o disposto 
no artigo 211 desta LeL 

Art. 2<? Fica a U niào autorizada a negociar as ações de sua propriedade 
na f CC, sob a condição de imediata reaplicação do resultado da operação na 
aquisição de partes beneficiárias daquela Sociedade. 

Parágrafo único. O pr.eço das ações não poderá ser inferior ao seu va­
lor patrimonial contábil, em 31 de dezembro de 1977. 

Art. 3<? Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, especialmente, as Leís n9s 4.122, de 27 de agos­
to de 1962; 4.509, de 30 de novemj>ro de 1964 e 6.101, de 12 de setembro de 
1974; e o Decreto-lei n• 631, de 16 de junho de !969. 

Brasília, li de abril de 1978; 157• da Independência e 90• da República. 
- ERNESTO GEISEL - Mário Henrique Simonsen - Shigeaki Ueki -
Joio Paulo dos Reis Velloso. 

LEI N• 6.525, DE li DE ABRIL DE 1978. 

Altera a redação do artigo 7• da Lei n• 6.223, de 14 de julho de 
1975, que dispõe sobre • nscatizaçã.o financeira e orçamentária da 
Uniio pelo Congresso NaCional. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. I• ·O art. 7• da Lei n• 6.223, de 14 de julho de 1975, acrescido de§ 

J9, passa a Vigoràr com a seguinte redação: 

"Art. 7'~ As entidades com personalidade jurídica de direito 
privado, de cujo capital a U níão, o Estado, o Distrito Federal, o 
Muniçípío ou qualquer entidade da respectiva administraçãÓ indire­
ta seja detentor da totalidade ou· da maioria das ações ordinárias, fi­
Cam submetidas à fiscalização financeira do Tribunal de Contas 
competente, sem prejuízo do controle exercido pelo Poder Executi­
vo. 

§ f9 A fiscalização prevista neste artigo respeitará as peculiari­
dades de funcionamento da entidade, limitando-se a verificar a exa­

Art. 49 A aplicação· das disposições desta Lei não altera o regime do 
preenchimento das vagas atualmente existentes ou que vierem a ocorrer nas 
diferentes classes da Categoria Funcional de Diplomata (Carreira de Diplo­
mata), durante o período previsto no artigo 29 

Art. 59 As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão 
por conta das dotações próprias do Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.- Ernesto Geisel- Presidente da República.­
Antônio Francisco Azeredo da Siheira~ 

ANEXO DA LEI N• 6.526, DE 20 DE ABRIL DE 1978 
MINJSTÊRJO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

QUADRO PERMANENTE 
GRUPO; Diplomacia, Código D-300 

CATEGORIA FUNCIONAL: Diplomata (Carreira de Diplomata) 
(Artigo I• do Decreto-lei n• 1.354('), de 6 de novembro de 1974) 

Situatão Anterior Situação Nova 

Número Número 
de Código Denominação de Código Denominação 

Cargos Cargos 

7L D-301.6 Ministro de Primeira 88 D-30 1.6 Ministro de Primeira 
Classe Classe 

96 D·301.5 Ministro de Segunda 116 D-301.5 Ministro de Segunda 
Classe Classe 

110 D-301.4 Conselheiro 134 D-301.4 Conselheiro 
120 D-301.3 Primeiro Secretário 144 D-301.3 Primeiro Secretário 
134 D-301.2 Segundo Secretário 164 D-301.2 Segundo Secretário 
154 D-301.1 Terceiro Secretário 190 D-301.1 Terceiro Secretário 
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tidão das contas e a legitimidade dos atos, e levará em conta os seus -----------------------------­
objetivos, natureZa empresarial e operação segundo os métodos do 
setor privado da economia. 

§ 29 É vedada a imposição de normas não previstas na legis­
lação geral ou específica. 

§ 39 A União, o Estado, o Distrito Federal, o Município ou 
'entidade da respectiva administração indireta que participe do capi­
tal de empresa privada detendo apenas a metade ou a minoi'ia das 
ações ordinárias exercerá o direito de fiscalização assegurado ao 
acionista minoritário pela Lei das Sociedades por Ações, não consti­
tuindo aquela participação motivo da fiscalização prevista no caput 
deste artigo." 

LEI N• 6.526, DE 20 DE ABRIL DE 1978 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de Diplomata ( Carrei­
ra de Djplomata), do Grupo Diplomacia do QWtdro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso NaciOnal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. lf> A estrutura da Categoria Funcional de Diplomata (Carreira de 
Diplomata), Código D-301, do Grupo Diplomacia, do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, decorrente da aplicação da Lei 
n<? 5.645, de 10 de' dezembro de 1970, passa a ser a constante do Anexo. 

Art. 29 As vagas decorrentes da estrutura estabelecida pela presente 
Lei serão preenchidas em 6 (seis) semestres sucessivos, a contar do primeiro 
semestre de 1978, inclusive, observadas as disposições legais e regulamentares 
aplicáveis à progressão funcional de Diplomata na ocasião do respectivo pro­
cessamento. 

Art. J9 É o seguinte o plano de preenchimento das vagas criadas pela 
presente Lei: a Ministro de Primeira Classe, 3 {três) vagas em cada um dos 
quatro primeiros semestres e 2 {duas) em cada um dos dois últimos semestres; 
a Ministro de Segunda Classe, 4 {quatro) vagas em cada um dos quatro pri­
meiros semestres e 2 {duas) vagas em cada um dos dois últimos semestres; a 
Conselheiro, Primeiro e Segundo-Secretários, 1/6 {um sexto) das vagas por 
semestre. 

(2) Leg. Fed., 1974, pág. 1.014. 

"Diário do Comércio" (Belo Horizonte) 
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BEMGE COMPRA 43% DO CAPITAL DE "TRADING" 

foi formalizada ontem, durante solenidade realizada no Plácio dos 
Despachos, a associação da SETEMP, uma trading company controlada pelo 
grupo TRA TEX. com o Banco do Estado. Concretizada através de um au­
mento de capital, que passou para 35 milhões de cruzeiros, tendo o Banco do 
Estado subscrito 15 milhões de cruzeiros em ações preferenciais, passando a 
participar, portanto, com 43% do capital da trading, a operação visa facilitar 
o acesso de produtos mineiros aos mercados externos. Segundo fontes do go­
verno mineiro, a associação "representa um significativo passo no sentido de 
eliminar a gÍ'ande defasagem que hoje se observa entre o adiantado estágio de 
desenvolvimento atingido pelo parque industrial mineiro e os instrumentos 

1 
de comercialização internacional essencialmente mineiros aqui disponíveis". 

A SETEMP obteve seu registro como trading company em 1975 e é, jun­
tamente com a COBEC e a INTERBRÁS, uma das três empresaS do setor au­
torizadas a exportar ferro gusa, tendo tido destacada atuação nesse setor no 
ano passado. No setor de manufaturados, sua linha de atuação é diversifica­
da e, basica.mente, voltada para a América Latina. Mais recentemente, pas­
sou a operar também no setor de serviço, estando em negociações para a 
construção de várias obras no exterior, de valor total superior a dez milhões 
de dólares, com utilização majoritária de produtos brasileiros. Seus planos in­
cluem a instalação, em futuro próximo, de escritórios próprios em países da 
América latina, nos Estados Uilidos e na Europa. 

A VIDA MISERÁVEL DE CAPUCO E A 
SOLIDÃO DE RUBINHO 

Paulo Ourives 

Rubens Machado Ramos, o Rubinho do Botafogo, também marcou sua 
época no futebol brasíleiro, jogando ao lado de Á vila, esse gaúcho, e Juvenal, 
mineiro, bem como de Travar, um moço rico que fez nome desde os aspiran­
tes, e Otávio, hoje engenheiro, com passagem pe1a Seleção brasileira. , 
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De Rubinbo,jogador durop sério~ excelente marcador, muitas são-as his­
tórias bonitas que os botafoguenses recordam. Ele foi da época em que:Carli~ 
to Rocha era o presidente e, das sociais de General Severiano, gritava· com_ -. 
Braguinha: "Está errado, está<Orrado. Você tem que correr pela lateral atloa·· 
linha de fundo e cruzar". Contra o Vasco, Braguinha fez o que o presidente 
queria e Paraguaio, entrando pelo outro lado, de peiXínho, fez um golaço em 
Barbosa, do Vasco da Gama. 

Rubinho jogou nesse time, campeão de 1948: Osvaldo; Gérson e Nílton 
Santos; Rubinho, Ávila e Juvenal; Paraguaio, Geninho, Pirilo, Otávio e Bra­
guinha. Na primeira rodada, o São Cristóvão goleou O· Bota fogo por 4 a O, 
em General Severiano. O velho Carlito Rochat depois desse jogo, fez aquela 
preleção, diante de Zezé Moreira, também, que era O técnico: "acabaram as 
derrotas; agora só quero vitórias!" O Botafogo não perdeu mais e, na final, 
no mesmo local, o Botafogo derrotou o Vasco por 3 a I, ganhando o titulo. 

Esse Rubinho, em 1952, assediado por empresários venezuelanos, arru· 
mou a mala, viajou para lá e se tornou bicampeão pelo U niversidad, do qual 
foi ídolo. Esse foi o tempo dos aplausos, da glória, das vacas gordas que, aos _ 
poucos, foram sumindo com a idade que avançava desgraçadamente e, com 
ela, a saudade dO Brasil, dos amigos. 

- De volta, com 30 anos de idade, não consegui assinar mais contratos 
com os clubes que, antes, disputavam o meu passe. Foi af que tentei a sorte 
como treinador. Afinal, participar do futebol era a única coisa que me resta­
va, pois nada mais havia aprendido, e treinar um time, já que não podia mais 
jogar, seria o ideal. 

A nova carreira foi iniciada no interior do BrasjJ, onde conseguiu apenas 
o suficiente para o seu sustento. Como técnico, Rubinho andou pelas caatin· 
gas do Nordeste e do Norte, arrastando o corpo cansado e indo de encontro a 
desilusões que não acabaram mais. 

-Acordei tarde demais. Já se tinham passado os..melhores anos da mi­
nha vida, e o futebol, sem nenhuma consideração, nada me deixou. Ou me· 
lhor, para não cometer qualquer injustiça, eu não soube aproveitar o que ga­
nhei jogando bola. E não foi pouco, não. 

Esse mesmo Rubinho, que viveu de aplausos, da glória e do dinheiro fá­
cil, ganho com o futebol que praticou, hoje sozinho, depois de muito" rolar 
por aí, e completamente divorciado do mundo que o consagrou, ainda teve, 
por sorte sua, onde se amparar. 

Este homem foi um craque. Era bom de bola, mesmo, e até páreo duro 
para os melhores quC o Brasil conheceu. Não sei, não posso imaginar como 
foi chegar a este·ponto. 

A surpresa e até mesmo o espanto, ao reconhecer no mendigo um ex­
jogador de futebol, são de Ademir Marques de Meneses, o famoso Queixada 
que jogou pelo Vasco, Fluminense e Seleção brasileira, ao lado de outros 
monstros sagrados daquele tempo, como Daniro, Tesourinha, Zizinho, Hele­
noe Jair. 

Na calçada de Copacabana, entre pedaços de tábuas, sentado sobre um 
poster erótico estrategicamente estendido no chão e ao lado de uma garrafa 
de aguardente, foi que Ademir encontrou Capuco, ex-jogador do América, de 
Recife, e da própria seleção pernambucana. 

- Eu sou o Capuco, sim. Joguei no América, de Recife, e na seleção per­
nambucana. Olha aqui o meu time: Manezinho; Chiêao, Zago, Pedrinho e 
Capuco; Gilberto, Zezinho e Orlando, o Pingo de Ouro, que depois jogou no 
Fluminense: Djalma, Edgar e Ciduca. 

Rosto deformado, pés inchados, maltrapilho, José da Silva Santos, oCa­
puco que o próprio Ademir reconheceu numa calçada de Copacabana, fez seu 
mundo, segundo os porteiros dos edificios vizinhos, entre as tábuas e entu· 
lhos de uma obra pública, o enorme poster, uma garrafa de aguardente e res· 
tos de comida que condiciona em duas ou três latas imundas. 

-Aqui, sou o Federal. Eu sou Federal, mesmo. Sou do Governo. 
Já não é mais possível manter um diálogo mais prolongado com Capuco. 

A bebida roubou sua resistência, tirou-lhe a força e as paJavrasjá saem arras.­
tadas, quase sumidas. Durante quase quarenta minutos, temPo em que o JS o 
assistiu naquele: ponto de desgraça, ele só sorriu uma vez. foj quando Ademir 
Marques de Meneses o reconheceu e falou que este homem foi um craque. 

- É, joguei no América, de Recife, e na seleção pernambucana. 
Desnecessário, por enquanto, foi perguntar os motivos do seu fracasso 

como homem. A bola, um dia acabou e. como nada mais sabia fazer de bom 
para si mesmo, deu no que deu. Foi o despreparo que o levou à calçada,- à 
mendicância, ao vício desenfreado. A glória de haver sido reconhecido por 
Ademir só lhe deu uma chance: a de ser internado num hospital, através da 
AGAP, onde terá, pelo menos, o tratamento adequado, o carinho e o respeito 
que uma criatura merece, mesmo no adiantado estado de decompoSição física 
em aue se encontra. 

O CASO GUTA, UMA LIÇÃO PUNGENTE 
DA VIDA REAL 

Naquela meia-água, no bairro de Santa Rosa, em Niterói, vive G..,_at ex_ .. 

jogador do Flamengo, Vitória (Bahia), Internacional (Porto Alegre) c.Santa 
Cruz (Recife). Ele divide a precária habitação com o pai e a mãe, bastao!e 
idosos, a irmã Gioconda e sua filha menof. Os cinco arranjam-se coljç pO. · 
dem pelo quarto, sala, cozinha e banheiro, que são as peças do imóvel bs!ID· 
te modesto, valorizado pelo capricho da famllia e por alguns móveis, todos · 
dados, segundo a irmã Gioconda, pela earidade dos amigos. 

A receita dos cinco membros da familia Guimarães restringe-se a~ sa­
lário que recebe Gioconda. Cinco mil cru:zdirQS por dezesseis horas de traba­
lho diário, divididas em dois empregos: um·:~o e outro noturno. 

O JS atravessou a ponte c foi Já. Ouviu e fotografou Guta, registrando o 
drama de um homem vencido pela vida e pela bebida, e que não mais ®!lrde­
na suas idéias, já é"mbaraçada!' na névoa espessa de seu passado tumuli.Undoe 
muito pouco coerente. · 

O impacto visual que se oferece aos vjsitantes não é nada ~dávcl. 
Abatido, barba por fazer, olh!tf vago e inexpressivo, Guta permane·~!o tem­
po inteiro sob fortes- doses deitranqítilizames e preso ao leito. De beJif;ludas~ 
sentado na cama, deixa hem à. mostfa a profunda cicatriz no cotOco~de su~ 
perna esquerda, reminiscência da cirurgia que lhe amputou o membrG. ..,.,... 
tra perna, ainda iÍlteira. mas [Cheia de p_rofundas marcas dos advers.,jos, já 
não o atende com a obedíênc~ de antes. Os dedos do pé não se movttb mais, . 
atrofiados pelo uso continuado de chuteiras duras e pouco cômodas,Jltóprias 
da época em que ele jogava futebol e vivia melhor. Lá fora, o choro teinwso 
de uma criança arrastada pela mão da mãe, o latido de um cachorr<l Jogo · 
atrás e, contrariando a todo o quadro, o gorjeio dos pardais. De dentro da· 
meia-água, uma voz cansada, quase sumida, de entra moço, quebrando, em 
princípio, o gelo da fisionomia de Carlos Augusto Guimarães, o Gula. 

- Como é que Cstam:os, Gula? Tudo em ordem? 
- É, tudo em ordem. 
- E a saúde, como- -é que está andando? 
- A gente vai se arranjando como pode; mas está tudo bem. 
O olhar continuava vagl! e as respostas pouco coerentes. Na~ esiava 

bem, bastava olhar. . ' 
- E o tratamento que vOcê está fazendo tem sido seguido à rjscB; oomo 

manda o médico? 
- Ê, eu tomo os remé4ios direitinho, não é, mãe? 
A mãe, Dona Carmem, bastante idosa mas muito ativa, assistia a tudo 

sentada ao lado do fifho .. Entrou na conversa. 
- Não está nada bem, não. O Guta está precisando de ajuda o cu sozi, 

nha não posso. Meu marido eslá doente, como o senhor está vendo. Eu tomo 
conta dos dois ao mesmo te~po e .da casa, também. Meu filho precisa de cui;.. 
dado especial. Eu não agUeoto. O pessoal do futebol tem que fiWlr alguma 
coisa. 

- Mas, o Guta, o que é que está acontecendo? Você não tem 9ireilo ·à 
assistência como ex-profissional de futebol? 

- Não sei, não-. Eles j~ vieram aqui. 
Novamente, Dona CarMem entrou na conversa. 
- Foi o pessoal da AG~P. Eles vêm sempre aqui, mas é a GiOC(Iflda que 

trata disso. Ela está trabalhando. Vem aqui, mais tarde, e conversa lltliD ela. 
- E o Flamengo, Guttt; por que você saiu de Já? 
- O técnico não gostava de mim. 
- Quem era o .técnico~ na sua época? 
-O Solich. 
- Mas por que ele não gostava de você? 
- Eu fugi da concent~ação, na véspera do jogo com o Fluminense •.. 
-Fugiu? , 
- Fui até à 8Qate Bolero. 
-E depois? 
- Só voltamos pela manhã. 
- Quer dizer que voe! Jliío fugiu sozinho? 
-Não. 
- E os outros, taln~ ouviram poucas e boas do Sofich? 
- Não. Só eu. Eu era perseguido. Mas, no dia seguinte, nós ganhamos 

do Fluminense. Foi um a iero, o jpgo. . _ 
-E por causa daqUel~ fugida o Flamengo colocou seu passe~.V1!!1~·'" 
- Me emprestaram Jlllfl. o-. Vitória. Me emprestaram para o ftj~ltcíl» ·· 

na!, de Porto Alegre. . ·1 · · · . . )f.''O',;< , 
~ Mas primeiro piJJ:~}$1>YJt4ria, .ou não? · - ~~ ~:,_1!_~:;=~~-I~~:' 
-_Primeiro, pa~a o-~6d8; depois nara o Internacional..- -_~r- . .=:-.:..-.•. 

-i it 
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- Quanto tempo você ficou no Vitória? 
- Fiquei um ano. Fui campeãO pelo Vitória. 
- Foi campeão? 
-Fui. 
- Quando foi? 
-Foi em 67. 
Novamente, Guta deixa claro seu precário estado emocional. As datas, 

certamente, não foram as que ele declarou. Mas as perguntas continuaram. 
- Aí você veio embora? 
- Vim embora. 
- Não gostou de ficar lá? 
- N'ão. Lá era ruim. Uma vida caríssima. 
- E lá, m'or.a\la em casa ou na concentraçãO? 
-Em casa. 
- Já era casado? 
- Era tasado. 
_...:: Lev~u a mulher para lá? 
-Levei. 
- Tem· filhos?. 
- Tenho uma filha. 
- Está coin você? 
- Não, não. Não está aqui. Eu sou separado da mulher. 
- Bem, depois do Vitória foi para o Internacional? 
- Fui para o Internacional. 
- Emprestado, também? 

- Emprestado, também. 
- Isso, em que ano foi? 
-69. 
- Aí ficou no Internacional até quando? 
-Até 71. . 
- Foi campeão lá? 
Guta se vira para os pais e, antes de responder, pergunta se foi campeão 

em Porto Alegre. Depois diz que foi campeão. 
- E como aplicava o seu dinheiro? 
- Gastava tudo. 
- Na época não deu para comprar casa? 
- Dá, dava, mas gastava tudo. 
- Sua mulher brigava com você para fazer o pé-de-meia? 
-Brigava. 
-.Então, o dinheiro que entrava saía todo? 
-Saía todo. 
- Bem, e do Internacional foi para onde? 
- Vitória. Não. Santa Cruz, de Recife. 
_,.. Emprestado, também? 
- Emprestado, também. 
- O passe sempre preso com o Flamengo? 
- Sempre com o Flamengo. 
- E como era essa documentação? Como eles encaminhavam essa docu-

mentação? 
- Não sei como eles mandavam. 
- Ficou quanto tempo lá? 
- Fiquei .um ano. 
- E foi lá que parou? 
- Foi lá que parei. 
- Lembra do último salário que recebeu? 
- Treze contos. 
- Treze mil cruzeiros. 
-É. 
- Quando terminou o contrato você voltou para o Rio? 
- Voltei. 
- Aí o que fez o Flamengo? 
-Não fez mais nada. Aí arrumei emprego na Gulf. Fiquei trabalhando 

na Gulf e depois a Gulf parou. 
- Que tipo de empresa era a Gulf? 

- l;.'il\presa de petróleo. 
- Quem arranjou esse emprego? 
-O Roberto. 
- Ele era jogador? 
-Não, l).ào, não. Era um conhecido aqui de Niterói, mesmo. Ele que me 

arrumou o emprego. 
- Quer dizer que quando voltou do Santa Cruz o Flamengo não quis 

mais ficar com você? 
-Não. 
- Você tinha alguma especialização? 
- Não. Só sabia jogar. 
- Estudou até que ano? 
- Ate o terceiro ano. 
-Primário? 
- Não. Secundário. 
- Então, quando a Gulf fechou, você ficou desempregado? 
-Fiquei. 
- E depois, trabalhou em outro lugar? 
- Trabalhei no restauran·te da minha sogra. 
- Depois do restaurante, em que lugar? 
- Aí não trabalhei mais. 

A LONGA LUTA DE GIOCONDA, 
UMA IRMÃ DEDICADA 

Gioconda Guimarães, irmã de Guta, carrega consigo a responsabilidade 
do tratamento do irmão e da manutenção da casa. Seu tempo é cutto e dividi~ 
do entre seus mil afazeres. Ela conhece a história do irm_ào melhor do que 
ninguém. Afinal de contas, desde que Guta caiu doente, Gioconda tem sido 
seu a_njo protetor, andando para cima e para baixo, com os poucos recursos 
da família, em busca de dias melhores para o irmão. 

A luta tem sido dura, mas ela acredita que vai ·vencer. 
-Nós temos batalhado muito na tentatlva de acertar a situação do Gu~ 

ta. O Flamengo não quer reconhecer que ele jogou lá, como profissional. ISto 
está dificultando as coisas. 

Gioconda diz que procurou a AGAP e que a entidade ficou de ajudar. 
- Entretanto, só podem conseguir benefícios para ele se ficar provada a 

sua condição de profissional. e o Flamengo não quer admÚir isto. Atega que 
Guta foi só amador. Agora, eles podiam fazer esta caridade. Aliás, estariam 
dizendo a verdade. To do o mundo sabe que o Guta não jogou somente como 
amador no Flamengo. Ele também foi profissional. 

Gioconda não consegue disfarçar a emoção q-uando fala da situação do. 
irmão. Trêmula, até, enxuga as lágrimas e continua: 

--"-" Quando Guta parou de jogar bola, não tinha patrimônio algum. Só 
lembranças amargas. Teve que procurar emprego e bateu cabeça por aí. An~ 
dou de empresa em empresa, desanimado e até desesperado. Em nenhuma 
das casas em que trabalhou teve sua carteira de trabalho assinada. Logo, nem 
direito a Instituto ele tem. 

Gioconda conta que há três anos teve que interná-lo às pressas. 
- Guta estava tuberculoso. Foi internado como indigente, não tinha ou­

tro jeito. Graças a Deus ficou curado, maS, ao sair do hospital, já se queixa­
va de fortes dores na perna esquerda. As dores foram aumentando e tivemos 
que voltar novamente ao hospital. Acho que fomos tarde demais, pois os mé­
dicos lo·go diagnosticaram trombose, em adiantado estado. Eles ainda tenta­
ram, por todos os meios, salvar a perna do Ou ta, mas a gangrena não deixou. 

Lembrou, ainda, do dia em que o médico deu a Guta a notícia de que sua 
perna seria cortada. 

-Foi um golpe duro. Um fato deste- ela C:ala e soluça-, somado a 
tudo o que ele já passou, acaba com qualquer um. 

Apesar de tudo, Gioconda não guarda mágoas do Flamengo. 
- Sei que elés devem ter razões para se negarem quanto à declaração de 

meu irmão. Só peço a Deus que os ilumine, agora e sempre, e que os esclareça 
para que tomem a decisão acertada. Tenho fé que isto vai acontecer. Rezo to­
dos os dias e peço, do fundo do coração, pelo meu querido irmão, e por to,dos 
os ex-jogadores. 

ATAS DE COMISSOES 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

19• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE SETEMBRO DE 1979. 

Ás dez horas e trinta minutos do dia vinte e sete de setembro de mil nove­
centos e setenta e nove, na Sala .. Ruí Barbosa", presentes os Senhores Sena-

dores Tancredo Neves, Vice-Presidente no exercício da Presidência, Mendes 
Canale, Jorge Kalume, Raimundo Parente, Arnon de Mello, Amaral Peixoto, 
Vicente Vuolo e José Richa, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores, 
Lomanto Júnior, Alberto Silva, Amaral Furlan, Jutahy Magalhã~s, Cunha 
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Lima, Rol:terto Saturnino, Pedro Simon, Mauro Benevides e Teotônio Vilela-. 
Ao Constatar a existência de .. quorum" regimental, o Senhor Presidente 

declara abertos os trabalhos e, logo após, dispensa a leitura da àta, que é dada 
como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 53(19- Autoriza o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária- INCRA a doar o imóv.el que menciona. 
Relator: Senador Amaral Pei"oto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do pareçer. 
Projeto de Resolução n94Jj78- Altera a composição de classes da Ca­

tegoria Funcional de Assistente Legislativo do Grupo-Atividade de Apoio 
Legislativo de que trata a Resolução n9 18, de 1973, e dá outras providências. 

Relator:· Senador Mendes Canale 
Parecer: Contrário ao'Projeto e à Emenda apresentada. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 44/79- Autoriza a transferência do domí­

nío dê bens encampados, anteriormente vinculados à concessão da extinta 
Companhia Hidro-Elétrica de Boa Esperança - COHEBE. 

Relator: Senador Tancredo Neves 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado nQ 267 J76- Estabelece critérios para a apro-

vação de projetos florestais e dá outras providências. 
Relator: Senador Tancredo Neves 
Parecer : Favorável 
Conclusão: Aprovaçã~ do pareCer. 
Ofício "S" n• 24/79- Do Sr. Governador do Estado de São Paulo, soli­

citando autorização do Senado Federal, para contratar empréstimo externo 
de USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares americanos), destinado a 
compor participação do Estado de São Paulo na construção da Linha Leste­
Oeste do metrô paulista. 

Relator: Senador Tancredo Neves. 
Parecer: Favorável na forma do Projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
São retirados da pauta o PLC n• 78/76 e o PLC n• 40/77. 
Esgotadas a pauta de trabalhos, encerra-se a reunião, lavrando eu, Car­

los Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA . 

6• REUNIÃO, EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA EM 27 DE 
SETEMBRO DE 1979. 

Às onze horas do dia vinte e sete de setembro do ano de mil, novecentos 
e setenta e nove, na sala de reuniões do Anexo "B", presentes os Srs. Senado­
res Arnon de Mello, Presidente, Henrique Santillo, Dirceu Cardoso e Gilvan 
Rocha, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Minas e Energia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Luiz · 
Cavalcante, Milton Cabral, Alberto Silva e Itamar Franco. 

Constatada a existência de "quorum'\ Õ Sr. Presidente concede a pala­
vra ao Senador Henrique Santil1o, que propõe à Comissão, através de seu 
Presidente, que nomeie uma subcomissão para estabelecimento das diretrizes 
a serem seguidas com vista à realização, em março de 1980, de um Simpósio 
sobre ~íneração. 

Aprovada a proposta do Sr. Senador Henrique Santillo, o Sr. Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribei­
ro, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

26• REUNIÃO, ORDINÃRIA, REALIZADA EM 26 DE 
SETEMBRO DE 1979 

Às dez horas do dia vinte e seis de setembro de mil novecentos e setenta e 
nove, na Sala Clóvis BeviJácqua, sob a presidência do Primeiro-Vice­
Presidente, no exercício da presidência, presentes, os Senadores Almir Pinto, 
Bernardino Viana, Moacyr Dalla, João Calmon, Nelson Carneiro, Lázaro 
Barboza, Raimundo Parente, Murilo Badaró, Tancredo Neves, Amaral Fur­
lan, Hugo Ramos e Franco Montoro, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

i 

Deixam de comparecer, p~r motfvo.ju$tificado, os Senadorés Henrique 
de La Rocque, Helvídio Nunes! José Sarney, Aderbal Jurema,.L_si,te Chaves e 
Paulo Brossard. ' ---~t~'ii -· 

O Senhor Presidente declara que, havendo número regirilental,:estiiO' -. 
abertos os trabalhos da Comis~ão. Dispensada a leitura da ata da reunião lÍD· 
terior é, em seguida·, dada cotho aprovada. -

Passa-se à·apreclação \los iprojetos constantes da pauta dos trabalhos: I) 
Projeto de Lei do Senado n• 260/79 -' Jnterpreta o parágrafo único ào art. 
li da Lei n• 6.082, de lO de julho de 1974:oStnhor Presidente comunica que 
o Senador Henrique de La Rocque, Relato_r·da matéria, está ausente por mo­
tivo de força maior e dCixa·rá assinado o Sc;'t~-Jl~recer, solicitando que fosse 
apreciado pela Comissão. O parecer concluí' ~nstitucionalidade e juridí~ 
cidade da proposição. Aprovado. 2) Projeto de Lei do Senado n• 155/79 -· 
Acrescenta dispositivo à Lei n• 5.692, de li de agosto de 1971, que "fi~adire. 
trizes e bases para o ensino dei li e 2v graus. Relator. Senador flugo R~ultos. 
Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado 3) Projeto de Lei do Senildn.n• 
256f79 -Modifica e revoga dispositivos da Consolidação.das Leis doTraba· 
lho. Relator. Senador Murilo /Badaró. Parecer: constitucional e jurídÍço,·llm 
discussão, falam os Senadore~ Nelson Carneiro e Tancredo Neves: lfln·vó .. 
tação, é aprovado o parecer aclrescentado do pronunciamento sobre,o.fuérito, 
aceito pelo Relator: '"qQanto ao mérito, dada à natureza da matêria,-sQbre ete 
devem se manifestar as demais Comissões Técnicas". 4) Projeto de Le~~aCâ· 
mara n' 39/79- Emenda n• 1-CA {substitutiva)- Altera disposi~ do 
Decreto-lei n• 167, de 14 de fevereiro de 1967. Relator: Senador Murilo Bada• 
ró, Parecer: constitucional e jurídico. com subemenda n9 l~CCJ. Em diSCU$--! 
são, falâm os Senadores Tanctedo NeveS, Befnardino Viana e Lázaro Barbo .. 
za. Em votação, é apr<>vado <i parecer por unanimidade. 5) Projeto de Lei do 
Senado n• 218/76- Determina a aplicação 'de 20% do Fundo de ,Partici· 
pação dos Municípios em pr~gramas de educação pré·escolar·e de lf grau c 
Projeto de Lei do Senad<> !)'O~ /17- Inclui no conceito de ensino de I• grau: 
para fins do disposto no art. !59, da Lei n• 5.692, de 11 de agosto deil91l, o 
ministrado a crianç.as 'de itfa(ie inf-erior a 1 anos.. Relator: Senadí3rjNelson 
Carneiro. Pareceres: injurídiCQs. Aprovado. 6) Projeto de Lei do Senado n'' 
187 j79- Revoga o§ l• do ah. 899, o art. 902 e seus parãgrafos e lt\qdifica a 
redação da alínea a do art. 896, da CLT, bem como o art. 99 da Leí IÍP 5.5&4, 
de 26 de junho de 1970, Relatpr: Senador Hugo Ramos. Parecer: con$.litucio, 
na I e jurídico. Aprovado.?) Projeto de Lei do Senado n• 243/79- Autoriza 
o saque dos depósitos do FGTS pata pagamento de anuidades escola)es,e dá 
outras providências. Reiator:· Senador Almir Pinto. Parecer: constitUéional e 
jurídico. Aprovado. 8) Projetp de Lei do Senado n• 189/79- Dispõé:sóbrea 
transferência da matrícula de' universitários servidores públicos estadiiai&,·_na 
forma que esPecifica. Relatof:- Senador Franco Montoro. Parecer: cOnstitu .. 
cional, jurídico e boa técnica:' legislativa. Relator: Senador Franco M~ntoro. 
Aprovado. 9) Projeto de Lei do Senado n• 271/79- Dã nova redação ao ca· 
puz do art. 3• da Léi n• 5,829, de 30-11-72, que cria o "Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição (INAN)". Relator: Senador Nelson Carneiro. Pa• 
recer: constitucional e jurídiÇo. Aprovado. lO) Projeto de Lei da Câmara n• 
61/79- Autoriza o Poder flxecutívo a abrir ao Ministério da EduClleão e 
Cultura o crédito especial de CrS 9.260.000,00 para o fim que especi~oo. R .. · 
!ator: Senador Aloysio Chavj,s. Parecer: constitucional e jurídico. Ai#ovada. 
li) Projetá de Lei do Senado n• 218/19- Estabelece a correção mOnetária 
nos b_eneficios pagos com atraso pelo INPS. Relator: Senador -Befnardirio 
Viana. Parecer: cônstilucion~l e jurídiCo, com a Emenda n9 1-CCJ. M-tova .. 
do. 12) Projeto de Lei do Senado n• 266/77- Altera dispositivos da L~n' 
3.071, de 1• dejaneirode 191!6, corrigida pela Lei n• 3.725, de 15 dejà\.eirode 
1919- Código Civil Brasileiro- modificada pela Lei n• 4.121, dt27 de 
agosto de 1962, e dá outras providências. Relator: Senador Hugo Ramos.'Pa· 
recer: constitucional, jurídi~o e favorável quanto ao mérito, oftrC'eendo 
emenda n'i' 1-CCJ, Em discussão, falam os Senadores Nelson Carne~tu~- tan­
eredo Neves e Hugo Ramos. Em votação, é aprovado o parecer quanlii aos as· 
·pectos da constitucionalidade e juridicidade, .contrário quanto ao môrQ&..De­
signado Relator do vencido() Senador Nelson Carneiro, Vencidos os_:Scnado­
res Hugo Ramos eAmaraLFurlan. 13) Projeto de Lei da Câmara n•3I/79.-.. 
Altera dispositivo da CL:r, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de JÚjemaio 
de_ 1943. Relatót,: Sepador l'felson Carneiro. Parecer: consütucion~l~~~ít;iico 
e favorável no mérito. Aprov~do. 14) Projeto de Lei do Senado n• .J65/79 .-' Disc 
põe sobre o direito à visita mensal do agrônomo e do veterinário do Minis-· 
tério da Agricultura, pelas -,r<?priedades agrícolas cadastradas no ó~_G~:R:e­
lator: Senador Lázaro Barb· ia; Parecer: constitucional e jurídico.. '' _Óll(\do;.: 
15) Projeto de Lei do.Sena ;í•·íOs/74 -Institui o Código de 11( ,c,, · · 
lato r: S~nador Aloysio ·-- ._ ~,J!arecer; constitucional e jurídico-~$· 
vo da Câmara. d<>s. D~puta1ó.S. Aprovado. 16) Projeto de Lei <19:,~ 

I - : 
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154j79- Dispõe sobre o adicional por Íempo de);erviço para os trabalhado­
res avulso~. Relator: Senador Hugo Ramos. Parect·r!, Constitucional e jurídi­
co. Aprovado. 17) Oficio n• 65/79-CN,do Presidente dÓ Congresso Nacional, 
formulando consulta à CCJ, sobre orientação a ser tomada com referência à 
Proposta de Emenda à Constituição que restabelece eleições diretas, encami­
nhadas à Presidência, em favor da.rejeição, na presente sessão legislativa, da 
Proposta <;te Emenda à ConstituiÇão n• 34, de 1978. Relator: Senador Aloysio 
Chaves. Parecer: a matérja pode. tramitar-se, desprezada a parte coincidente 
com a que foi objeto de deliberação anterior, a proposta alcance o objetivo 
concreto, no que tange a sua Clicácia jurídica. Em discussão, usam da palavra 
os Senadores Tancredo Neves, Murilo Badaró e Nelson Carneiro. Em vo­
tação, é aprovado o parecer~ votando com restrições os Senadores Murilo Ba~ 
daró e Lázaro Barboza. 18) Projeto de Lei do Senado n• 120/77- Estabelece 
normas regutadoras do trabalho avulso no meio rural, e dá outras providên­
cias. Relat~r: Senador Franco Montoro. Parecer: constitucional, jur{dico e 
favorável of~recendo emendas n"'s I a 4·CCJ. Boa técnica legislativa. Aprova· 
do: 19) Pto}eto de Lei do Senado n• 168/79- Introduz alteração no art. 42 
da lei das Contravenções Penais, para o fim de aumentar a multa pecuniária 
ali prevista~ Relator: Senador Hugo Ramos: Parecer: constitucional e jurídi­
co. Aprovado. 20) Projeto de lei do Senado n• 186/79- Institui o salário­
família profissional do Técnico de Contabilidade de .29 grau, e dá outras provi· 
dências. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: constitucional e jurídico, 
oferecendo Emendas n•s I a 3-CCJ. Aprovado. 21) Projeto de Lei do Senado 
n• "149 j79 - Altera os arts. 76 e 81 do Decreto-lei n• 5.452, de I • de maio de 
194HCLT). Relator: Senador Lázaro Barboza. Parecer: constitucional, jurí­
dico e favorável no mérito. Aprovado. 22} Projeto de Lei do Senado n~? 
138f78- Altera a redação do§ I• do art. 6• da Lei n• 6.367, de 19 de ou­
tubro de 1976, que dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do 
INPS. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: inconstitucional. Aprova· 
do, votando com restrições o Senador Franco Montoro. 23) Projeto de lei 
do Senado n• 147./78- Acrescenta parágrafo único ao art. 3• da Lei n• 3.859, 
de li de dezem.bro de 1972. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: consti­
tucional, jurídico e contrârio no mérito. Aprovado. 24) Projeto de Lei do Se­
nado n• 24/78- Dá nova redação ao art. 227 do Decreto-lei n• 5.452, de I• 
de maio de 1943 (CLT). Relat~r: Senador Amaral Furian. Parecer: constitu­
cional e jurídico. Aprovado. 25) Projeto de Lei do Senado n• 236/79- Revo­
ga o art. 26 da lei n• 6.032, de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre o Regi­
l)lento de Custas da Justiça FederaL Relator: Senador Aloysio Chaves. Pare­
cer: constitucional, jurídico e boa técnica legisJativa. Aprovado. 26) Projeto de 
lei do Senado n• 181/79- Modifica a redação dos arts. 149 a 150 da CLT, 
estabelecendo regime especial de férias aos embarcadiços de unidades mer· 
cantes utilizadas de barra afora. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer. 
constitucional, jurídico e boa técnica legislativa. Aprovado. 27) Projeto de 
Lei da Câmara n"' 38/79- Estende aos CirÚrgiões-Dentistas Militares os be­
neficios da lei n• 5.526, de .5 de novembro de 1968. Relator: S~nador Láza­
ro Barboza. Parecer: favorável. Aprovado. 28) Projeto de Lei do Senado n9 
U5 f?9 - AcresCenta dispositivo à CLT dispondo sobre transferência de em~ 
pregado estudante. Vista ao Senador Hugo Ramos. 29) Projeto de Lei do Se­
nado n~ 217/79- Acrescenta item V ao art. 48 do Código Penal, para consi­
derar circunstância atenuante da pena o fato de ter sido o agente menor aban­
donado. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 30) Projeto de Lei do Senado n• 215/79 - Restabelece critério 
para a concessão de adicional de insalubridade aos trabalhadores, e dá outras pro­
vidências. Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: c~nstitucional, 
jurídico e boa técnica legislativa. Aprovado. 31} Projeto de Lei do Senado n~ 
232/79 - Altera e acrescenta parágrafos ao art. 5• da Lei n• 4.069, de li de 
junho de 1962. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: constitucional, jurí­
dico e favorável no méiito. Aprovado. 32) Projeto de Lei do Senado n"' 
227/79- Dispõe a respeito do adicional de 50% pago por horas extras que 
excederem de 8 por semana ou 24 por mês, aditando parágrafos ao art. 59 da 
CLT. Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 33) Projeto de Lei do Senado n• 173/79- Dispõe sobre a conces­
são de aposentadoria especial para empregados em serviços de limpeza. Rela­
tor: Senador Tancredo Neves. Parecer: incOnstitucional e in jurídico. Aprova· 
do. 34) Projeto de Lei do Senado n• 196/79 - Complementar. - Dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971. Relator: Senador Bernardino Viana. Pare­
cer: inconstitucional. Em discussão, é aprovada proposta do Senador Franco 
Montoro de ser ouvido, preliminarmente, o Ministério da Previdência Social. 
35) Projeto de Lei do Senado""' 268/79- Dá nova redação ao inciso VI-II do 
art. 611 do Código de Processo Penal. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: 
constitucional e jurídico, com a Emenda n"' l·CCJ. Aprovado. 36) Projeto de 

lei do Senado n• 158/79- Dá nova redação ao§ 2• do art. 6• da Lei n• 605, 
de 5 de janeiro de 1949, determinando o reconhecimento do atestado médico 
do sindicato, desde que exista convêniO com a instituição previdenciária. Re­
lator: Senador Hugo Ramos. Parecer: injurídico. Aprovado. 37) Projeto de 
lei do Senado n• l61f79- Introduz alteração na Consolidação das Leis do 
Trabalho. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: injurídico. Aprovado. 38) 
Projeto de Lei do Senado n• 221/79- Elimina desigualdade de tratamento 
ao trabalhador rural que ingressa no regime do INPS. acrescentando pará~ 
grafo ao art. 2• da Lei n• 6.243, de 24 de setembro de 1975. Relator: Senador 
Amaral Furlan. Parecer: inconstitucional. Vista ao Senador Franco Monto~ 
ro. 39) Projeto de Lei do Senado n• 177/79- Modifica a redação do art. 225 
da CLT, e dá outras providências. R~lator: Senador Hugo Ramos. Parecer: 
injurídico. Aprovado. 40) Projeto de Lei do Senado n• 272/79 ~dispõe sobre 
a concessão de aposentadoria especial para os garçons. Relator: Senador 
Amaral Furlan. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 41) Projeto de Lei do 
Senado n• 267/78- Altera e acrescenta dispositivos na Cl T, para o fim de 
atribuir ao Tribunal Superior do Trabalho ·a competência de expedir ins­
truções regulando as eleições sindicais. Relator: Senador Hugo Ramos. Pare­
cer: inconstitucional, votando vencido o Senador Nelson Carneiro. 42) Proje· 
to de Lei do Senado n• 33/78- Revoga o art. 67 da Lei n• 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971, que regulou a organização. o funéionamento e a extinção dos 
partidos políticos. Relator: Senador Aloysio Chaves. Parecer: pela prejudicia~ 
I idade. Aprovado. 43) Projeto de Lei do Senado n• 286j78- Altera dispositi­
vo da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Previdência Social. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: inconstitu: 
cional. Aprovado. 44) Projeto de Lei do Senado n• 336/78- Acrescenta§ 4' 
.ao art. 71 da CLT. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: injurídico. Apro­
vado. 45) Projeto de Lei do Senado n• 355j78 - Acrescenta dispositivo à 
CLT. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: in jurídico. Aprovado. 46) Pro­
jeto de Lei do Senado n• 11/79- Modifica a redaÇão do § 4' do art. 543 da 
CLT. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 47) Projeto de Lei do Senado n• 250/79- Determina que os em­
pregados de estações do interior farão jus a remuneração correspondente ao 
regime de "prontidão". pelas horas que excederam da jornada normal de 
trabalho. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 48) Projeto de Lei do Senado n• 261/79- Altera a redação do 
art. 8• da lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, que alterou a Lei Orgânica da 
Previdência Social. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: inconstitucional. 
Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar. encerra·se a reunião, lavrando eu. Maria Hele~ 
na Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
-elo Senhor Presidente. · 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

14! REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 26 DE SETEMBRO DE 1979. 

As dezessete horas e trínta minutos do dia vinte e seis de setembro de mil 
novecentos e setenta e nove, na Sala das Comissões do Bloco .. B" do Anexo 
li do Senado Federal, sob a presidência do Sr. Senador Teotônio Vilela, Pre­
sidente. reúne·se. extraordinariamente, a Comissão de Economia, com a pre­
sença dos Srs. Senadores Vicente VuoJo, Arnon de MeJio, Tancredo Neves, 
Bernardino Viana, Josê Richa, Roberto Satumino, Benedito Ferreira e Mar~ 
cos Freire. 

Deixam de .comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores José 
Lins,Jessé Freire, Milton Cabral, Benedito Canelas, Luiz Cavalcante e Pedro 
Simon. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba~ 
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior. que é dada como aprova~ 
da. 

A seguir, passa-se à apreciação das matêrias constantes da pauta e são 
relatadas as seguintes proposições: Item 1- Projeto de "Lei da Câmara n~ 81, 
de 1977, que "atribui à TELEBRÁS ou a suas subsidiárias a incumbência de 
elaborar listas telefônicas". Relator: Senador Marcos Freire. Parecer: favorá~ 
vel ao projeto, na forma da Emenda Substitutiva apresentada pela Comissão 
de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, com as Subemendas de n"'s I 
a 3-CE que oferece. Sem votos discordantes, o parecer-ê aprovado, por una· 
nimidade. Item li- Projeto de Lei da Câmara n' 104, de 1977, que "acres­
centa dispositivo ao artigo lO da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966. que 
.. dispõe sobre o FundO de Garantia do Tempo de Serviço". Relator: Senador 
Marcos Freire. Parecer: favorável ao projeto; Aprovado, por unanimidade. 
Item lll- Projeto de Lei da Câmara n"' 42, de 1979, que "di.spõe sobre a ex· 
ploração do transporte rodoviário de cargas e determina outras providên· 
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cias". Relator: Senador Tancredo Neves. Pare.cer: tavoravel ao projeto. A 
presidência concede vista da matéria ao- Sr. ,Senador Vicente Vuolo. Item IV 
-Mensagem n9 157, de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Contagem (MG) a elevar em 
CrS 299.282.475,62 (duzentos e noventa e nove milhões, duzentos e oitenta e dois 
mil, quatrocentos e setenta e cínco cruzeiros e sessenta e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Tancredo Neves. Pa­
recer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de resolução. AprO­
vado, por unanimidade. Item VI- Mensagem n9 147, de 1979, do Sr. Pr~si­
dente da Rep'ública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Apucarana (PR) a elevar em Cr$ 45.207.703,32 (quarenta e cinco milhões, du­
zentos e sete mil, setecentos e três cruzeiros e trinta e dois centavos) o rnon­
tante'de sua dívida consolidada. Relator: Senador José Richa. Parecer: favo­
rável, conç/uindo por apresentar um Projeto de Resolução. Aprovado, por 
unanimidade. Item VI/- Mensagem n9 148, de 1979, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cambé 
(PR) a elevar em Crl45.490.412,8l (quarenta e cinco milhões, quatrocentos e 
noventa mil, quatrocentos e doze cruzeiros e oitenta e um centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Relator: Senador José Richa. Parecer: favo­
rável, nos termos do Projeto de Resolução que oferece. Aprovado, por unani­
midade. Item V/ll - Mensagem n' 149, de !979, do Sr. pres_idente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de lbiporà 
(PR) a elevar ew CrS 22.060.047,87 (vinte e dois milhões, sessenta mil, qua­
renta e sete cruzeiros e oitenta e sete centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. Relator: Senador José Richa. Parecer: favorável, na forma do Proje­
to de Resolução que apresenta. Aprovado, por unanimidade. Item IX -
Mensagem nY 164, de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
qt~c seja autorizada a Prefeitura Municipal de Morro Agudo (SP) a elevar em 
Cr$ 5.236.619,40 (cinco miltiões, duzentos e trinta e seis mil, seiscentos e deze­
nàve cruzeiros e quarenta centavos) o montante de ~ua dívida consolidada. 
·Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, concluindo por apre­
sentar um Projeto de Resolução. A Comjssào aprova, por unanirriidade, opa­
recer do Relator. Item X- Mensagem n9 167, de 1979, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pieda­
de (SP) a elevar em Cri 13.309.948,44 (treze milhões, trezentos e nove mil, no­
vecentos e quarenta e oito cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favo-· 
rável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. Aprovado, por 
unanimidade. Item XI- Mensagem n9 168, de 1979, do Sr. Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da FaZenda, para que seja autorizada a Prefeitura municipal de Presidente 
Prudente (SP) a elevar em CrS 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, noventa 
e quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favo­
rável, concluindo por apresentar um Projeto de Resofução. Aprovado, por 
unanimidade. Dos Itens X/I a XVI da pauta constam matérias cujo relator 
designado é o Sr. Senador Orestes Quércia. Estando Sua Excelência partici­
pando das reuniões da Assembléia Geral da ONU, como observador parla­
mentar, o Sr. Presidente esclarece que o Relator, antes de se ausentar do País, 
encaminhou à Secretaria da Comissão todos os seus pareceres devidamente 
assinados. Sem objeções, a Comissão aprova, por unanimidade, os pareceres 
do Relator, Senador Orestes Quérda, que concluem por apresentar Projetos 
de Resolução às seguintes mensagens presidenciais: Mensagem n9 163, de 
1979, do Sr. Presidente da Repúblka, submetendo à aprovação do Senado 
f-'ederal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Moji Guaçu (SP) a elevar em Crl4.590.186,90 (qua­
tro milhões, quinhentos e· noventa mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e no­
venta centavos} o montante da sua dívida consolidada; Mensagem n9 165, de 
1979, do Sr. Presidente da República,. submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de O \ímpia (SP) a elevar em Cr$ 24.5!9.89?,40 (vinte e 
quatro milhões quinhentos e dezenove mil, oitocentos e noventa e três cruzei­
ros e quarenta centavos) o montante de sua dívida consolidada; Mensagem fl9 

166. de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pe­
dreira (SP) a elevar em Cri 3.512.334,54 (três milhões, quinhentos e doze mil, 

trezentos e trinta e quatro cruz~i~o_s e cinqüenta e quatro~.ç~m:~.Y$.'5) o mfJn~an­
te de sua dívida consolidada; Mensagem n• 169, de 1979", di>'!Sr.-.Presidenteda 
República, submetendo àaprovação do senado Federal,·ll~êJi!~ do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para q~e seja autorizada a Prefeitura M\ftiéipal de Santos 
(SP) a elevar em Cr$35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos:e çiri­
qüent~ e um mil_,_.setCcentos e noventa e_três cruzeiros e trinta e Citico·~ent_a .. 
vos) o montante de sua dívida consolidada; e, Mensagem n' 170, del919, do 
Sr. Ptesidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a PreJi,itura 
Municipal de São Joaquim da Barra (SP) a elevar em Cr$ 13.3l0.39S,f~(troze 
milhõ;es, trezentos e dez mil, trezentos e noVenta e oito cruzeiros e quatà~ 
centaVos) o montante dé sua dívida consoJida(Ía. A pedido do Relator, Sr. Se­
na doi Tancredo Neves, é adiada a apreciaçlw~<IE seu parecer sobre a Mensa· . · 
gem ri' 172, de 1979, (Item V, da pauta), doS'r:-vi~identeda Repúblicá, sub­
meterido à aprovação do Sena<Jo Federal, proposta do Sr. Ministro da Pa2en· 
da, p~ra que seja autorizado o Governo do Estado de Minas Gerais a·elevar 
em CtS 229.385.000,00 (duzentos e vinte e nove milhões, trezentos e oiteÍ!ta.e 
cinco: mil cruzeiros) o montan~e de sua dívida consolidada;~. face a ausêneia 
do Sr. Senador Milton Cabral,i a presidência determina o adiamento da apro­
ciaçã~ do seu voto em separado sobre o Projeto de Lei <la' Câmara n' 27, de 

11978 (Item XVII da Pauta), que "estabelece prazo d~pntia por quilom<;o; 
tragetn, para veículos automqtores fabricados no PaíS""1

• 

Nada mais havendo a tr<ltar, encerra-se a reunião, lavrando eu, .Daniel 
Reis Pe Souza, Assistente da ComisSão, a presente Ata, que lida e aprovad3, 
será ~ssinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE LEGJ$LAÇÃO SOCIAL , _ 
l6• REUNIÃO, REALIZADA EM F DE SETEMBRO DE 1.~79 . 

As onze horas·do dia vin~ e sete de setembro do ano de inil nov.eêentos·e 
setenta e nove, na Sa1ft ClóviS Bevilacqua, pfes.entes os Senhores .Sen'adotes 
Lenqir Vargas, Presidente em ~xerclcio; Moacyr Dana, Aloysio Chaves, Euni-~ 
ce Michiles, Ramundo Parent~,-Franco MontorO, Jaison Barreto e H~~tique 
de l4J. Rocque, reúne-se a Cqmissão de Legislação Social. . 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Seitadures 
Helvjídio Nunes, Jessé Freifeje Humberto Lucena. 

1-!avendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre· 
side~te, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, quc''é.dada 
com(l aprovada. 

!Em seguida, são apieciadas as seguintes matérias: 
JPelo Senador Aloysio Chaves: 
'Projeto de Lei do Senado n' 242, de 1977 - Complementar:.-. que 

acrescenta§ 4' ao artigo 4', da Lei Complementar n' 26, de 11 de setembro de 
1-975. AProvado parecer contrário, com_ voto vencido do Senador· Franco · 
Montoro. 

Projeto de Lei do Senad(> n• 212, de 1975, que regulamenta a profissão 
de d~senhista gráfico, e dá outras providências. É concedida vista do;pr.-ojeto 
ao ~enador Jaison Barreto. 

;projeto de Lei da Câmara n' 83, de 1978, que acrescenta novo.ii"'J'"" 
parâgrafo 3• do ar(igo 10 da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, qú<:nltera a 
legi~lação ·cte Previdência Social, e dá outras providências. Aprovado:parecer 
favqrável. · 

Projeto de Lei do Senado n' 151, de !979, que atribui aos Sindillatos de 
Trabalhadores a possibitidad~ legal de reclamarem em Juízo, adicionais doJn, 
salubridade e 'periculosidade.'em beneficio de seus associados, indepdndcnte­
meQte de outorga especial de ;'poderes. Aprpvado parecer contrário, cQ~l voto 
vena:ido do Senador Jaison Barreto. 

:Projeto de Lei do Senado n' 46, de 1979, que dispõe sobre ~ sa(á_rio 
mínfmo profissional dos adv~gad9s em regime de relação de emprego, trami .. 
tando em conjunto com O Projeto de Lei do Senadcr n9 77, de 1979,.qucresta· 
bel~ce a jornada de trabalho dos profissionais do Direito contratad.~.Sob o 
regifne da Legislação Trabalhista, e dá outras providências. Aprovado pare­
cer :Contrário aos projetos, cOm Voto vencido do Senador Jaison Barretó~ 

, Pelo Senador Moacyt lj>a11a: . , ~. 

· . Projeto de Lei do Senado n' 32, de 1979, que assegura, ao empregado 
desfedido, indenização integt:al pelo tempo de serviço. Fica sobrestada a vo· 
taçao do parecer, por pedidO de diligência ao Ministério do Trabalho •. _-

Projeto de Lei da Câmrira n9 77, de 1978, que regulamenta a profissão 
dos. trabalhadores el!' tran~pDftes rodovÍárjos, e dá outras pro~idênciàs. 
Ap~ovado parecer-contrário1 çom restrições dos Senadores Franco Montoro 
e J;).ison Barreto., . .'. . 

i Projetq de Lei daCâ.-n• 23, de 1977, que altera a redação.~o-~ig,q 
141 :o Decreto-lei n' 5.45;, de!• de maio de 1943 (Consolida~;i4a\I:Lais 
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do Trabalho). Aprovado parecer favorável, com a emenda n~ 1-CLS que 
aptesenta. 

Projeto de Lei da Câmara n!i' 79, de 1978, que-modifica a redação do ar­
tigo 446 e de seu Parãgrafo único da Consolidaç~o das Leis do Trabalho, 
aprovado pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 1943. Aprovado parecer 
contrário. 

Projeto de Lei da Câmara n9_ 36, de 1979, que altera a redação do artigo 
9' da Lei n' 6.439, de 1' de setembro de 1977, que institui o Sistema Nacional 
de Previdência Social, e dá outras providências. Aprovado parecer contrário. 

Pelo Senador Henrique de la .Rocque: 
Projeto de Lei do Senado n• {;S, de 1979, que eleva para 100% (cem por 

cento), do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço depositado, a importân-

cia que a empresa deverá pagar ao empregado, no caso de despedida sem jus­
ta causa. AproVado parecer favorável, na forma do Substitutivo qué apresen­
ta. 

Pelo Senador Franco Montoro: 
Projeto de Lei da Câmara n!i' 31, de 1977, que fixa em seis horas a jorna­

da diária de trabalho nos serviços de coqueria e bateria de fornos e determina 
outras providências. Aprovado parecer favorável, com voto vencido do Sena­
dor M oacyr Dali a. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando" eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata. que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Pr•sld•nte 

Luiz Viana (ARENA- BA) 

Nilo Coelho (ARENA- PE) 

Dinortit Mariz (ARENA- RN) 

1•-Secretárlo 

Alexandre (()sto (ARENA- MA) 

2•-S.CrerárJo 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diret()r: Antônio Carlos de Nogueira 

local: Arex() 11- Terreo 

Telefones: 223-62.4.4 e 225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 

local: Anexo 11 - Terreo 

Telefone: 225-8505- fótamais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelásio Vieira 

Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Passos POrto 1. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossian 3. João Calmon 

•• Jose lins 

MOB 
1. Evelásio Vieira 1. Age11or Mo ·k 
2. leite Chaves 2. Amar()! Peixot() 
3. Jose Richa 

Auistente: Sônia And_rade Peixoto-:- Ramal 307 

Reuniões: Quortos-feoiras, às JO:OO horas 

local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-Secretárlo 

Gestão Müller (ARENA- MT) 

Sup,entes de Secretários 

Jorge Kolume (ARENA - AC) 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Passos POrto (ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 

2. Jose lim 2. Alberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
3. Mouro Benevides 

Assistente, Carlos Guilherme Fonwc:a- Roma\676 

Reuniões, Terças-fei"ras, às lO,QOhoras 

local: Sola "Cióvit Bevikicquo" - Ane.xo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO f JUSTIÇA - (CCJ) . 

( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de la Rocque 

\9-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 

29-Vice-Preiidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Henrique de lo R.ocque 1. lenoir Vargas 

2. Helvídío Nunes 2. ·João Calmon 

3. José Sarney 3. Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves .4. Milton Cabral 

5. Aderbol Juremo 5. Bernardino Viana 

6. Murilo Bodoró 6. Arnon de Melto 

7. Moacyr Dcllo 

8. Amoral Furlon 

9. Roim1.111do Parente 

MOB 
I. Hugo Ramos 1. Cunho limo 

2. leite Chaves 2. Toncredo Neves 

3. lozoro Sorbozo 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossord 

6. Franco Montoro 

Assistente: Mario Helena Bueno Bra!'ldõo- Ramal 305 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: SoJa "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ra~a~623 

L~DIIANÇA DA ARENA I DA MAIORIA 

Líder 
Jorbo$ Passarinho 

Vlc•·Líderes 
Aloysio Chaves 

José Lins 

Aderhol Jurema 
lomanto JúniÓr 

Moacyr Dal/a 

Murilo Sadoró 

Saldanha Derzi 

, LIDERANÇA DO MDII DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brouord 

Ylce .. IJder•J. 
Henrique Sontillo 

Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro Benevides 

Orestes Quercio 

Pedro Simon 

Roberto Sotvrnino 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (C&F) 

(11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jené Freire 

Vice-Presidente: lózaro &arbozo 

Titulares Suplentes 

I. Jessé Freire 

l. José ·Sarney 

3. Passos P6rto 
-4. Saldanha Derzi 

.5. Affonso Camargo 

6- Murilo Bodaró 
1. Benedito ferreiro 

1. Itamar Franco 

2. '-tizoro Barboza 
3. Adolberto Seno 
A. Mauro Benevides 

ARENA 
1 . .José Guiom<.rrd 
2. Torso Dutra 

3. Bendito Canetas 

4. Moacyr Oolla 

MOS 

1. Henrique Santilto 

2. Roberto Soturriino 

3. Gilvan'Roc:ho 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Olíveíro - Ramal306 
fõ!euniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexa 11- RamoiS621 1716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(I .1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ltomor Franco 
Vice-Presidente: Roberto Soturnino 

Titulares 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 

3. Jcne Lins 

4. Jesse Freire 

5. Milton Cobro] 
6. Benedito Canelas 

7. Luiz: Cavalcante 

. 1. ·RobeFto Sotur.nino 

! 2. Itamar Franco 

[._3. -~ar~os. Freire 
-"'· Pedro Siman 

Suplentes 

ARENA 

1. Helvid'1o ~unes 
2. Alberto Silvei 

3. Benedito ferreira 

4. Vicente Vuolo 

MDB 
J. José Riçha 
2. Orestes Qué,r(i_a 

3. Toncredo Ni~J 
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Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Ane11.o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA- (CEC) 
{9 membros] 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

l. João Calmon 

2. Tarso Dutra 

3. Jutahy Magalhães 
4. Aloysio Chaves 
5. Ader6ol Juremo 

6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 
2. Evelo~io Vieira 
3. franco Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. José Lins 

2. Arnon de MeUo 
3. Jorge ·Kalume 

4. Pedro Pedrossion 

MOS 
I. Marcos Freire 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: S6nio Andrade Peixoto- Romol-307 
Reuniões: Quintos-feiras, as 10:00 horas 
local: Solo "Ciovi·s Bevilocquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho lima 
Vic&-Presidente: lancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. Arnon de Metia 
3. lomonto Júnior 
4. Affon,o Camargo 
5. Vicente Vuolo 

6. Alb•rto Silva 
7. Amoral Furlan 

8. Jorge~ Kalume 
9. Jutahy Mogalhões 

1 O. Mondes_ Canale 

1. Cunho Limá 
2. T anc:redo Neves 
3. Roberto Soturnino 
.4. Amdrol Peixoto 

5. Pedro Simon 
6, Mouro Benevidf!. 
7. Teotanio Vilela 

Svplentes 
ARENA 

· 1.. Saldanha·· Oerzi_ 

2. Henrique de lÕ'~ocque 
3_, Jessé Freire 

-4. José Sarney 
S. Milton Cabral 
6. Jose Guiomard 

M08 
I. Paulo Brossard 
2. Marcos freire 
3. Látaro Barbozâ 

-4. Jo'é Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Romol 676 
Reuniões, Quintos-feiras, Qs 9,30 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Helvídio Nvnes 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares 

I. lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 
3. Jessé Freire 
-4. Moacyr Dalla 
5. Henrique de la Rocqve 
6. Aloysio Chaves 

Svplentes 
ARENA 

1. Jutahy Magalhães 

2. Raimundo Parente 

3. Eunice Michile;s 
.&. Be.n•dito C-anelos 
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MOS 
1. Fra11co Moritoro 1. Nelso11 Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Daniel Fl:eis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às -11:00 horas 

local: SoJa "Clovis Bevilacqv~"- Anexo H- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME} 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

. Presidente: Arn?n de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares. SuplentM 
ARENA 

1 Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton-Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso I. Gilvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. ROberto Soturnino 

3. Henriq~e Santillo 

Assistente• Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 1 1 ,QO horas 
local: Ane11.o "B"- Solo ao lodo do Gob. do Sr. Senador 

João Bosco- Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÃO- (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2. Soldanha·Derzi 

3. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

I. João Calmon 
2. Murilo Badoró 

3. José Sarney 
MDB 

1. Hugo Ramos 

Assistente: Maria Therezo. Magalhõ.es Motta- Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
loc.al, Sala "Ciovi$ Bevilocqua" -Anexo 11- Roma\ 623 

COMISSÀO OE RHAÇ~5 EXTóRIORES- (CRE) 
( 1 S membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: 1 orso Dutra 
l~·V\ce·P-residente: Saldanha Derzi 
2"~-·Vice-Presidente: lamento Júnior 

Titulares 

1. Torso Outro 
2. Bernardino Viana 
3. ~oldonha Derzi 
4. lamento Junior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenOir Vargas 
9. losé Sarney 

Suplentes 

ARENA 
1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de lo Rocque 

4. Jose Glliomord 
5. Luiz Covolconte 

6. 

1. Paulo Brossord 
2. Nelson Carneiro 
3. Homar Franco 
4. Jose Richa 
S. Amoral Pei11.oto 
6. Tancredo Ne11es 
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MOS 
1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 
3. leite Chaves 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301-313 
Reuniões: Qvarto~·feiras, às 1 1:00 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa"- Ane~~.o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚOE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice·Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares 

l. lornanto Junior 
2. Almir Pinto 
3. Alberto Silva 
.4. Jose Guiomord 

1 . Gilvon Rocha 
2. Henrique Sontillo 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 
AR; NA 

1. Saldanha Derzi 

2. Jorge Kalume 
3. Benedito Canelas 

MOB 
I . Jose Richa 
2. Adolberto Seno 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Roma! 676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala ''Ruy Barbosa"- Anexo 11 ~Ramais 62l e 7l6 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jorge Kol(.lme 
Vice·Presidente: Mouro S.nevides 

Titulares 

1. Jorge Kalume 
·2. Luiz Cavalcante 

3. Murilo Badoro 
4. Benedito Ferreiro 

1 . Mouro Benevides 
2. Agenor Mario 
3 Hugo Ramos 

Sup_lentes 

A-RENA 
I. Raimundo Parente 

2. Amoral Furlan 
3. Jose Guiomord 

MOS 
1. Cunha limo 
2. Jaison Barreto 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Romaló7ó 
Reuniões: Quarta$·leiras, às 9:30 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚSLICO CIVIL- (CSPC) 
{7 !Mmbro$) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Heririque de lo Rocq(.le 
3. Bernardino- Viana 
4. Alberto Silv; 

Suplentes 

ARENA 
1. Affonso Camargo 
2. Pedro Pedrossion 
3. Aderbal Jur•ma 



MDB 
1. Evandro Carreira 1. Orestes Qoercia 

2. Humberto Lue~~no 2. Evelósio Vieir<J 

3. lozoro lorbozo 

Auistente: Sónia Andrade Peixoto- Romat 307 
Reuniões: Quintos-feiras, ós 9:30 horas 
Local: Sola "Ruy &orbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 7ló 

COMISS~O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
.E OII!AS PUBliCAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSICÃO 

Pr~nte: Benedito ferreiro 
VICe·PrHidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçõo lll 

Titulares 

I. Benedito Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 

3. Pedro Pedrossion 

•• Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 
2. lozaro Barbosa 
3. Orestes QUercio 

Suplentes 

ARENA 

1 . Panos P6rto 
2. Lomonto Junior 
3. Alberto Silvo 

MDB 

I. Leite Ckows 
2. Agenor Mario 

Assistente: Ronaldo Pach~o de- Oliveira - Romol306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00hotos 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Romais621 e 71.6 

SERVIÇO DE Cm!ISSÕES "ER.'Il\NENTES 

Terça-feira l 48J1 

B) SERVIÇO OE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU!RITO 

Comissões Temporário' 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Loco!: A'neKO ff- Térreo 
l elefon~, 225·950S- Ramal 303 
1) Comissões Tempor'órios paro Projetos do Congreuo Na­
cional 
2) Comissões Tempororias para Apredoçõo de Vetos 
3t Comissões Especiais é de Inquérito, e 
4) -Comissão Mista do Proieto de Lei Orçomentóf~. (art. 90 

-doi~egímento Comum). 

As$istentes Oe Comissões: Haroldo Pereira Fernon<las - Ra~ 

"'ó1674; Alfeu de Oliveira- Ramal 67.t; Cltide Mario&. f. 
CrU1- Ramal 598; Mauro Lopes de Sá- Romo131~ ltífo 

leivas ferro Costa- Ramoi3U. 

HO~RIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕE& PEru1ANENTES DO SEN~DO FEDERAL 

Pl~M O l~NO DE 1979 

~ 

HORA,S T.f;RÇA s A L A S ASSISTENTE HORAS QUINTA 5 A L A S ASSISTE~lTE 

c.T. RUY BAR!lOSl\ RONALDO C.F. CLOVIS DEVILfiCQUA GUilHEIIME 
Rarnais-621 e 716 Ramal - 623 

lO: 00 09:30 
C.l\.R. CLOVIS BEVIL~CQUJ\ GUILHERI-IE C.S.P.C. RUY BARBOS!:' SONIA 

Ramal - 623 Ramais-62~ e 7l6 

1!0111\S QUARTA s A L AS ASSISTENTE CL6VtS BEVILACQUA -C.E.C . SONIA 

RUY BARBOSA ·Ramal - 623 
09:30 C.S.N. .GUILHERME 10:00 

Ramai s-_621 e 716 RUY BARBOSA RONIU;DO -C.D.F. 

CLOVIS BEVI~CQUA MARIA Ramais-62l e 716 
C.C.J. 

Ramal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHEfll.U: 10:00 Ramais-621 e 716 
c .l\- RUY DI\RBOSA SÔNIA 

.: CLOVIS BEVILACQUA Ramah-~2• .. 716 ll :00 c.z..s. DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621· • 716 CLOVIS BEVILKCQUA 1-" 
12:00 C.!!. ~lARIII ., 

Ramal - 623 THEIU:lÍ~ 
C.R.E. RUY BARBOSA ONDtDO 

Ramais•621 ~ 716 
11:00 

ANEXO •s• . 
C.M.E. - RONALDO 

Ramal - 484 

·' 



REPRESENTAÇlJES POR INCONSTITUCIONALIDADE 
DISPOSITIVOS DE CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS 

Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por inconstitucionalidade de dispositivos 
de Constituições estaduais. Resoluções do Senado Federal, suspendendo 

a execução de dispositivos julgados inconstitucionais pelo STF. 

EDIÇÃO 1976 
2 tomos 

PREÇO: 
Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçllo deverllo ser dirigidos à, 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL-· ElRASÍliA ~DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasllia e emitido a favor do . ' 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEO!RAL, .. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



REVISTA DE INF-ORMAÇAO 
LEGISLATIVA 

Está circulando o n9 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa jurídica 

e documentação legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Este número contém as teses e conclusões do 19 

Congresso latino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre­

venção do Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a problemática do menor (Luiz Otávio de Oliveira Amaral), o his-

- tórico da Emenda Constitucional n9 12/78 e trabalhos doutri-
' 

nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância da 

questão federal (lduna W. Abreu), desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução jurisprudencial 

na interpretação da lei n9 4.121 (Amoldo Wald), legislação pre­

videnciária (Sully Alves de Souza), tributação urbana (Fides An­

gélira Ommati), lei das S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (Al­

cides de Mendonça Lima) e o "certiorari" americano e a avoca­

tória no STF (/gor Tenório). 

A revista, contendo 330 páginas, pode ser obtida 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal, dirigi­

do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



""'-·,..·_- ·. 

PROCESSO LEGISLATifO 

Conceito, iniciativa e tramitação 
das normas legais de diversas hierarquias, de acordo ~om os 

preceitos constitucionais e regimentais .. 

2' EDIÇÃO • JUNHO DE 1976 

PRECO: • 

Cr$ 15,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕEp TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação devarão ser dirigidos a 
. -- • - ! 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- SRASÍliA- DF -70160 
.: -1 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Bràsltia e ~mitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FED.ERAt. •. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
-,. ; . 

. ; ·' 



TRÂNSITO 
Legislação atuali~ada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

llicitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações - Remissões 

furto de uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n9 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

' 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASiliA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagàvel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

,, 



• 

REFORMA DO SISTEMA DE PENAS 

Lei n9 6.416, de 24-5-77 

ANTECEDENTES E HISTÓRICO 

QUADRO 
COMPARATIVO 

Lei n9 6.416/77 
Código Penal 
Código de Processd Penal 
Lei das Contravenções Penais 

"Revista de Informação Legislativa"· 
n' 54 - 328 páginas 

Preço: Cr$ 30,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigido!! à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL-· B~ASiliA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em 8ra$11ie e etllitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal t.Z03 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


